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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, Mensagens que serão lidas 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papa-
léo Paes.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 232, de 2006 (nº 909/2006, na origem), de 26 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 99, de 2006 (nº 5.819/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, que dispõe sobre as ativida-
des de apoio ao Conselho Nacional de Justiça 
e dá outras providências, sancionado e trans-
formado na Lei nº 11.364, de 26 de outubro 
de 2006; e

– Nº 233, de 2006 (nº 910/2006, na origem), de 26 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 98, de 2006 (nº 6.612/2006, na 
Casa de origem), de iniciativa do Supremo Tri-
bunal Federal, que dispõe sobre a remuneração 
dos membros do Conselho Nacional de Justiça, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.365, de 
26 de outubro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados, que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2006 
(Nº 855/2003, na Casa de Origem)

Altera a redação do § 2º do art. 40 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei disciplina a retirada dos autos 

do cartório ou secretaria pelos procuradores para a 
obtenção de cópias na hipótese de prazo comum às 
partes.

Art. 2º O § 2º do art. 40 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 40.  ................................................
2º Sendo comum às partes o prazo, só 

em conjunto ou mediante prévio ajuste por 
petição nos autos, poderia os seus procura-
dores retirar os autos, ressalvada a obtenção 
de cópias para a qual cada procurador poderá 
retirá-los pelo prazo de 1 (uma) hora indepen-
dentemente de ajuste.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 855, DE 2003

Acrescenta o inciso IV ao artigo 40 
do Código de Processo Civil. Outorga 
aos advogados direito de carga dos au-
tos nos prazos comuns para extração de 
cópias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescenta o inciso IV ao artigo 40 da Lei 

5.869 de 11-1-1973, com a seguinte redação:

“Art. 40. O advogado tem direito de:
I –  .........................................................
II –  ........................................................
III –  .......................................................

Ata da 176ª Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de outubro de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana e Roberto Saturnino
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IV – Retirar o processo de cartório, nos 
prazos comuns, pelo tempo de (uma) hora, 
para extração de cópias.

Art. 2º Esta lei entre em vigor a partir de sua 
publicação.

Justificação

O direito à ampla defesa constitui-se garantia 
constitucional irrenunciável.

Para o bom exercido de sua profissão, o advogado, 
muitas vezes, necessita fazer carga do processo para 
simples extração de cópias para estudos, a chamada 
“carga rápida”, o que muitas vezes tem sido obstacu-
lizado ou dificultado na hipótese de prazo comum.

Tanto é verdade que o Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, através do Provimento nº 34/2001, 
proibiu a “carga rápida” nas hipóteses de prazo co-
mum, criando um expediente moroso para a obten-
ção de cópias através do próprio fórum e com custo 
exacerbado.

Esse expediente dificulta o exercício de defesa, 
diminuindo o prazo do advogado de se manifestar.

Sala das sessões, 29 de abril de 2003. – Depu-
tado Carlos Sampaio.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 40. O advogado tem direito de:
I – examinar, em cartório de justiça e secretaria 

de tribunal, autos de qualquer processo, salvo o dis-
posto no art. 155;

II – requerer, como procurador, vista dos autos de 
qualquer processo pelo prazo de 5 (cinco) dias;

III – retirar os autos do cartório ou secretaria, 
pelo prazo legal, sempre que lhe competir falar ne-
les por determinação do juiz, nos casos previstos 
em lei.

§ 1º Ao receber os autos, o advogado assinará 
carga no livro competente.

§ 2º Sendo comum às partes o prazo, só em con-
junto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos 
poderão os seus procuradores retirar os autos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça  e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2006 
(Nº 4.732/2004, Na Casa de Origem)

Dá nova redação ao art. 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 896 da Consolidaçio das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 896.  ..............................................
b) derem ao mesmo dispositivo de lei 

estadual, de observância obrigatória em área 
territorial que exceda a jurisdição do Tribunal 
prolator da decisão recorrida, interpretação 
divergente na forma da alínea a do caput 
deste artigo;

 ..............................................................
§ 6º Não cabe recurso de revista das de-

cisões proferidas nas causas de valor inferior 
a 60 (sessenta) salários mínimos.

§ 7º Configurada divergência entre tri-
bunais regionais do trabalho na interpretação 
de regulamento de empresa, de sentença nor-
mativa ou de convenção ou acordo coletivo, a 
parte interessada poderá suscitar perante a 
Seção de Dissídios Individuais incidente de 
uniformização de jurisprudência, facultada a 
reclamação para preservar a autoridade da 
decisão proferida.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.732, DE 2004

Dá nova redação ao art. 898 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 896 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 896.  ..............................................
 ..............................................................
b) derem ao mesmo dispositivo de lei 

estadual, de observância obrigatória em área 
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territorial que exceda a jurisdição do Tribunal 
prolator da decisão recorrida, interpretação 
divergente na forma da alínea a;

§ 6º Não cabe recurso de revista das de-
cisões proferidas nas causas de valor inferior 
a sessenta salários mínimos.

§ 7º Configurada divergência entre tri-
bunais regionais do trabalho na interpretação 
de regulamento de empresa, de sentença nor-
mativa ou de convenção ou acordo coletivo, a 
parte interessada poderá suscitar perante a 
Seção de Dissídios Individuais, incidente de 
uniformização de jurisprudência, facultada a 
reclamação para preservar a autoridade da 
decisão proferida.” (NR)

Art 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Brasília,

MENSAGEM 
(Nº 873, de 2004, na origem)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Dá nova redação ao art. 896 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943”.

Brasília, 15 de Dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 199-MJ

Brasília, 10 de dezembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à superior deliberação de Vossa Exce-

lência o anexo Projeto de Lei, que “Dá nova redação 
ao art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943”.

2. A iniciativa do Projeto de Lei é do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que encaminhou a este Ministério 
proposta de alteração do art. 896 da CLT, visando 
conferir celeridade e efetividade na prestação jurisdi-
cional do trabalho.

3. A proposta confere redação à alínea b do ca-
put do art. 896 para restringir o recurso de revista para 
uniformização de jurisprudência aos casos em que a 
lei estadual ultrapasse os limites jurisdicionais de um 
determinado Tribunal Regional do Trabalho.

4. Quanto às demais fontes normativas, hoje 
previstas na alínea b do art. 896 (convenção e acor-

do coletivo, sentença normativa ou regulamento de 
empresa), criou-se no § 7º um incidente direto de uni-
formização de jurisprudência, a ser examinado pela 
Seção de Dissídios Individuais, facultando-se à parte 
o uso da reclamação para preservar a autoridade da 
decisão proferida.

5. Por fim, o § 6º cria uma alçada de sessenta 
salários mínimos para habilitar a interposição do re-
curso de revista, ao mesmo tempo em que se veda 
a sua interposição das decisões proferidas sob o rito 
sumaríssimo.

6. Estas, Senhor Presidente, as razões que me 
levam a submeter a anexa proposta ao elevado descor-
tino de Vossa Excelência, acreditando que, se aceita, 
estará contribuindo para a efetivação das medidas que 
se fazem necessárias para conferir celeridade ao ritos 
do processo trabalhista.

Respeitosamente, – Márcio Thomaz Bastos, 
Ministro de Estado da Justiça.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................
Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho das decisões proferidas 
em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando: (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.756, de 17-12-1998)

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal in-
terpretação diversa da que lhe houver dado outro Tri-
bunal Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de 
Dissidios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, 
ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme dessa Corte; 
(Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17-12-1998)

b) derem ao mesmo dispositivo de lei estadu-
al, Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo, 
sentença normativa ou regulamento empresarial de 
observância obrigatória em área territorial que exceda 
a jurisdição do Tribunal Regional prolator da decisão 
recorrida, interpretação divergente, na forma da alínea 
a; (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17-12-1998)

c) proferidas com violação literal de disposição 
de lei federal ou afronta direta e literal à Constituição 
Federal. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17-12-
1998)
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§ 1º O Recurso de Revista, dotado de efeito ape-
nas devolutivo, será apresentado ao Presidente do Tri-
bunal recorrido, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, 
fundamentando, em qualquer caso, a decisão. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.756, de 17-12-1998)

§ 2º Das decisões proferidas pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução 
de sentença, inclusive em processo incidente de em-
bargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, 
salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma 
da Constituição Federal. (Redação dada pela Lei nº 
9.756, de 17-12-1998)

§ 3º Os Tribunais Regionais do Trabalho procede-
rão, obrigatoriamente, à uniformização de sua jurispru-
dência, nos termos do Livro I, Título IX, Capítulo I do 
CPC, não servindo a súmula respectiva para ensejar 
a admissibilidade do Recurso de Revista quando con-
trariar Súmula da Jurisprudência Uniforme do Tribunal 
Superior do Trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.756, 
de 17-12-1998)

§ 4º A divergência apta a ensejar o Recurso de 
Revista deve ser atual, não se considerando como tal 
a ultrapassada por súmula, ou superada por iterativa e 
notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 
(Alterado pela Lei nº 9.756, de 17-12-1998)

§ 5º Estando a decisão recorrida em consonân-
cia com enunciado da Súmula da Jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho, poderá o Ministro Re-
lator, indicando-o, negar seguimento ao Recurso de 
Revista, aos Embargos, ou ao Agravo de Instrumento. 
Será denegado seguimento ao Recurso nas hipóte-
ses de intempestividade, deserção, falta de alçada e 
ilegitimidade de representação, cabendo a interposi-
ção de Agravo. (Redação dada pela Lei nº 7.701, de 
21-12-1988)

§ 6º Nas causas sujeitas ao procedimento su-
maríssimo, somente será admitido recurso de revista 
por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme 
do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da 
Constituição da República. (Incluído pela Lei nº 9.957, 
de 12-1-2000)

Art. 896-A Atenção: (Vide Medida Provisória n0 
2.226, de 4-9-2001)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos vão às Comis-
sões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comuncia o recebimento, do Tribunal 
de Contas da União, dos seguintes avisos:

Nº 50, de 2006 do Congresso Nacional (nº 1.815-SGS-
TCU/2006, na origem), que encaminha cópia do 
Acórdão nº 1.891, de 2006-TCU (Plenário), bem 
como do Relatório e do Voto que o fundamentaram, 
referente à auditoria realizada na Empresa Brasilei-
ra de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, 
em atendimento ao Acórdão 2.308/2005-Plenário, 
com o objetivo de verificar as obras do Novo Aero-
porto de Florianópolis (TC nº 005.612/2006-6).

Nº 51, de 2006, do Congresso Nacional (nº 1.826-
SGT-TCU/2006, na origem), que encaminha 
cópia do Acórdão nº 1.932, de 2006-TCU (Ple-
nário), bem como do Relatório e do Voto que 
o fundamentam, referentes à auditoria realiza-
da nas obras de construção de trechos rodo-
viários na BR-230 no Estado do Pará. (TC nº 
007.191/2005-3).

Os avisos retornam a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos e iscalização. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, Pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.175, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem), que deno-
mina “Rodovia Ministro Alfredo Nasser” a 
rodovia BR-174, entre a cidade de Cáceres 
– MT e a fronteira com a Venezuela.

Relator: Senador Romero Jucá
Relator ad hoc: Senador Mão Santa

I – Relatório

De autoria do Deputado Sandes Júnior, o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006, destina-se a 
denominar “Rodovia Ministro Alfredo Nasser” o tre-
cho da rodovia BR-174 entre a cidade de Cáceres 
– MT e a fronteira com a Venezuela. A iniciativa pre-
tende homenagear o jornalista e advogado Alfredo 
Nasser, Ministro da Justiça do gabinete parlamenta-
rista do então primeiro-ministro Tancredo Neves. Ao 
relatar a extensa e profícua vida pública de Alfredo 
Nasser, o autor considera justa e oportuna a home-
nagem proposta. Examinado em três Comissões da 
Câmara dos Deputados – de Viação e Transportes; 
de Educação e Cultura; e de Constituição e Justiça 
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e Cidadania –, o projeto mereceu de todos unânime 
aprovação. A matéria veio então ao Senado no último 
dia 28 de março.

II – Análise

Como informa a justificação do projeto, Alfredo 
Nasser nasceu em Caiapônia, Goiás, em 1907, e fale-
ceu em Brasília, em 1965. Bacharelou-se em Direito aos 
vinte anos, mas iniciou sua vida profissional como jor-
nalista do jornal Folha de S.Paulo, na capital paulista. 
Poucos anos depois, elegeu-se deputado estadual em 
Goiás, tendo tomado parte na Assembléia Constituinte 
do Estado e integrado a Aliança Libertadora Nacional, 
organização política de âmbito nacional, oficialmente 
fundada em 1935 com o objetivo de combater o fas-
cismo e o imperialismo.

Com o advento do Estado Novo, afastou-se do 
jornalismo para não se submeter à censura do his-
toricamente conhecido DIP – Departamento de Im-
prensa e Propaganda daquele regime de exceção, 
passando a dedicar-se à advocacia no Rio de Janei-
ro. Após a redemocratização de 1946, elegeu-se se-
nador por seu Estado natal, reunindo as oposições 
em apoio ao seu nome. No exercício desse manda-
to, com apenas quarenta anos de idade, foi o relator 
do Plano Salte, considerado a primeira iniciativa de 
planejamento econômico no Brasil, cuja sigla advi-
nha de seus temas principais: saúde, alimentação, 
transporte e energia.

Em 1949, exerceu o cargo de vice-presidente do 
Centro de Estudos e Defesa do Petróleo e da Econo-
mia Nacional, entidade constituída com o objetivo de 
defender o monopólio estatal da exploração do petróleo 
e de outras jazidas minerais no País, tendo integrado, 
até 1954, ano do suicídio de Getúlio Vargas, o Conse-
lho Nacional de Economia.

Em 1958, voltou ao Congresso Nacional como 
deputado federal, tendo apoiado, na posição de defen-
sor da interiorização do desenvolvimento nacional, a 
transferência da Capital para Brasília. Como Ministro 
da Justiça no curto período parlamentarista chefiado 
por Tancredo Neves, de 1961 a 1962, deu os primei-
ros passos no sentido da criação da Polícia Federal. 
Ao retornar em seguida à Câmara dos Deputados, fa-
leceu em 1965, em pleno exercício do mandato par-
lamentar.

Justificado no mérito, o projeto sob exame en-
contra abrigo constitucional, cumulativamente, no art. 
22, XI, no tocante à reserva de competência legisla-

tiva da União, e nos arts. 48 e 61, da Lei Maior, rela-
tivamente ao âmbito da iniciativa parlamentar para a 
proposição de leis.

Do mesmo modo, guarda consonância com as 
exigências da Lei nº 6.682, de 27 de agosto de 1979, 
para a denominação de vias do Plano Nacional de Via-
ção (PNV), que admite expressamente a possibilidade 
de que, ao lado da nomenclatura oficial do PNV, trecho 
de via possa ter a designação supletiva de “nome de 
pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 
à nação”.

Ocorre, contudo que, segundo informações obti-
das perante o Departamento de Planejamento do De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
(DNIT), nos trechos em que a BR-l74 coincide com 
outras rodovias já são aplicadas outras denominações 
oficiais. A BR-364, por exemplo, no trajeto entre as ci-
dades de Comodoro-MT e Vilhena – RO, cujo traçado 
coincide com a BR-174, é oficialmente denominada 
Rodovia Presidente Juscelino. De outra parte, desde 
o entroncamento próximo a Manicoré-AM até Manaus-
AM, percurso coincidente com a BR-319, a BR-174 é 
denominada Rodovia Álvaro Maia.

Assim, com vistas a evitar sobreposição de de-
nominações, deve-se limitar o alcance da proposição. 
Nesse sentido, formulamos emenda com o propósito 
de restringir a denominação proposta ao trecho da BR-
l74 que perpassa o Estado de Mato Grosso, entre as 
cidades de Cáceres e Comodoro.

III – Voto

Não vislumbro inconstitucionalidade na propo-
sição em pauta, disposta em boa técnica legislativa, 
salvo pela necessidade de reduzir seu alcance. No 
mérito, adoto os argumentos do autor e me asso-
cio à justa homenagem proposta. Voto, assim, pela 
aprovação do PLC nº 27, de 2006, com a seguinte 
emenda:

EMENDA Nº 1-CE

Substitua-se, na ementa e no art. 1º respecti-
vamente, as expressões “entre a cidade de Cáceres 
– MT e a fronteira com a Venezuela” e “entre a cidade 
de Cáceres, no Estado de Mato Grosso, e a fronteira 
com a Venezuela, no Estado de Roraima” pela seguinte: 
“entre as cidades de Cáceres e Comodoro, no Estado 
de Mato Grosso”.

Sala da Comissão,  17 de outubro de 2006
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
....................................................................................

XI – trânsito e transporte:
....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Minis-
tério Público e da Defensoria Pública do Distrito 
Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redacão dada pela Emenda 
Constitucional nº 32. de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração púbiica; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32. de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão:

XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas operações:

XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-
tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, observado o que dispõem 
os arts. 39, § 4º; 150, II: 153, III; e 153, § 2º, I. 
(Redacâo dada pela Emenda Constitucional nº 41. 
19.12.2003)
....................................................................................

 
SUBSEÇÃO III 

Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes-
ta Constituição.

§ 1º  São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;(Redacâo dada nela Emenda Constitu-
cional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensonia Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84. VI (Redacão dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)
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f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva.(Incluida pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

 
LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º As estações terminais, obras de arte ou 

trechos de via do Sistema Nacional de Transporte terão 
a denominação das Localidades em que se encontrem, 
cruzem ou interliguem, consoante a nomenclatura es-
tabelecida pelo Plano Nacional de Viação.

Parágrafo único. Na execução do disposto neste 
artigo será ouvido, previa-mente, em cada caso, o ór-
gão administrativo competente.

Art. 2º Mediante lei especial, e observada a regra 
estabelecida no artigo anterior, uma estação terminal, 
obra de arte ou trecho de via poderá ter, supletiva-
mente, a designação de um fato histórico ou de nome 
de pessoa falecida que haja prestado relevante serviço 
à nação ou à humanidade.

Art. 3º São mantidas as denominações de esta-
ções terminais, obras de arte e trechos de via apro-
vadas por lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo, inclusi-
ve, o início de sua execução.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
– JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO, Presidente da 
República – Eliseu Resende.

PARECER Nº 1.176, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 173, de 2006, de 
autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
institui o Dia Nacional do Pesquisador.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

O projeto em pauta, de autoria do Senador Edu-
ardo Azeredo, foi distribuído, em caráter terminativo, 
à Comissão de Educação.

A proposição institui o Dia Nacional do Pesqui-
sador, a ser comemorando anualmente no dia 8 de 
julho.

Não foram oferecidas emendas à proposição.

 
II – Análise

O projeto assinala a importância crescente do 
papel da pesquisa, do desenvolvimento tecnológico e 
da inovação para o desenvolvimento do País. Lembra 
que esta e uma característica dos tempos atuais que 
chegam a ser classificados como a “era do conheci-
mento”. Destaca que, por isso, seria oportuno criar 
uma data nacional para homenagear os pesquisado-
res e para que também sirva de um dia de reflexão 
sobre as contribuições e as necessidades da pesqui-
sa brasileira.

A justificação do projeto de lei também informa 
que o dia 8 de julho foi o escolhido como data nacio-
nal do pesquisador, em função de esse ter sido o dia 
em que foi fundada a Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC), entidade que congrega os 
mais expressivos pesquisadores brasileiros de todas 
as áreas do conhecimento.

Do ponto de vista de sua constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade, nada há a reparar. 
Quanto ao mérito, louve-se a iniciativa do Senador 
Eduardo Azeredo.

 
III – Voto

Em razão do exposto, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 173, de 2006.

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2006.
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PARECER Nº 1.177,  DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n0 73, de 2006 
(nº 4.526/2004, na origem), que institui 
o Dia Nacional do Notário e do Regis-
trador.

Relator: Senador Marcos Guerra

 
I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) nº 73, de 2006, que, se 
aprovado, institui o Dia Nacional do Notário e do Re-
gistrador.

O projeto foi apresentado, em 25 de novembro 
de 2004, pelo ilustre Deputado Alex Canziani. Na Casa 
de origem, era identificado como Projeto de Lei (PL) 
nº 4.526, de 2004, havendo sido remetido ao Senado 
Federal em 20 de junho do corrente ano.

O art. 1º da proposição tem por objetivo instituir 
o Dia Nacional do Notário e do Registrador, a ser co-
memorado anualmente no dia 18 de novembro.

O art. 2º, por fim, determina o inicio da vigência 
da lei na data de sua publicação.

Não foram oferecidas emendas.

 
II – Análise

O PLC n0 73, de 2006, não apresenta vício de 
regimentalidade. Com efeito, nos termos do art. 102, 
inciso II, do Regimento Interno desta Casa (RISF), 
cabe à Comissão de Educação opinar sobre proposi-
ções que versem sobre normas gerais de educação, 
cultura, ensino, desportos e, mais especificamente, 
sobre aquelas que digam respeito à instituição de da-
tas comemorativas.

Quanto aos requisitos formais e materiais de 
constitucionalidade, nada há a opor ao PLC nº 73, 
de 2006, tendo em vista que a União possui com-
petência concorrente para legislar sobre educação, 
cultura, ensino e desporto, a teor do disposto no 
art. 24, inciso IX, da Constituição Federal (CF), bem 
como por não ter sido vulnerada cláusula pétrea al-
guma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das 

atribuições do Congresso Nacional, de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna, sendo livre 
a iniciativa parlamentar.

No que concerne à juridicidade, o projeto se 
afigura irretocável, porquanto i) o meio eleito para o 
alcance dos objetivos pretendidos (normatização via 
edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nele vertida 
inova o ordenamento jurídico e iii) possui o atributo da 
generalidade.

No tocante ao mérito, entendemos louvável a 
iniciativa consubstanciada no PLC nº 73, de 2006, 
pois presta homenagem aos profissionais do direito 
que, dotados de fé pública, se dedicam à relevante e 
imprescindível atividade notarial e registral.

Serviços notariais e de registro, especificação do 
género “serviço de registros públicos”, são definidos 
pela Lei nº 8.935, de 1994, como os de organização 
técnica e administrativa destinados a garantir a publi-
cidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos.

No desempenho de tais atividades encontram-se 
os tabeliães de notas, de protesto de títulos, os tabe-
liães e oficiais de registro de contratos marítimos, os 
oficiais de registro de títulos, e documentos, das pes-
soas jurídicas, do registro civil das pessoas naturais, 
de interdições, tutelas e de distribuição.

Vê-se que todas as etapas da vida civil, do nas-
cimento da pessoa física até o óbito, do registro da 
pessoa jurídica até a sua extinção, passando pela 
aquisição de bens imóveis, pelo protesto de títulos 
destinado à preservação do crédito, pela celebração 
de contratos e pela lavratura de testamentos, transi-
tam pelos serviços notariais e registrais, titulariza-
dos por profissionais de cuja atuação depende não 
apenas a segurança, mas também, e sobretudo, a 
confiabilidade dos negócios jurídicos diuturnamen-
te realizados.

 
III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2006.

Sala da Comissão, 10 de outubro de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemerite sobre:
....................................................................................

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, ispor sobre 
todas as matérias de competência da União, espe-
cialmente sobre:
....................................................................................

LEI Nº 8.935, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Regulamenta o art. 236 da Constituição 
Federal, dispondo sobre serviços notariais 
e de registro. (Lei dos cartórios)

....................................................................................

PARECER Nº 1.178, DE 2006

Da Comissão de Agrlcultura e Refor-
ma Agrária, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 265, de 2003, de autoria do Senador 
Tasso Jereissati,  que altera o art. 49 da Lei 
nº 8.171, de  l7 de janeiro de 1991, com o 
objetivo de incluir como beneficiários de 
crédito rural os arrendatários de terras, os 
parceiros, os consórcios e os condomí-
nios de produtores rurais, bem como os 
quilombolas.

Relator: Senador Flávio Arns.

I – Relatório

Por designação do Presidente da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA), cabe-me relatar, 
em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 265, de 2003, de autoria do ilustre Senador 
Tasso Jereissati, que altera o art 49 da Lei nº 81171, de 
17 de janeiro de 1991, com o objetivo de incluir como 
beneficiários de crédito rural os arrendatários de ter-
ras, os parceiros, os consórcios e os condomínios de 
produtores rurais, bem como os quilombolas.

O PLS em análise compõe-se de dois artigos. O 
primeiro determina que o art. 49, da Lei n0 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a nova re-
dação, para alcançar os objetivos ora apontados.

O segundo artigo determina que a Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. Não foram ofere-
cidas emendas.

No Senado Federal, o Projeto foi distribuído, ini-
cialmente, para a Comissão de Assuntos Económicos 
(CAE), que não chegou a se pronunciar sobre a matéria. 
Com a criação da CRA, por intermédio da Resolução 
n0 1, de 2005, o Senhor Presidente do Senado Federal, 
com base no inciso X do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), redistribuiu o presente PLC 
para análise desta Comissão.

II – Análise

Em conformidade com os arts. 91, I, e 104-B, I 
e II, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
incumbe a esta Comissão, em decisão terminativa, a 
apreciação da matéria quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica 
legislativa e mérito.

No tocante à constitucionalidade, estão respei-
tados os requisitos referentes à competência legisla-
tiva da União (art. 22 da Constituição Federal – CF); 
às atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, 
CF); e iniciativa (art. 61 caput, CF).

Relativamente à juridicidade, assevera-se que o 
arrendamento e a parceria rural são contratos agrá-
rios típicos, regidos por leis de ordem pública, onde a 
vontade das panes é limitada pela imposição legal. No 
Brasil são tratados, respectivamente, pelos arts. 95 e 
96 do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 1964) e regu-
lamentados pelo Decreto nº 59.566, de 1966.

Ainda sobre a legislação vigente para arrenda-
mentos e parcerias, citamos a Medida Provisória nº 
2.183-56, de 24 agosto de 2001, que modificôu o art. 
14 do Estatuto da Terra, permitindo “a instituição dos 
condomínios e dos consórcios agrários, formados por 
agrupamentos de pessoas fisicas ou jurídicas, cons-
tituídos por sociedades por cotas, com o objetivo de 
exercer atividade agropecuária, extrativista vegetal, 
silvicultural, artesanal e agroindustrial”.

Ademais, a proposição está vazada na técnica 
legislativa ditada pelas Leis Complementares n0s 95, 
de 26 de fevereiro de 1998, e 107, de 26 de abril de 
2001, e atende a todos os dispositivos regimentais.

De acordo com a justificação do Projeto de Lei em 
análise, “a vantagem dessa nova instituição jurídica é 
permitir, principalmente aos pequenos agricultores, a 
ampliação da escala de produção, o aumento do po-
der de barganha na compra de insumos agrícolas e na 
venda da produção, além da facilitação na obtenção 
de crédito rural”.

Entretanto, apesar da ampla legislação vigente, 
o arrendamento rural ainda não é um instrumento am-
plamente utilizado no Brasil. A razão para essa limita-
ção está na insegurança inerente aos arrendamentos 
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e às parcerias, devido, em grande parte, aos contratos 
informais estabelecidos entre as partes.

Sobre os problemas que limitam a expansão dos 
contratos de arrendamento, a coordenadora da Bolsa 
de Arrendamento e Parcerias, que tem atendido gra-
tuitamente uma média de 12 produtores rurais por dia, 
inclusive agricultores dos Estados do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, e foi responsável por um salto no plantio 
de soja da região: de 20 mil hectares, em 2002, para 
45 mil este ano e 100 mil na safra de 2004, segundo a 
edição jornal O Estado de São Paulo, de 20 de agosto 
de 2003, explicou que um dos motivos pelos quais os 
proprietários não se sentem encorajados a arrendar suas 
terras por mais tempo é justamente o pavor de perdê-las 
para sem-terras que reivindiquem sua posse.

Os arrendatários, por sua vez, são prejudicados 
pelos contratos de aluguel de curto prazo, que invia-
bilizam investimentos, bem como pela incerteza dos 
contratos informais, muito comuns no meio rural.

Assim, “torna-se necessária a criação de mecanis-
mos de incentivo à formalização dos contratos agrários. 

Um desses mecanismos seria justamente o reconhe-
cimento dos arrendatários e parceiros que possuam 
contrato agrário formalizado, para serem beneficiários 
do Sistema Nacional de Crédito Rural”.

Ainda, segundo o autor da proposição, a inclusão 
das comunidades indígenas e das remanescentes de 
quilombos, dentre os beneficiados pelo PLS nº 265, de 
2003, constituem uma forma de fazer justiça. Lembra 
ainda, na justificação, que resoluções do Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), que regulamentam o crédito 
rural, já os consideram como beneficiários.

Do exposto, concluímos que, também no mérito, 
a proposta em análise, ao objetivar a formalização dos 
contratos agrários para obtenção de crédito, será de 
grande valor para a agricultura brasileira.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do PLS nº 265, de 2003, na forma em que se apre-
senta.

Sala da Comissão,
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Of. Nº 187/2006-CRA

Brasília, 10 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelêncía, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada no 
dia 4 próximo passado, o Projeto de Lei do Senado nº 
265, de 2003, que “altera o artigo 49 da Lei nº 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo de incluir 
como beneficiários de crédito rural os arrendatários 
de terras, os parceiros, os consórcios e os condomí-
nios de produtores rurais,bem como os quilombolas”, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati.

Atenciosamente, – Senador Valdir Raupp, Pre-
sidente, em exercício da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamerite à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;

II – desapropriação;
III – requisições civis e militares, em caso de imi-

nente perigo e em tempo de guerra;
IV – águas, energia, informática, telecomunica-

ções e radiodifusão;
V – serviço postal;
VI – sistema monetário e de medidas, títulos e 

garantias dos metais;
VII – política de crédito, câmbio, seguros e trans-

ferência de valores;
VIII – comércio exterior e interestadual;
IX – diretrizes da política nacional de transpor-

tes;
X – regime dos portos, navegação lacustre, flu-

vial, marítima, aérea e aeroespacial;
XI – trânsito e transporte;
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e 

metalurgia;
XIII – nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV – populações indígenas;

XV – emigração e imigração, entrada, extradição 
e expulsão de estrangeiros;

XVI – organização do sistema nacional de empre-
go e condições para o exercício de profissões;

XVII – organização judiciária, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, bem como organização administrativa destes;

XVIII – sistema estatístico, sistema cartográfico 
e de geologia nacionais;

XIX – sistemas de poupança, captação e garantia 
da poupança popular;

XX – sistemas de consórcios e sorteios;
XXI – normas gerais de organização, efetivos, ma-

terial bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das po-
licias rodoviária e ferroviária federais;

XXIII – seguridade social;
XXIV – diretrizes e bases da educação nacio-

nal;
XXV – registros públicos;
XXVI – atividades nucleares de qualquer natu-

reza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, 

em todas as modalidades, para as administrações pú-
blicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173, § 1º, III; (Redação dada pela Emenda constitu-
cional nº 19, de 1998);

XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, 
defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX – propaganda comercial.
Parágrafo único. Lei complementar poderá auto-

rizar os Estados a legislar sobre questões específicas 
das matérias relacionadas neste artigo.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
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Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá 
outras providências.

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Terras Particulares

....................................................................................
Art. 14. O Poder Público facilitará e prestigiará a 

criação e a expansão de empresas rurais de pessoas 
físicas e jurídicas que tenham por finalidade o racio-
nal desenvolvimento extrativo agrícola, pecuário ou 
agro-industrial. Também promoverá a ampliação do 
sistema cooperativo e organização daquelas empre-
sas, em companhias que objetivem a democratiza-
ção do capital.(Vide Medida Provisória nº 2.183-56, 
de 24-8-2001)
....................................................................................

SEÇÃO II 
Do Arrendamento Rural

Art. 95. Quanto ao arrendamento rural, observar-
se-ão os seguintes princípios:

I – os prazos de arrendamento terminarão sempre 
depois de ultimada a colheita, inclusive a de plantas 
forrageiras temporárias cultiváveis. No caso de retar-
damento da colheita por motivo de força maior, con-
siderar-se-ão esses prazos prorrogados nas mesmas 
condições, até sua ultimação;

II – presume-se feito, no prazo mínimo de três 
anos, o arrendamento por tempo indeterminado, ob-
servada a regra do item anterior;

III – o arrendatário que iniciar qualquer cultura 
cujos frutos não possam ser colhidos antes de termi-
nado o prazo de arrendamento deverá ajustar previa-
mente com o locador do solo a forma pela qual serão 
eles repartidos;

IV – em igualdade de condições com estranhos, 
o arrendatário terá preferência à renovação do ar-
rendamento, devendo o proprietário, até seis meses 
antes do vencimento do contrato, fazer-lhe a compe-
tente notificação das propostas existentes. Não se 
verificando a notificação, o contrato considera-se au-
tomaticamente renovado, desde que o locatário, nos 
trinta dias seguintes, não manifeste sua desistência ou 
formule nova proposta, tudo mediante simples registro 

de suas declarações no competente Registro de Títu-
los e Documentos;

V – os direitos assegurados no inciso anterior 
não prevalecerão se, no prazo de seis meses antes 
do vencimento do contrato, o proprietário, por via de 
notificação, declarar sua intenção de retomar o imó-
vel para explorá-lo diretamente ou através de descen-
dente seu;

VI – sem expresso consentimento do proprietário 
é vedado o subarrendamento;

VII – poderá ser acertada, entre o proprietário 
e arrendatário, cláusula que permita a substituição 
de área arrendada por outra equivalente no mesmo 
imóvel rural, desde que respeitadas as condições de 
arrendamento e os direitos do arrendatário;

VIII – o arrendatário, ao termo do contrato, tem 
direito à indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, será indenizado das benfeitorias voluptuárias 
quando autorizadas pelo locador do solo. Enquanto 
o arrendatário não seja indenizado das benfeitorias 
necessárias e úteis, poderá permanecer no imóvel, 
no uso e gõzo das vantagens por ele oferecidas, nos 
termos do contrato de arrendamento e nas disposi-
ções do inciso I;

IX – constando do contrato de arrendamento ani-
mais de cria, de corte ou de trabalho, cuja forma de 
restituição não tenha sido expressamente regulada, o 
arrendatário é obrigado, findo ou rescindido o contrato, 
a restitui-los em igual número, espécie e valor;

X – o arrendatário não responderá por qualquer 
deterioração ou prejuízo a que não tiver dado causa;

XI – na regulamentação desta Lei, serão comple-
mentadas as seguintes condições que, obrigatoriamen-
te, constarão dos contratos de arrendamento:

a) limites dos preços de aluguel e formas de pa-
gamento em dinheiro ou no seu equivalente em pro-
dutos colhidos;

b) prazos mínimos de locação e limites de vigên-
cia para os vários tipos de atividades agrícolas; 

c) bases para as renovações convencionadas;
d) formas de extinção ou rescisão;
e) direito e formas de indenização ajustadas 

quanto às benfeitorias realizadas;
XII – o preço do arrendamento, sob qualquer for-

ma de pagamento, não poderá ser superior a quinze 
por cento do valor cadastral do imóvel, incluídas as 
benfeitorias que entrarem na composição do contrato, 
salvo se o arrendamento for parcial e recair apenas em 
glebas selecionadas para fins de exploração intensiva 
de alta rentabilidade, caso em que o preço poderá ir 
até o limite de trinta por cento;

XIII – a todo aquele que ocupar, sob qualquer 
forma de arrendamento, por mais de cinco anos, um 
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imóvel rural desapropriado, em área prioritária de re-
forma agrária, é assegurado o direito preferencial de 
acesso à terra. (Vetado.)
....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Parceria Agrícola, Pecuária,  

Agroindustrial e Extrativa

Art. 96. Na parceria agrícola, pecuária, agroin-
dustrial e extrativa, observar-se-ão os seguintes prin-
cípios:

I – o prazo dos contratos de parceria, desde que 
não convencionados pelas partes, será no mínimo de 
três anos, assegurado ao parceiro o direito à conclusão 
da colheita, pendente, observada a norma constante 
do inciso I, do artigo 95;

II – expirado o prazo, se o proprietário não quiser 
explorar diretamente a terra por conta própria, o par-
ceiro em igualdade de condições com estranhos, terá 
preferência para firmar novo contrato de parceria;

III – as despesas com o tratamento e criação dos 
animais, não havendo acordo em contrário, correrão 
por conta do parceiro tratador e criador;

IV – o proprietário assegurará ao parceiro que 
residir no imóvel rural, e para atender ao uso exclusi-
vo da família deste, casa de moradia higiênica e área 
suficiente para horta e criação de animais de peque-
no porte;

V – no regulamento desta lei, serão complemen-
tadas, conforme o caso, as seguintes condições, que 
constarão, obrigatoriamente, dos contratos de parceria 
agrícola, pecuária, agroindustrial ou extrativa:

a) quota-limite do proprietário na participação dos 
frutos, segundo a natureza de atividade agropecuária 
e facilidades oferecidas ao parceiro;

b) prazos mínimos de duração e os limites de 
vigência segundo os vários tipos de atividade agrí-
cola; 

c) bases para as renovações convencionadas;
d) formas de extinção ou rescisão;
e) direitos e obrigações quanto às indenizações 

por benfeitorias levantadas com consentimento do pro-
prietário e aos danos substanciais causados pelo par-
ceiro, por práticas predatórias na área de exploração 
ou nas benfeitorias, nos equipamentos, ferramentas e 
implementos agrícolas a ele cedidos; 

f) direito e oportunidade de dispor sobre os fru-
tos repartidos;

VI – na participação dos frutos da parceria, a 
quota do proprietário não poderá ser superior a:

a) dez por cento, quando concorrer apenas com 
a terra nua; 

b) vinte por cento, quando concorrer com a terra 
preparada e moradia;

c) trinta por cento, caso concorra com o conjunto 
básico de benfeitorias, constituído especialmente de 
casa de moradia, galpões, cercas, valas ou currais, 
conforme o caso;

d) cinqüenta por cento, caso concorra com a terra 
preparada e o conjunto básico de benfeitorias enume-
radas na alínea c e mais o fornecimento de máquinas 
e implementos agrícolas, para atender aos tratos cul-
turais, bem como as sementes e animais de tração e, 
no caso de parceria pecuária, com animais de cria em 
proporção superior a cinqüenta por cento do número 
total de cabeças objeto de parceria; 

e) setenta e cinco por cento, nas zonas de pecuá-
ria ultra-extensiva em que forem os animais de cria em 
proporção superior a vinte e cinco por cento do reba-
nho e onde se adotem a meação de leite e a comissão 
mínima de cinco por cento por animal vendido;

f) o proprietário poderá sempre cobrar do parcei-
ro, pelo seu preço de custo, o valor de fertilizantes e 
inseticidas fornecidos no percentual que corresponder 
à participação deste, em qualquer das modalidades 
previstas nas alíneas anteriores;

g) nos casos não previstos nas alíneas anterio-
res, a quota adicional do proprietário será fixada com 
base em percentagem máxima de dez por cento do 
valor das benfeitorias ou dos bens postos à disposi-
ção do parceiro;

VII – aplicam-se à parceria agrícola, pecuária, 
agropecuária, agroindustrial ou extrativa as normas 
pertinentes ao arrendamento rural, no que couber, bem 
como as regras do contrato de sociedade, no que não 
estiver regulado pela presente lei.

Parágrafo único. Os contratos que prevejam o 
pagamento do trabalhador, parte em dinheiro e parte 
percentual na lavoura cultivada, ou gado tratado, são 
considerados simples locação de serviço, regulada 
pela legislação trabalhista, sempre que a direção dos 
trabalhos seja de inteira e exclusiva responsabilida-
de do proprietário, locatário do serviço a quem cabe 
todo o risco, assegurando-se ao locador, pelo menos, 
a percepção do salário-mínimo no cômputo das duas 
parcelas.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
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lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 107, 
DE 26 DE ABRIL DE 2001

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

....................................................................................

DECRETO Nº 59.566, 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966.

Regulamenta as Seções I, II e III do Ca-
pítulo IV do Título III da Lei nº 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, Estatuto da Terra, o Capi-
tulo III da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966, 
e dá outras providências.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.183-56, 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

Acresce e altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
das Leis nºs 4.504, de 30 de novembro de 
1964, 8.177, de 1º de março de 1991, e 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

DESPACHO

PLS Nº 265, DE 2003

Tendo em vista a promulgação da Resolução nº 
1, de 2005, que “Cria no Senado Federal a Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, altera a denominação 
e atribuições de comissões permanentes e dá outras 
providências”, e a comunicação desta Presidência feita 
ao Plenário na sessão de 3 de março de 2005.

DECIDO

De acordo com o inciso X do art. 48 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, redistribuir o presente 
projeto de lei às comissões de CRA; cabendo a deci-
são terminativa, à CRA, nos termos do inciso I do art. 
49 do Regimento Interno.

Senado Federal, 29 de março de 2005. – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

RELATÓRIO

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Por designação do Presidente da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária – CRA, cabe-me relatar, 
em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 265, de 2003, de autoria do ilustre Senador 
Tasso Jereissati, que altera o art. 49 da Lei nº 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, com o objetivo de incluir como 
beneficiários de crédito rural os arrendatários de ter-
ras, os parceiros, os consórcios e os condomínios de 
produtores rurais, bem como os quilombolas.

O PLS em análise compõe-se de dois artigos. O 
primeiro determina que o art. 49, da Lei nº 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, passe a vigorar com a nova re-
dação, para alcançar os objetivos ora apontados.

O segundo artigo determina que a Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. Não foram ofere-
cidas emendas.

No Senado Federal, o Projeto foi distribuido, ini-
cialmente, para a Comissão de Assuntos Econômicos 
– CAE, que não chegou a se pronunciar sobre a matéria. 
Com a criação da CItA, por intermédio da Resolução nº 
1, de 2005, o Senhor Presidente do Senado Federal, 
com base no inciso X do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal – RISF, redistribuiu o presente PLS 
para análise desta Comissão.

II – Análise

Em conformidade com os arts. 91, I, e 104-13, I 
e II, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
incumbe a esta Comissão, em decisão terminativa, a 
apreciação da matéria quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade, regimentalidade, técnica 
legislativa e mérito.

No tocante à constitucionalidade, estão respei-
tados os requisitos referentes à competência legisla-
tiva da União (art. 22 da Constituição Federal – CF); 
às atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, 
CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF).

Relativamente à juridicidade, assevera-se que o 
arrendamento e a parceria rural são contratos agrários 
típicos, regidos por leis de ordem pública, em que a 
vontade das partes é limitada pela imposição legal. No 
Brasil são tratados, respectivamente, pelos arts. 95 e 
96 do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 1964) e regu-
lamentados pelo Decreto nº 59.566, de 1966.

Ainda sobre a legislação vigente para arrenda-
mentos e parcerias, citamos a Medida Provisória nº 
2.183-56, de 24 agosto de 2001, que modificou o art. 
14 do Estatuto da Terra, permitindo “a instituição dos 
condominios e dos consórcios agrários, formados por 
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agrupamentos de pessoas flsicas ou jurídicas, cons-
tituídos por sociedades por cotas, com o objetivo de 
exercer atividade agropecuária, extrativista vegetal, 
silvicultural, artesanal e agroindustrial”.

Ademais, a proposição está vazada na téc-
nica legislativa ditada pelas Leis Complementares 
nºs 95, de 26 de fevereiro de 1998, e 107, de 26 de 
abril de 2001, e atende a todos os dispositivos re-
gimentais.

De acordo com a justificação do Projeto de Lei em 
análise, “a vantagem dessa nova instituição jurídica é 
permitir, principalmente aos pequenos agricultores, a 
ampliação da escala de produção, o aumento do po-
der de barganha na compra de insumos agrícolas e na 
venda da produção, além da facilitação na obtenção 
de crédito rural”.

Entretanto, apesar da ampla legislação vigente, 
o arrendamento rural ainda não é um instrumento am-
plamente utilizado no Brasil. A razão para essa limita-
ção está na insegurança inerente aos arrendamentos 
e às parcerias, devido, em grande parte, aos contratos 
informais estabelecidos entre as partes.

Os arrendatários, por sua vez, são prejudicados 
pelos contratos de aluguel de curto prazo, que íuvia-
bilizam investimentos, bem como pela incerteza dos 
contratos informais, muito comuns no meio rural.

Assim, “toma-se necessária a criação de mecanis-
mos de incentivo à formalização dos contratos agrários. 
Um desses mecanismos seria justamente o reconhe-
cimento dos arrendatários e parceiros que possuam 
contrato agrário formalizado, para serem beneficiários 
do Sistema Nacional de Crédito Rural”.

Ainda, segundo o autor da proposição, a in-
clusão das comunidades indígenas e das remanes-
centes de quilombos, dentre os beneficiados pelo 
PLS nº 265, de 2003, constituem uma forma de 
fazer justiça. Lembra ainda, na justificação, que re-
soluções do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
que regulamentam o crédito rural, já os consideram 
como beneficiários.

Do exposto, concluímos que, também no mérito, 
á proposta em análise, ao objetivar a formalização dos 
contratos agrários para obtenção de crédito, será de 
grande valor para a agricultura brasileira.

Neste contexto, no entanto, entendemos que seria 
fundamental incluir no PLS previsão para que presta-
dores de serviços essenciais para atividade agrope-
cuária e outros agentes que desenvolvam atividades 
correlatas sejam considerados beneficiários para fins 
de concessão de crédito rural.

Atualmente, a terceirização de atividades na agro-
pecuária tem sido preponderante para as principais 
commodíties, como se nota nas atividades de preparo 

do solo, reflorestamento e colheitas. Esse padrão se 
mostra mais eficiente quanto maior é o grau de profis-
sionalização dos serviços contratados.

Por outro lado, com a escassez de oportunidade 
e com o elevado custo da terra, sobretudo no sul do 
Pais, o crédito rural de investimento e a estruturação 
de negócios voltados para prestação desses serviços 
terceirizados poderão abrir oportunidade para que os 
filhos de agricultores familiares possam dispor das 
condições adequadas para se habilitarem a essa nova 
modalidade de emprego que crescerá ainda mais nos 
próximos anos.

Assim, com a disponibilização de crédito adequa-
do, a partir da aprovação da emenda que ora apresen-
tamos, e com um sistema organizado de capacitação, 
poder-se-ia garantir desenvolvimento sustentado para 
comunidades rurais, evitando, destarte, que os jovens, 
preparados para lida na agropecuária, abandonem as 
propriedades rurais e sigam para os grandes centros 
urbanos à procura de empregos e melhores condições 
de sobrevivência.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do PLS nº 265, de 2003, com a seguinte emenda que 
apresento.

EMENDA Nº – CRA

Dê-se ao inciso VI do art. 49 da Lei nº 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, nos termos do Projeto de Lei do 
Senado nº 265, de 2003, a seguinte redação:

“Art. 49.  ................................................
 ..............................................................
VI –  .......................................................
 ..............................................................
e) prestação de serviços essenciais para 

as atividades agropecuárias.” (NR)

Sala da Comissão, – Flávio Arns, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Vem à Comissão de Assuntos Econômicos, 
para apreciação em caráter definitivo, o Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2003, de autoria do Sena-
dor Tasso Jereissati O referido projeto altera a Lei 
nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo 
de incluir como beneficiários do crédito rural “os ar-
rendatários de terras, os parceiros, os consórcios e 
os condomínios de produtores rurais, bem como os 
quilombolas”.



32992 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006

O PLS em análise compõe-se de dois artigos. O 
primeiro determina que o art. 49, da Lei nº 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

Art. 49. O crédito rural terá como bene-
ficiários:

 ..............................................................
I – produtores rurais;
II – extrativistas não predatórios;
III – quilombolas e indígenas assistidos 

por instituições competentes;
IV – pessoas físicas que exerçam ativi-

dade rural por meio de arrendamento ou par-
ceria, com contrato agrário formalizado, nos 
termos da Lei nº 4.504, de 30 de novembro 
de 1964;

V – consórcios e condomínios agrários 
de que trata o § 1º do art. 14, da Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964;

VI – pessoas físicas ou jurídicas que, 
embora não conceituadas como produtores 
rurais, se dediquem às seguintes atividades 
vinculadas ao setor:

a) produção de mudas ou sementes bá-
sicas, fiscalizadas ou certificadas;

b) produção de sêmen para inseminação 
artificial e embriões;

c) atividades de pesca artesanal e aqüi-
cultura para fins comerciais;

d) atividades florestais e pesqueiras. 
(NR)

O segundo artigo determina que a lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. Não foram oferecidas 
emendas.

II – Análise

O arrendamento e a parceria rural são contratos 
agrários típicos, regidos por leis de ordem pública, 
onde a vontade das partes é limitada pela imposição 
legal. No Brasil são tratados, respectivamente, pelos 
arts. 95 e 96 do Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64) e 
regulamentados pelo Decreto nº 59.566, de 1966.

Ainda sobre a legislação vigente para arrenda-
mentos e parcerias, citamos a Medida Provisória nº 
2.183-56, de 24 agosto de 2001, que modificou o art. 
14 do Estatuto da Terra, permitindo “a instituição dos 
condomínios e dos consórcios agrários, formados por 
agrupamentos de pessoas físicas ou jurídicas, cons-
tituídos por sociedades por cotas, com o objetivo de 
exercer atividade agropecuária, extrativista vegetal, 
silvicultural, artesanal e agroindustrial”.

De acordo com a justificação do projeto de lei em 
análise, “a vantagem dessa nova instituição jurídica é 
permitir, principalmente aos pequenos agricultores, a 
ampliação da escala de produção, o aumento do po-
der de barganha na compra de insumos agrícolas e na 
venda da produção, além da facilitação na obtenção 
de crédito rural”.

Entretanto, apesar da ampla legislação vigente, 
o arrendamento rural ainda não é um instrumento am-
plamente utilizado no Brasil. A razão para essa limita-
ção está na insegurança inerente aos arrendamentos 
e às parcerias, devido, em grande parte, aos contratos 
informais estabelecidos entre as partes.

Noticia divulgada pelo jornal O Estado de São 
Paulo, em 20 de agosto do corrente ano, informa da 
existência da Bolsa de Arrendamento e Parcerias, 
criada naquele estado em março do ano passado, e 
“responsável por um salto no plantio de soja da região: 
de 20 mil hectares, em 2002, para 45 mil este ano e 
100 mil na safra de 2004. Ela também tem mediado 
contratos de algodão, amendoim, cana e eucalipto”. 
Patrocinada por comerciantes de produtos agrícolas, 
a Bolsa tem atendido gratuitamente uma média de 12 
produtores rurais por dia, inclusive agricultores do Pa-
raná e Rio Grande do Sul.

Sobre os problemas que limitam a expansão 
dos contratos de arrendamento, a coordenadora da 
Bolsa, Anna Cláudia Berno, explica “que um dos mo-
tivos pelos quais os proprietários não se sentem en-
corajados a arrendar suas terras por mais tempo é 
justamente o pavor de perdê-las para sem-terra que 
reivindiquem sua posse”. Por sua vez os arrendatários 
são prejudicados pelos contratos de aluguel de cur-
to prazo, que inviabilizam investimentos, bem como 
pela incerteza dos contrato informais, muito comuns 
no meio rural.

Assim, “toma-se necessária a criação de mecanis-
mos de incentivo à formalização dos contratos agrários. 
Um desses mecanismos seria justamente o reconhe-
cimento dos arrendatários e parceiros que possuam 
contrato agrário formalizado, para serem beneficiários 
do Sistema Nacional de Crédito Rural”.

Ainda segundo ao autor da proposição, a inclu-
são das comunidades indígenas e das remanescentes 
de quilombos (quilombolas), dentre os beneficiados 
pelo PLS nº 265, de 2003, constituem uma forma de 
fazer justiça. Lembra ainda, na justificação, que reso-
luções do Conselho Monetário Nacional (CMN), que 
regulamentam o crédito rural, já os consideram como 
beneficiários.

Do exposto, concluímos que a proposta em análi-
se, ao estimular a formalização dos contratos agrários 
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para obtenção de crédito, será de grande valor para a 
agricultura brasileira.

III – Voto

Em vista do exposto, nosso voto é pela apro-
vação do PLS nº 265, de 2003, na forma em que se 
apresenta.

Sala da comissão, Eduardo Azeredo, Relator.

PARECER Nº 1.179,  DE 2006

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
41, de 2004, de autoria do Senador Rodol-
pho Tourinho, que acrescenta dispositivos 
à Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para estabelecer prazo até o último dia útil 
do ano em que é entregue a declaração 
de ajuste para a restituição de Imposto de 
Renda Pessoa Física pago a maior; e so-
bre o Projeto de Lei do Senado nº 131, de 
2004,  de autoria do Senador Pedro Simon, 
que fixa prazo para restituição do Imposto 
sobre a Renda e Proventos descontado na 
fonte, e da outras providências. (Tramitando 
em conjunto nos termos do Requerimento 
nº 512, de 2005.)

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Vêm a exame desta Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em decisão terminativa, os projetos de lei 
acima epigrafados, ambos dispondo sobre a fixação 
de prazo para a restituição do Imposto de Renda da 
Pessoa Física, pago a maior. O PLS nº 41, de 2004, 
prevê o prazo até o último dia útil do mês de dezembro 
do ano fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos; o de nº 131, de 2004, o de 60 dias após a 
entrega da respectiva declaração. Referem-se também 
a encargos financeiros, como adiante se verá.

O PLS nº 41, de 2004, foi inicialmente distribuído 
ao nobre Senador João Alberto Souza, que ofertou re-
latório pela aprovação, em forma de substitutivo; sub-
seqüentemente foi redistribuído ao eminente Senador 
Delcídio Amaral, que, igualmente, apresentou relatório 
pela aprovação, nos mesmos termos da manifestação 
anterior. Quanto ao PLS nº 131, de 2004, subscrevi re-
latório pela aprovação, também com substitutivo.

Em face da tramitação das duas proposições 
versando matéria udêntica, foi solicitada a devida ane-
xação, pelo Requerimento nº 512, de 2005, conforme 
prevê o art. 258 do Regimento Interno.

Em ambas as proposituras observa-se a nítida 
preocupação de seus autores quanto à injustuça que 

a legislação do Imposto de Renda impõe aos contri-
buintes por ocasião da apresentação da declaração 
de ajuste anual.

Enquanto a Lei nº 9.250, de 26 de novembro de 
1995, em seu art. 13, parágrafo único, prevê que o sal-
do do imposto a pagar deverá ser quitado até o último 
dia útil do mês fixado para a entrega da declaração de 
rendimentos, é silente quanto ao prazo para a devolu-
ção de valores pagos a maior pelos contribuintes.

Por outras palavras, se o contribuinte pagar o im-
posto devido até o último dia útil do mês fixado para a 
entrega da declaração de rendimentos, tollitur quaes-
tio. Se fica inadimplente, está sujeito a pagar juros de 
mora e multa de mora. Já o contribuinte que tem direito 
a restituição, só pode contar com juros de mora.

Assim, o que se pretende, afinal, é estabelecer 
o mesmo tratamento, tanto para aqueles que têm di-
ferença de imposto a pagar, quanto para os que têm 
direito a restituição, senão quanto ao mesmo prazo, 
pelo menos no que diz respeito aos encargos finan-
ceiros decorrentes da mora.

II – Análise

Preliminarmente, cabe esclarecer que a matéria 
guarda conformidade com os parâmetros constitucio-
nais relativos à iniciativa, que é geral (art. 61, caput), 
eis que a competência privativa do Presidente da Re-
pública, em matéria tributária, só se verifica em rela-
ção aos Territórios (art. 61, § 1º, II, b); e o Congresso 
Nacional é competente para legislar sobre o tema, com 
fundamento no inciso I do art. 48, combinado com o art. 
153, inciso III, todos da Constituição Federal. Também 
não se trata de matéria que esteja sujeita às restrições 
do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Não há injuridicidade a ser apontada, porquan-
to a iniciativa tem pertinência com a idéia nuclear de 
justiça, de equilíbrio, de harmonia, de coerência, de 
adequação de seus termos com o contexto jurídico 
pátrio; e o pequeno senão de natureza regimental, 
referente às alterações das leis a que alude o inciso 
V do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 1998, que 
se observa em uma das proposições, será facilmente 
superado no substitutivo que terá de ser formulado ao 
final deste relatório.

Quanto ao mérito, concordo plenamente com o 
objetivo almejado, que é o de dar tratamento isonômi-
co entre o Fisco e o contribuinte do Imposto de Renda 
das pessoas fisicas.

No que concerne ao contribuinte, o art. 16 da Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995 (com a alteração 
dada pelo art. 62 da Lei nº 9.430, de 26 de dezembro 
de 1996), dispõe:
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Art. 16. O valor da restituição do Impos-
to sobre a Renda da pessoa física, apurado 
em declaração de rendimentos, será acresci-
do de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custó-
dia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro 
dia do mês subseqüente ao previsto para a 
entrega tempestiva da declaração de rendi-
mentos até o mês anterior ao da liberação da 
restituição e de um por cento no mês em que 
o recurso for colocado no banco à disposição 
do contribuinte.

Quanto ao Fisco, observa-se o seguinte.
O art. 953 do Regulamento do Imposto de Ren-

da, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março 
de 1999, estabelece:

Art. 953. Em relação a fatos geradores 
ocorridos a partir de 1º de abril de 1995, os 
créditos tributários da União não pagos até a 
data do vencimento serão acrescidos de juros 
de mora equivalentes à variação da taxa refe-
rencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia – SELIC para títulos federais, acu-
mulada mensalmente, a partir do primeiro dia 
do mês subseqüente ao vencimento do pra-
zo até o mês anterior ao do pagamento (Lei 
nº 8.981, de 1995, art. 84, inciso I, e § 1º, Lei 
nº 9.065, de 1995, art. 13, e Lei nº 9.430, de 
1996, art. 61, § 3º).

§ 1º No mês em que o débito for pago, 
os juros de mora serão de um por cento (Lei 
nº 8.981, de 1995, art. 84, § 2º, e Lei nº 9.430, 
de 1996, art. 61, § 3º).

Por sua vez, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, estabelece:

Art. 61. Os débitos para com a União, 
decorrentes de tributos e contribuições admi-
nistrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 
1º de janeiro de 1997, não pagos nos pra-
zos previstos na legislação específica, serão 
acrescidos de multa de mora, calculada à taxa 
de trinta e três centésimos por cento, por dia 
de atraso.

§ 1º A multa de que trata este artigo será 
calculada a partir do primeiro dia subseqüen-
te ao do vencimento do prazo previsto para o 
pagamento do tributo ou da contribuição até o 
dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado 
fica limitado a vinte por cento.

Da transcrição dessas regras normativas ressal-
ta a gritante injustiça existente. Em relação ao Fisco, 
há prazo para o pagamento do imposto devido. Para 
o Fisco há juros de mora e multa de mora, quando o 
contribuinte fica inadimplente. Para o contribuinte não 
há prazo para a restituição; para o contribuinte, ape-
nas juros de mora.

É justamente essa assimetria jurídica que os dig-
nos autores das proposições em análise pretendem 
mitigar, com justa razão, porque, no dizer de John 
Rawls, em Uma Teoria da Justiça, no capítulo deno-
minado ‘Justiça como Eqüidade’ (Ed. Martins Fontes, 
2000, p. 3), “A justiça é a primeira virtude das institui-
ções sociais, como a verdade o é dos sistemas de pen-
samento. Embora elegante e econômica, uma teoria 
deve ser rejeitada ou revisitada se não é verdadeira; 
da mesma forma leis e instituições, por mais eficientes 
e bem organizadas que sejam, devem ser reformadas 
ou abolidas se são injustas”.

III – Voto

Assim sendo, voto pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 41, de 2004, nos termos do se-
guinte substitutivo, ficando prejudicado o PLS nº 131, 
de 2004.

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 41 (SUBSTITUTIVO), DE 2004

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, que altera a legislação do Im-
posto de Renda das pessoas físicas e dá 
outras providências, para fixar prazo e en-
cargos financeiros relativos ao valor a res-
tituir do Imposto de Renda das pessoas 
físicas pago a maior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-

bro de 1995, passa a vigorar acrescido dos §§ 2º, 3º, 
4º e 5º, transformando em § 1º o seu atual parágrafo 
único.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
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declaração com vistas à homologação como 

justificativa para o seu não cumprimento, o que 

não impede o lançamento posterior pelo Fisco 

de eventuais diferenças verificadas.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no art. 16, 

o valor da restituição efetuada após o venci-

mento do prazo do § 2º será acrescido de juros 

de trinta e três centésimos por cento por dia 

de atraso, limitados a vinte por cento.

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se 
aplica às restituições decorrentes de processos 
que estão sob investigação e de declarações 
entregues ou retificadas após o prazo a que se 
refere o caput do art. 7º ou sua prorrogação 
nos termos do § 3º do mesmo artigo.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir 1º de janeiro 
do exercício subseqüente.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2006.
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EMENDA Nº 1-CAE 
(SUBSTITUTIVO) OFERECIDA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 41, DE 2004

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, que altera a legislação do Im-
posto de Renda das pessoas físicas e dá 
outras providências, para fixar prazo e en-
cargos financeiros relativos ao valor a res-
tituir do Imposto de Renda das pessoas 
físicas pago a maior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar acrescido dos §§ 
2º, 3º, 4º e 5º transformado em § 1º o seu atual pará-
grafo único.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas à homologação como 
justificativa para o seu não-cumprimento, o que 
não impede o lançamento posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no art. 16, 
o valor da restituição efetuada após o venci-
mento do prazo do § 2º será acrescido de juros 
de trinta e três centésimos por cento por dia 
de atraso, limitados a vinte por cento.

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se 
aplica às restituições decorrentes de processos 
que estão sob investigação e de declarações 
entregues ou retificadas após o prazo a que se 
refere o caput do art. 7º ou sua prorrogação 
nos termos do § 3º do mesmo artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de 
janeiro do exercício subseqüente.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2006. – Luiz 
Otávio, Presidente – Eduardo Azeredo, Relator.

Ofício nº 259-CAE/2006

Brasília, 3 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Em conformidade com o § 2º do art. 91 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 

Excelência que, nos termos do art. 284 do RISF, em 
reunião realizada no dia 3-10-2006, a Emenda nº l-CAE 
(Substitutivo) oferecida ao Projeto de Lei do Senado 
nº 41, de 2004, que “acrescenta dispositivos à Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer 
prazo até o último dia útil do ano em que é entregue a 
declaração de ajuste para a restituição de Imposto de 
Renda Pessoa Física pago a maior”, tramitando em 
conjunto com o PLS nº 131, de 2004, foi dada como 
definitivamente adotada.

Respeitosamente, – Senador Luiz Otávio, Presi-
dente da Comissão de Assuntos Econômicos.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas;

II – disponham sobre:
....................................................................................

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;
....................................................................................

Art. 153. Compete à União instituir impostos so-
bre:
....................................................................................

III – renda e proventos de qualquer natureza;
....................................................................................
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LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do Imposto de Ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 16. O valor da restituição do Imposto de 

Renda da pessoa física, apurado em declaração de 
rendimentos, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data prevista para 
a entrega da declaração de rendimentos até o mês an-
terior ao da liberação da restituição e de 1% no mês 
em que o recurso for colocado no banco à disposição 
do contribuinte. (Vide Lei nº 9.430, de 1996)
....................................................................................

LEI Nº 9.065, DE 20 DE JUNHO DE 1995

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que altera 
a legislação tributária federal e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros 

de que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 
14 da Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a 
redação dada pelo art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de ja-
neiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, 
o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea 
a.2. da Lei nº 8.981, de 1995, serão equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente.
....................................................................................

LEI Nº 8.981, DE 20 DE JANEIRO DE 1995

Altera a legislação tributária Federal 
e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 84. Os tributos e contribuições sociais arreca-

dados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos 
geradores vierem a ocorrer a partir de 1º de janeiro de 
1995, não pagos nos prazos previstos na legislação 
tributária serão acrescidos de:

I – juros de mora, equivalentes à taxa média 
mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à 
Dívida Mobiliária Federal Interna; (Vide Lei nº 9.065, 
de 1995).
....................................................................................

§ lº Os juros de mora incidirão a partir do primeiro 
dia do mês subseqüente ao do vencimento, e a multa 

de mora, a partir do primeiro dia após o vencimento 
do débito.

§ 2º O percentual dos juros de mora relativo ao 
mês em que o pagamento estiver sendo efetuado 
será de 1%.
....................................................................................

LEI Nº  9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a legislação tributária 
federal, as contribuições para a seguridade 
social, o processo administrativo de con-
sulta e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 61. Os débitos para com a União, decor-

rentes de tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores 
ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos 
nos prazos previstos na legislação específica, serão 
acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta 
e três centésimos por cento, por dia de atraso.
....................................................................................

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este arti-
go incidirão juros de mora calculados à taxa a que se 
refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente ao vencimento do prazo até o mês an-
terior ao do pagamento e de um por cento no mês de 
pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
....................................................................................

Art. 62. Os juros a que se referem o inciso III do 
art. 14 e o art. 16. ambos da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, serão calculados à taxa a que se 
refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente ao previsto para a entrega tempestiva da 
declaração de rendimentos.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
Art. 7º O primeiro artigo do texto indicará o objeto 

da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados 
os seguintes princípios:

I – excetuadas as codificações, cada lei tratará 
de um único objeto;
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II – a lei não conterá matéria estranha a seu ob-
jeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência 
ou conexão;

III – o âmbito de aplicação da lei será estabelecido 
de forma tão específica quanto o possibilite o conheci-
mento técnico ou científico da área respectiva;

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado 
por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se 
destine a complementar lei considerada básica, vincu-
lando-se a esta por remissão expressa.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 

ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o beneficio 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

DECRETO Nº  3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999

Regulamenta a tributação, fiscalização, 
arrecadação e administração do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza.

....................................................................................
Art. 953. Em relação a fatos geradores ocorridos 

a partir de 1º de abril de 1995, os créditos tributários 
da União não pagos até a data do vencimento serão 
acrescidos de juros de mora equivalentes à variação 
da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, a partir do primeiro dia do mês subse-
qüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao 
do pagamento (Lei nº 8.981, de 1995, art. 84, inciso 
I, e § 1º, Lei nº 9.065, de 1995, art. 13, e Lei nº 9.430, 
de 1996, art. 61, § 3º).
....................................................................................

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO SOUZA

RELATÓRIO

Relator: Senador João Roberto Souza

I – Relatório

É submetido à apreciação terminativa desta Co-
missão o Projeto de Lei do Senado nº 41, de 2004, 
que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para estabelecer prazo até o últi-
mo dia útil do ano em que é entregue a declaração de 
ajuste para a restituição de Imposto de Renda Pessoa 
Física pago a maior”.

A proposição sob exame, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, compõe-se de três artigos:

O art. 1º dá nova redação ao art. 13 da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, o qual passa a 
vigorar acrescido dos §§ 2º e 3º, na forma a seguir, 
transformando o seu atual parágrafo único em § 1º.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ao 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas a homologação como 
justificativa para o seu não cumprimento, o que 
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não impede o lançamento posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas. (NR)

O art. 2º acrescenta à Lei nº 9.250, de 1995, o 
seguinte art. 13-A:

Art. 13-A. No caso de mora, o valor a ser 
restituído, nos termos desta Lei, será acrescido 
de juros à razão de um por cento ao mês ou 
fração, calculados sobre o valor corrigido.

O art. 3º contém cláusula de vigência imediata.

II – Análise

Não há reparos a fazer quanto à constitucionali-
dade do PLS nº 41, de 2004.

É legítima a iniciativa do processo legislativo por 
qualquer membro do Senado Federal ou da Câmara 
dos Deputados, no presente caso, pois a iniciativa pri-
vativa do Presidente da República em matéria tributária 
circunscreve-se àquela de interesse dos Territórios (art. 
61, § 10, II, b, da Lei Básica).

Também não há óbices constitucionais quanto à 
atribuição do Congresso Nacional para dispor sobre 
matéria de competência da União, relativa ao sistema 
tributário (art. 48, I, da Constituição), no âmbito do im-
posto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
(art. 153,  III, da Constituição).

No tocante à juridicidade, cabe observar que o 
PLS nº 41, de 2004, não concede ou amplia incentivos 
ou benefícios de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita, hipótese em que ele deveria estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a, pelo menos, uma das condições 
de que tratam os incisos I e II do caput do art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).

Assim como a juridicidade, a regimentalidade e 
a técnica legislativa da proposição não suscitam res-
trições.

Quanto ao mérito, concordamos inteiramente 
com o objetivo visado pela proposição, qual seja o de 
tratar isonomicamente ao contribuinte do imposto de 
renda das pessoas fisicas.

A Lei nº 9.250, de 1995, dispõe que o saldo em 
reais do imposto de renda, apurado pela pessoa físi-
ca em sua declaração de rendimentos percebidos no 
ano-calendário, se positivo, deverá ser pago até o úl-
timo dia útil do mês fixado para a entrega da aludida 
declaração, ou, se negativo, restituído (art. 13).

No entanto, a Lei nº 9.250, de 1995, é omis-
sa com relação ao prazo para a Fazenda Nacional 
efetuar a restituição, limitando-se a estabelecer, em 
seu art. 16, que o “valor da restituição do imposto de 

renda da pessoa física, apurado em declaração de 
rendimentos, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data prevista para 
a entrega da declaração de rendimentos até o mês an-
terior ao da liberação da restituição e de 1% no mês 
em que o recurso for colocado no banco á disposição 
do contribuinte”.

A mesma taxa Selic é aplicada, acumulada men-
salmente, no cálculo dos juros acrescidos em caso de 
parcelamento (até 6 quotas iguais, mensais e suces-
sivas) do pagamento do saldo positivo do imposto de 
renda (art. 14).

Como se vê, no cálculo dos juros relativos ao 
pagamento parcelado do saldo positivo do imposto, 
ou à restituição do saldo negativo, há isonomia de 
tratamento.

Onde há dessimetria que precisa correção é na 
questão do prazo para o pagamento ou a restituição 
do imposto de renda. Mas além de fixar prazo para 
que a Fazenda Nacional restitua o saldo negativo do 
itnpostó, o legislador precisa adotar medidas desesti-
muladoras da inobservância desse prazo.

Quando o contribuinte não paga o imposto de 
renda até o vencimento do prazo, o valor do principal 
é acrescido de multa de mora de 0,33% por dia de 
atraso, e de juros de mora equivalentes à taxa Selic, 
acumulada mensalmente, até o mês anterior aodo pa-
gamento e de 1% no mês do pagamento.

A proposição sob análise determina que, em 
caso de mora da Fazenda Nacional, a restituição será 
acrescida de juros de 1% ao mês ou fração, calculados 
sobre o valor corrigido.

Tendo em vista que foi totalmente extinta a cor-
reção monetária dos débitos referentes a tributos fe-
derais pagos com atraso (art. 30 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995), não cabe restabelecê-la uni-
lateralmente para as restituições do imposto de renda 
das pessoas físicas.

A nosso ver, a melhor solução é a de tratar da 
mesma forma a mora do contribuinte e a da Fazenda 
Nacional.

Com esse objetivo e o de excluir do âmbito do 
projeto os contribuintes que não entregarem tempes-
tivamente as suas declarações de ajuste anual, ofere-
cemos emenda substitutiva.

III – Voto

Em face do acima exposto, nosso voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 41, de 2004, 
nos termos do seguinte
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 41 (SUBSTITUTIVO), DE 2004

Estabelece prazo e regras para a res-
tituição do Imposto de Renda das pessoas 
fisicas pago a mais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar acrescido dos §§ 
2º, 3º, 4º e 5º, transformado em § 1º o seu atual pa-
rágrafo único.

Art. 13.  ..................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas a homologação como 
justificativa para o seu não cumprimento, o que 
não impede o lançamento posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no art. 16, 
o valor da restituição efetuada após o venci-
mento do prazo do § 2º será acrescido de juros 
de 0,33% por dia de atraso.

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se 
aplica às restituições decorrentes de declara-
ções entregues após o prazo a que se refere 
o caput do art. 7º ou sua prorrogação nos ter-
mos do § 3º do mesmo artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir do primei-
ro exercício financeiro subseqüente ao de sua publi-
cação.

Sala da Comissão, – João Alberto Souza, Re-
lator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Delcídio Amaral

I – Relatório

É submetido à apreciação terminativa desta Co-
missão o Projeto de Lei do Senado nº 41, de 2004, 
que “acrescenta dispositivos à Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para estabelecer prazo até o últi-
mo dia útil do ano em que é entregue a declaração de 
ajuste para a restituição de Imposto de Renda Pessoa 
Física pago a maior”.

A proposição sob exame, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, compõe-se de três artigos:

O art. 1º dá nova redação ao art. 13 da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, o qual passa a 
vigorar acrescido dos §§ 2º e 3º, na forma a seguir, 
transformando o seu atual parágrafo único em § 1º.

Art. 13.  ..................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas à homologação como 
justificativa para o seu não cumprimento, o que 
não impede o lançameqto posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas. (NR)

O art. 2º acrescenta à Lei nº 9.250, de 1995, o 
seguinte art. 13-A:

Art. 13-A. No caso de mora, o valor a ser 
restituído, nos termos desta Let será acrescido 
de juros à razão de um por cento ao mês ou 
fração, calculados sobre o valor corrigido.

O art. 3º contém cláusula de vigência imediata.

II – Análise

Não há reparos a fazer quanto à constitucionali-
dade do PLS nº 41, de 2004.

É legítima a iniciativa do processo legislativo por 
qualquer membro do Senado Federal ou da Câmara 
dos Deputados, no presente caso, pois a iniciativa pri-
vativa do Presidente da República em matéria tributária 
circunscreve-se àquela de interesse dos Territórios (art. 
61, § 1º, II, b, da Lei Básica).

Também não há óbices constitucionais quanto à 
atribuição do Congresso Nacional para dispor sobre 
matéria de competência da União, relativa ao sistema 
tributário (art. 48,I, da Constituição), no âmbito do im-
posto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
(art. 153, III, da Constituição).

No tocante à juridicidade, cabe observar que o 
PLS nº 41, de 2004, não concede ou amplia incentivos 
ou benefícios de natureza tributária que acarretam re-
núncia de receita, hipótese em que ele deveria estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentá-
rio-financeiro e atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e a, pelo menos, uma das condições 
de que tratam os incisos I e II do caput do art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).
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Assim como a juridicidade, a regimentalidade e 
a técnica legislativa da proposição não suscitam res-
trições.

Quanto ao mérito, concordamos inteiramente 
com o objetivo visado pela proposição, qual seja o de 
tratar isonomicamente o contribuinte do imposto de 
renda das pessoas físicas.

A Lei nº 9.250, de 1995, dispõe que o saldo em 
reais do imposto de renda, apurado pela pessoa físi-
ca em sua declaração de rendimentos percebidos no 
ano-calendário, se positivo, deverá ser pago até o úl-
timo dia útil do mês fixado para a entrega da aludida 
declaração, ou, se negativo, restituído (art. 13).

No entanto, a Lei nº 9.250, de 1995, é omis-
sa com relação ao prazo para a Fazenda Nacional 
efetuar a restituição, limitando-se a estabelecer, em 
seu art. 16, que o “valor da restituição do imposto de 
renda da pessoa física, apurado em declaração de 
rendimentos, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data prevista para 
a entrega da declaração de rendimentos até o mês an-
terior ao da liberação da restituição e de 1% no mês 
em que o recurso for colocado no banco à disposição 
do contribuinte”.

A mesma taxa Selic é aplicada, acumulada men-
salmente, no cálculo dos juros acrescidos em caso de 
parcelamento (até seis quotas iguais, mensais e su-
cessivas) do pagamento do saldo positivo do imposto 
de renda (art. 14).

Como se vê, no cálculo dos juros relativos ao 
pagamento parcelado do saldo positivo do imposto, 
ou à restituição do saldo negativo, há isonomia de 
tratamento.

Onde há dessimetria que necessita correção é na 
questão do prazo para o pagamento ou a restituição do 
imposto de renda. Mas além de fixar prazo para que a 
Fazenda Nacional restitua o saldo negativo do imposto, 
o legislador precisa adotar medidas desestimuladoras 
da inobservância desse prazo.

Quando o contribuinte não paga o imposto de 
renda até o vencimento do prazo, o valor do principal é 
acrescido de multa de mora de 0,33% por dia de atraso, 
limitada a 20%, e de juros de mora equivalentes à taxa 
Selic, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao 
do pagamento e de 1% no mês do pagamento.

A proposição sob análise determina que, em 
caso de mora da Fazenda Nacional, a restituição será 
acrescida de juros de 1% ao mês ou fração, calculados 
sobre o valor corrigido.

Tendo em vista que foi totalmente extinta a cor-
reção monetária dos débitos referentes a tributos fe-

derais pagos com atraso (art. 30 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995), não cabe restabelecê-la uni-
lateralmente para as restituições do imposto de renda 
das pessoas físicas.

A nosso ver, a melhor solução é a de tratar da 
mesma forma a mora do contribuinte e a da Fazenda 
Nacional.

Com esse objetivo e o de excluir do âmbito do 
projeto os contribuintes que não entregarem tempes-
tivamente as suas declarações de ajuste anual, ofe-
recemos emenda substitutiva.

III – Voto

Em face do acima exposto, nosso voto é pela 
aprovação do  Projeto de Lei do Senado nº 41, de 
2004, nos termos do seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 41 (SUBSTITUTIVO), DE 2004

Estabelece prazo e regras para a res-
tituição do imposto de renda das pessoas 
físicas pago a mais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar acrescido dos §§ 
2º, 3º, 4º e 5º, transformado em § 1º o seu atual pa-
rágrafo único.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas à homologação como 
justificativa para o seu não cumprimento, o que 
não impede o lançamento posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no art. 16, o 
valor da restituição efetuada após o vencimen-
to do prazo do § 2º será acrescido de juros de 
0,33% por dia de atraso, limitados a 20%.

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se 
aplica às restituições decorrentes de declara-
ções entregues após o prazo a que se refere 
o caput do art. 7º ou sua prorrogação nos ter-
mos do § 3º do mesmo artigo.
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir do primei-
ro exercício financeiro subseqüente ao de sua publi-
cação.

Sala da Comissão, – Delcidio Amaral, Relator.

VOTO EM SEPARADO 
(Vencido)

Autor Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão, para análise e de-
cisão, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Se-
nado nº 41, de 2004, de autoria do Senador Rodolfo 
Tourinho que acrescenta dispositivos à Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer prazo 
até o último dia útil do ano em que é entregue a de-
claração de ajuste para a restituição de Imposto de 
Renda Pessoa Física pago a maior; e o Projeto de Lei 
do Senado nº 131, de 2004, de autoria do Senador Pe-
dro Simon, que fixa prazo para restituição do Imposto 
sobre a Renda e Proventos descontado na fonte, e dá 
outras providências.

A proposição do Senador Pedro Simon foi apre-
ciada inicialmente pelos Senadores João Alberto Souza 
e Delcidio Amaral. Esses pareceres estão anexados 
ao processado.

Em virtude da tramitação das duas proposições 
abordando o mesmo tema, o Senador Delcidio Amaral 
solicitou a tramitação em conjunta dos dois projetos 
pelo Requerimento nº 512 de 2005, que foi aprovado 
pelo Plenário do Senado Federal em 12 de maio de 
2005.

Os dois projetos de lei do Senado Federal têm o 
objetivo de reduzir às possiveis injustiças que a legis-
lação do Imposto de Renda impõe aos contribuintes 
no momento da apresentação da declaração anual dos 
rendimentos. O objetivo é dar um tratamento isonômico 
entre os contribuintes, seja os que têm diferença de 
imposto a pagar, quanto aos que têm direito a resti-
tuição desse tributo.

O projeto do Senador Simon prevê que a resti-
tuição do imposto pago a maior deverá ser devolvido 
60 dias após a entrega da declaração. Caso isso não 
ocorra sobre o montante a ser restituído incidirá juros 
de mora de 1% ao mês ou fração. Por fim, o índice de 
reajuste desses montantes terá como base o mesmo 
índice utilizado para a atualização dos créditos da 
União.

Por sua vez, a proposição do Senador Torinho em 
seu art. 1º dá nova redação ao art. 13 da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, que altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas físicas, acrescendo-
lhe os §§ 2º, 3º, 4º e 5º.

O § 2º estipula que o pagamento de restituições 
apuradas no ajuste anual seja efetuado até o último 
dia útil de dezembro do exercício de entrega da de-
claração;

O § 3º que estabelece que o prazo previsto no § 
2º é impreterível, mesmo para os contribuintes em si-
tuação irregular, e que eventuais diferenças verificadas 
poderão ser posteriormente lançadas pelo fisco.

O § 4º cria uma penalidade para a Fazenda Pú-
blica, de 0,33% ao dia de atraso, sem limite, além dos 
juros Selic já incidentes sobre a restituição, no caso de 
não pagamento da restituição no prazo estipulado.

O § 5º excetua das regras estabelecidas as de-
clarações entregues intempestivamente.

As proposições foram analisadas pelo Senador 
Eduardo Azeredo que proferiu voto pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 41, de 2004, na forma 
de um substitutivo, e pela prejudicialidade do PLS nº 
131, de 2004.

O substitutivo apresentado pelo Senador Azeredo 
em seu art. 1º afirma que o art. 13 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescida 
dos §§ 2º, 3º, 4º e 5º transformada em § 1º o seu atual 
parágrafo único. Através do seguinte texto:

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
fixado para a entrega da declaração de ren-
dimentos.

§ 3º O prazo do § 2º é impreterível, não 
se lhe podendo opor a existência de procedi-
mento fiscal tendente a apurar a exatidão da 
declaração com vistas à homologação como 
justificativa para o seu não cumprimento, o que 
não impede o lançamento posterior pelo Fisco 
de eventuais diferenças verificadas.

§ 4º Sem prejuizo do disposto no art. 16, 
o valor da restituição efetuada após o venci-
mento do prazo do § 2º será acrescida de juros 
de trinta e três centésimos por cento por dia 
de atraso, limitados a vinte por cento.

§ 5º O disposto nos §§ 3º e 4º não se 
aplica às restituições decorrentes de declara-
ções entregues após o prazo a que se refere 
o caput do art. 7º ou sua prorrogação nos ter-
mos do § 3º do mesmo artigo.

II – Análise

Analisando as proposições à luz do ordenamento 
jurídico-constitucional em vigor, não vislumbramos óbi-
ce à sua normal tramitação. A técnica legislativa não 
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merece reparos, estando de acordo com os ditames 
da Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada pela de 
nº 107, de 2001.

Em relação ao mérito, estou de acordo com os 
objetivos almejados dos Senadores Pedro Simon e Ro-
dolfo Tourinho, que é de promover o tratamento isonõ-
mico entre o Fisco e os contribuintes do Imposto de 
Renda das pessoas físicas. No entanto, a Secretaria 
da Receita Federal órgão subordinado ao Ministério 
da Fazenda enviou-me Nota Técnica com as seguintes 
ponderações acerca do PLS nº 41 de 2004, de auto-
ria do Senador Tourinho e do substitutivo apresentado 
pelo Senador Azeredo:

1. Atualmente, todos os contribuintes que apuram 
restituição e cujas declarações não apresentem indí-
cios de irregularidade já têm as restituições liberadas 
dentro do próprio exercício de entrega da declaração. 
No exercício de 2004, por exemplo, cerca de 93% dos 
contribuintes que apuraram imposto a restituir na de-
claração de ajuste anual, receberam os valores dentro 
do próprio exercício;

2. A experiência técnica tem mostrado que mi-
lhares de declarações (cerca de 7% do universo de 
declarações entregues com imposto a restituir) são 
entregues com indícios de irregularidade ou evidente, 
intuito de fraude, e o atendimento individual dispensa-
do a este percentual de declarações está muito aci-
ma da capacidade de trabalho da SRF no prazo em 
que se pretende estipular, o que fatalmente obrigaria 
o pagamento de restituições sob suspeita de fraude, 
sem prévia análise. Assim, mesmo prevendo a possi-
bilidade de futuro lançamento de ofício de diferenças 
apuradas, sabe-se na prática que os valores restituídos 
indevidamente dificilmente são recuperados no curto 
prazo, considerando que o contribuinte possui as vias 
administrativa e judicial para recorrer dos lançamentos 
efetuados, protelando, assim, por vários anos o paga-
mento da restituição indevidamente recebida;

3. A proposta de remunerar com multa de 0,33% 
ao dia os valores restituídos após o ano de entrega da 
declaração não é compativel com os fatos ocorridos 
atualmente. Se considerar-se que o contribuinte tem 5 
(cinco) anos para retificar sua declaração, defronta-se 
com a existência de declarações com direito a restitui-
ção retificadas após o respectivo exercício de entrega, 
passando assim a Fazenda Pública a dever multa sobre 
parcelas que não conhece e, obviamente, não poderia 
restituir. Ressalte-se que somente no exercício de 2004 
foram retificadas, após o prazo fixado para a entrega da 
declaração, mais de 300.000 declarações referentes a 
esse exercício. Também não há ressalvas para limitar 
a multa proposta, que foi estipulada à razão de 0,33% 
ao dia, O que se pretendeu fazer foi uma analogia com 

a multa de mora atualmente aplicada sobre os débi-
tos pagos após o prazo de vencimento. No entanto, a 
multa de mora é limitada a 20%, mas para a penali-
dade prevista não há limites, o que poderá ocasionar 
grandes prejuízos aos cofres públicos.

Diante dessas informações verifica-se que os 
objetivos das proposições já estão contemplados pela 
Administração Tributária. Os interesses do contribuinte 
são preservados no processamento das declarações 
dos rendimentos anuais das pessoas físicas.

III – Voto

Pelas razões expostas, voto pela prejudicialidade 
do PLS nº 41, de 2004 e do PLS nº 131, de 2004, e 
proponho o seguinte projeto de lei.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº    , DE 2006

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, que altera a legislação do Im-
posto de Renda das pessoas físicas e dá 
outras providências, para fixar prazo e en-
cargos financeiros relativos ao valor a res-
tituir do Imposto de Renda das pessoas 
físicas pago a maior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezem-

bro de 1995, passa a vigorar acrescido dos § 2º, trans-
formando em § 1º o seu atual parágrafo único.

Art. 13.  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º Quando negativo, o valor do impos-

to recolhido a maior deverá ser restituído até 
o último dia útil do mês de dezembro do ano 
seguinte fixado para a entrega da declaração 
de rendimentos, quando se implementar pro-
cedimento fiscal com o objetivo de apurar a 
exatidão da declaração.

Sala da Comissão, 5 de setembro de 2006. – Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy.

RELATÓRIO

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Encontra-se em exame neste colegiado, para 
decisão em caráter terminativo, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 131, de 2004, que fixa em sessen-
ta dias o prazo para a restituição do Imposto sobre a 
Renda das pessoas físicas (IRPF) pago a maior pelo 
contribuinte, conforme apurado na respectiva declara-
ção anual de rendimentos.
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A proposição, de autoria do eminente Senador Pe-
dro Simon, foi apresentada em 13 de maio do corrente, 
e, no mesmo dia, encaminhada a esta Comissão.

O objetivo do projeto é estabelecer uma data-li-
mite para a restituição do IRPF, quando adiantado pelo 
contribuinte ou recolhido na fonte em montante que 
excede o legalmente devido, O projeto prevê a incidên-
cia de juros remuneratórios equivalentes ao índice que 
atualiza os créditos da União desde o primeiro dia do 
exercício financeiro seguinte ao ano-base até que se 
esgote prazo de restituição. Decorrido este, caso não 
seja pago ao contribuinte o saldo devidamente atua-
lizado, sobre ele incidirão juros adicionais, de caráter 
moratório, de um por cento ao mês ou fração.

Na justificação alega-se que, nos países desen-
volvidos, o valor do imposto pago a maior é restituido 
imediatamente após a entrega da declaração, e que 
os sessenta dias previstos no projeto são mais do que 
suficientes para o Fisco proceder à restituição.

Além disso, a incerteza quanto à data de rece-
bimento cria dificuldades para aqueles que desejam 
dispor prontamente de seus recursos, pois a prática 
de adiantá-los junto ao sistema financeiro pode resul-
tar em constrangimento, se a Receita Federal vier a 
atrasar a restituição devida.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

O PLS nº 131, de 2004, insere-se na compe-
tência legislativa da União, conforme o art. 24, I, da 
Constituição Federal, e pode ser objeto de iniciativa 
parlamentar, segundo o art. 48, I, da mesma Carta. Ele 
não ofende a legislação vigente, em particular a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – a Lei 
de Responsabilidade Fiscal –, e está de acordo com 
o estabelecido no art. 91, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, que inclui os projetos de lei ordinária 
de autoria de Senador entre aqueles para os quais se 
admite decisão terminativa nas comissões.

O projeto visa remover da legislação relativa ao 
IRPF uma dupla injustiça.

Pelas regras vigentes, muitos contribuintes são 
obrigados, às vezes, durante um ano inteiro, a recolher 
IRPF em valor maior que o devido, com a promessa 
de que será devolvido após apresentarem a declara-
ção anual de ajuste. Contudo, mesmo depois da sua 
entrega, os recursos permanecem retidos, por prazo 
indefinido e, o que é pior, sujeitos a uma remuneração 
inferior ao custo de um empréstimo bancário. A demora 
na restituição e a diferença de taxas são prejudiciais 
ao contribuinte, que, sendo credor de uma dívida sem 

liquidez do Tesouro, não tem outra opção senão a de 
amargar, calado, essa perda financeira.

Em outras palavras, o contribuinte que recolheu 
em dia o imposto devido vê seus recursos retidos pela 
autoridade fazendária, que nega acesso ao que lhe 
pertence por direito. Esse expediente espúrio nada 
mais é do que um empréstimo compulsório disfarçado, 
que afronta as exigências do art. 148 da Constituição 
Federal. Combatê-lo significa avançar na defesa dos 
direitos básicos do contribuinte, protegendo-o de abu-
sos da autoridade fazendária.

Pode-se alegar que essa medida criaria proble-
mas para a atividade fiscalizadora e para o combate à 
sonegação, já que as restituições, em geral, se efetu-
am após a conferência das informações constantes da 
declaração. No entanto, a restituição, em si, nada impli-
ca quanto a continuidade do processo de fiscalização, 
que pode seguir seu curso independentemente de ser 
devolvido o valor pago em excesso. Caso seja apurada 
irregularidade ou ilícito tributário, as sanções ao contri-
buinte podem ser aplicadas após a restituição.

A exigência de juro moratório adicional, da ordem 
de um por cento ao mês ou fração, conforme previsto 
no projeto, é duplamente justificável. Primeiro, porque 
constitui sanção à autoridade fiscal que tarda em resti-
tuir o imposto devido. Segundo, porque a SELIC remu-
nera a aplicação, livre e voluntária, mediada por meca-
nismos de mercado, enquanto a retenção do imposto 
a restituir é uma exorbitância fiscal, que o contribuinte 
tem de aceitar, nada podendo fazer contra ela.

Em que pese o mérito do projeto, algumas altera-
ções são necessárias para adequá-lo às exigências da 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
modificada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de 
abril de 2001.

O art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 
1998, veda que um mesmo assunto seja disciplina-
do por mais de uma lei, exceto quando a posterior se 
destinar a complementar a lei considerada básica e a 
esta se referir expressamente. O art. 12, III, determina 
que a alteração seja feita, sempre que possível, por 
meio de acréscimo ou substituição de dispositivo no 
próprio texto da lei a ser modificada. Segundo esses 
comandos, seria mais adequado inserir as novas re-
gras relativas à restituição do referido imposto na pró-
pria Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, do que 
criar novo diploma legal, independente e desvinculado 
daquele já existente.

Além disso, a Lei Complementar nº 95, de 1998, 
estabelece, no art. 9º, que a cláusula de revogação 
deverá enumerar, expressamente, as leis ou dispo-
sições legais revogadas. O PLS nº 131, de 2004, em 
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sua redação atual, anula tacitamente parte do caput 
do art. 16 da Lei nº 9.250, de 1995.

Portanto será necessário colocar o comando le-
gal na sua adequada posição, qual seja, no art. 16 da 
Lei nº 9.250, de 1995, alterando explicitamente sua 
redação, mediante substitutivo que apresentamos no 
final deste parecer.

Uma inovação do substitutivo consiste em fixar a 
data de entrega da declaração como data-base para a 
contagem do prazo de restituição. A vantagem dessa 
regra, diferentemente da contida no projeto, é incentivar 
o contribuinte a apresentar sua declaração tão logo lhe 
seja possível, de modo a não sacrificar a remuneração 
de seus recursos. Essa medida certamente contribuirá 
para evitar o acúmulo de declarações entregues à últi-
ma hora e facilitará o trabalho da Receita Federal.

Quanto à vigência da lei, esclarecemos que só 
produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício 
subseqüente ao da sua aprovação, para evitar que a 
União seja obrigada a pagar multas relativas ao exercí-
cio em que o presente projeto estiver em discussão.

III – Voto

Em virtude do exposto, nosso voto é favorável ao 
Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2004, na forma 
do seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 131 (SUBSTITUTIVO), DE 2004

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, para fixar prazo e juros relati-
vos ao valor a restituir do Imposto sobre a 
Renda das pessoas fisicas retido na fonte 
ou pago antecipadamente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 16. O valor da restituiçâo do Imposto 
sobre a Renda das pessoas físicas, apurado 
em declaração de rendimentos, será pago in-
tegralmente em até sessenta dias após a data 
de sua entrega.

§ 1º O valor da restituição será acresci-
do de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custó-
dia – SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir da data de 
entrega da declaração de rendimentos até o 
mês anterior ao da liberação da restituição, e 
de juros de um por cento no mês em que o 

recurso for colocado no banco à disposição 
do contribuinte.

§ 2º Caso a restituição ocorra posterior-
mente ao prazo fixado no caput, serão adicio-
nados aos juros previstos no § 1º juros de mora 
de um por cento ao mês ou fração. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
do ano subseqüente.

Sala da Comissão, – Eduardo Azeredo, Rela-
tor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, Ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

Of. nº CE/120/2006

Brasília, 10 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, em reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 173, 
de 2006, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Eduardo Azeredo que, “Institui o Dia Nacional 
do Pesquisador.”

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Educação.

Of. nº 187/2006-CRA

Brasília, 10 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do § 

2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que esta Comissão aprovou, em reunião realizada no 
dia 4 próximo passado, o Projeto de Lei do Senado nº 
265, de 2003, que “altera o artigo 49 da Lei nº 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, com o objetivo de incluir 
como beneficiários de crédito rural os arrendatários de 
terras, os parceiros, os consórcios e os condominios 
de produtores rurais, bem como os quilombolas”, de 
autoria do Senador Tasso Jereissati.

Atenciosamente, – Senador Valdir Raupp, Pre-
sidente em exercício, da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária.
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Ofício nº 259-CAE/2006

Brasília, 3 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Em conformidade com o § 2º do art. 91 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que, nos termos do art. 284 do R.I.S.F., em 
reunião realizada no dia 3-10-06, a Emenda nº 1-CAE 
(Substitutivo) oferecida ao Projeto de Lei do Senado 
nº 41, de 2004, que “acrescenta dispositivos à Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, para estabelecer 
prazo até o último dia útil do ano em que é entregue a 
declaração de ajuste para a restituição de Imposto de 
Renda Pessoa Física pago a maior”, tramitando em 
conjunto com o PLS nº 131, de 2004, foi dada como 
definitivamente adotada.

Respeitosamente, – Senador Luiz Otávio, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Ofícios que acabam de ser lidos vão à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento In-
terno, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 
173, de 2006, cujo parecer foi lido anteriormente, seja 
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.175 
e 1.177, de 2006, da Comissão de Educação, sobre 
as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 
819/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Rodovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-
174, entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela ; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2006 (nº 
4.526/2004, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Notário e do Registrador.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 91, § 2º, do Regimento Interno, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nºs 265, de 
2003; e nº 41, de 2004 (tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2004), cujos 
pareceres foram lidos anteriormente, sejam aprecia-
dos pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, Requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.075, DE 2006

Requeiro, nos termos da lei, Voto de Aplauso 
para a Estatal Eletrosul que irá receber, no próximo 
dia 26, pelo segundo ano consecutivo, o prêmio de 
melhor empresa do setor de energia elétrica do país, 
concedido pela Revista Isto É Dinheiro. A avaliação, 
feita pela consultoria Trevisan, levou em conta índices 
financeiros, inovação, responsabilidade social, meio 
ambiente e recursos humanos.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2006. – Se-
nadora Ideli Salvatti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Ofício nº 45/2006 – GLDBAG-CSCOM

Brasília, 30 de outubro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Fá-

tima Cleide, como titular, na Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada através do Requerimento 77, 
de 2006-CN para apurar as denúncias envolvendo a 
“Operação Sanguessuga”, realizada pela Polícia Fede-
ral, para investigar quadrilha que atuava na aquisição 
fraudulenta de insumos estratégicos para a saúde, em 
substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que passa a 
compor a referida Comissão como suplente, em subs-
tituição a Senadora Ana Júlia Carepa.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. 
Exª, protestos de estima e consideração. – Senadora 
Ideli Salvatti, Líder do Partido dos Trabalhadores e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

Há oradores inscritos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, le-
vando em conta que acabamos de sair de uma refrega 
eleitoral muito intensa e muito mobilizadora da opinião 
nacional, para dar tempo a outros colegas de Senado 
chegarem a esta Casa, antes de falar como orador 
inscrito, quando comentarei a eleição, e também como 
Líder, gostaria de dizer que estou encaminhando três 
requerimentos à Casa.

O primeiro é um voto de aplauso à Prof. Maria 
Helena Machado pelo trabalho feito com base nas 
pesquisas realizadas na Amazônia pelo filósofo norte-
americano William James, estudioso que popularizou 
o termo pragmatismo. Ela é PhD da USP. Fez um tra-
balho absolutamente extraordinário sobre esse filósofo 
que, entre 1842 e 1910, viajou pela Amazônia subindo 
o rio Solimões e registrou o resultado de seu trabalho 
no arquivo da Universidade de Harvard.

O outro requerimento é um voto de aplauso ao 
novo ídolo do automobilismo brasileiro, Felipe Massa, 
por sua vitória no autódromo de Interlagos no último 
grande prêmio do circuito de Fórmula 1.

O terceiro é um voto de pesar por uma querida 
amiga da minha mãe, a Srª Ruth Silvina de Oliveira, 
falecida recentemente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM.) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, nos minutos de que disponho, volto, 
com a maior serenidade, para cobrar, agora e aber-
tamente, a discussão sobre aquela minuta de medi-
da provisória, que – insisto – era e é verdadeira. Ela 
existe e não é um fantasma, uma assombração, uma 
visagem.

Ela foi enviada no dia 6 de outubro de 2006 pelo 
Ministro Luiz Fernando Furlan, que o confirmou a uma 
jornalista da Folha Online. O que está escrito naquela 
minuta de medida provisória é eminentemente danoso 
ao futuro do Pólo Industrial de Manaus, praticamente 
eliminando a sobrevivência do pólo de eletroeletrôni-
cos.

Veja V. Exª que a eleição acabou e que eu não 
tenho o que defender – meu candidato disputou e per-
deu a eleição. Isso é da democracia. Estou apenas in-
sistindo que fui verdadeiro naquela tribuna e que estou 
sendo verdadeiro agora, de novo. Não estou querendo 
desculpas, não estou arranjando desculpas. Por outro 
lado, deploro que façamos uma política em que alguns 
sempre acham que têm de justificar os malfeitos dos 
seus companheiros.

Quero saber agora qual é o futuro do pólo de 
eletroeletrônicos. Quero saber se a TV digital fica ou 
não no Amazonas. Quero saber se a produção de al-
gumas partes dos semicondutores – eu não acredito 
que o todo seja produzido no Brasil, até porque isso 
custa US$3 bilhões, e não temos escala para ter uma 
fábrica completa de semicondutores no Brasil; a Ásia 
tem, nós não temos – irá para o meu Estado. Quero 
saber se vamos conseguir ressalvar, na medida pro-
visória, até para permitirmos que ela se converta em 
lei, a TV de LCD, de cristal líquido, e a TV de plasma. É 
essencial que elas, como evolução tecnológica, sejam 
consideradas sempre como bens não de informática. 
Fora disso, teremos desemprego no Amazonas, per-
calços e problemas.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, V. Exª foi uma 
das pessoas do Governo que, com a elegância e a lu-
cidez de sempre, se prontificou na hora em abrir uma 
discussão sensata sobre a questão. Estou pronto para 
a discussão, porque a medida provisória existe. Não 
quer dizer que ela vai virar lei, até porque estamos aqui 
para impedir que isso aconteça, se porventura visar a 
perpetrar esse atentado contra o emprego e contra o 
futuro tecnológico e econômico do meu Estado.

Serenamente, um dia após a eleição, estou aqui 
insistindo em que falei a verdade daquela tribuna, 
como digo a verdade desta, como digo a verdade na 
minha vida. Quero saber como está isso e espero 
sinceramente que haja disposição do Governo para 
dialogar, levando em conta que, apesar das pressões 
todas que possa estar sofrendo, apenas no Amazonas 
fabricou-se televisão. O Amazonas poupou a importa-
ção e, portanto, todos esses dólares correspondentes 
à importação que deixou de ocorrer.

Durante décadas, só o Amazonas produziu te-
levisores. Na hora em que aparece a inovação digital, 
em que aparece a inovação tecnológica, querem – ou 
supostamente querem – deixar o pólo analógico para o 
meu Estado e, portanto, o passado para o meu Estado; 
o futuro indo para outras regiões. Como compensação, 
ficaria o tal Set Top Box, aquela caixinha que transforma 
a TV analógica em digital, que é um mercado que vai 
perdurar por até dez anos, mas minguará de cinco a 
dez anos. Ele tem uma certa vitalidade até cinco anos. 
Depois de cinco anos, não haverá mais ninguém que 
queira converter uma TV analógica em digital. Todos 
vão querer a digital em si mesma.

Isso é um paliativo, e o Amazonas precisa desen-
volver as suas outras potencialidades todas. Mas, por 
enquanto, o que ele tem mesmo é o Pólo Industrial da 
Zona Franca de Manaus; por enquanto, o que ele tem 
mesmo é aquilo que a minuta de medida provisória 
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que li e resumi da tribuna ameaça dele retirar, que é 
a vitalidade do seu pólo eletroeletrônico.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de – e se for o 
caso já subo à tribuna para comentar o resultado da 
eleição – lembrar aquele debate e dizer que está na 
hora de uma conversa, sim, porque, passada essa 
hora de eleição, que é de ressaca para uns e de júbilo 
natural para outros – com certeza, agora, os amazo-
nenses haverão de raciocinar com mais frieza –, fica 
faltando a explicação devida ao povo do Amazonas. 
Quero saber se vai ou não vai haver a consumação 
dessa ameaça a um pólo industrial tão relevante e vital 
como o de Manaus.

Diria que, se o Estado tal que ambiciona a TV 
digital não a tiver, ele já vem vivendo sem a TV digital 
há muitos anos. O Estado a, b ou z, nenhum deles tem 
problemas porque não tem a TV, porque nunca fabricou 
TV. Fabrica-se TV no Amazonas. O Amazonas é que 
passaria a não fabricar mais TV alguma, até porque a 
TV analógica sumiria do mapa, e a TV digital deixaria 
de ser dele. E, se as condições forem iguais para o 
Amazonas e outros Estados, perderemos para os Es-
tados localmente mais bem aquinhoados, aqueles que 
possam dispor em seus serviços de uma infra-estrutura 
de logística de transporte melhor, por exemplo.

Meu Estado é que perderia. Sei o quanto vale 
aquele pólo dinâmico com os investimentos que têm 
sido feitos em tecnologia, em laboratório, em pesquisa 
no Instituto Nokia, por exemplo, no Instituto Genius, no 
Instituto da Fundação Paulo Feitosa, com alguns regis-
tros relevantes. Não nego que outros Estados possam 
pesquisar – e eu quero um País em que se pesquise 
muito mesmo. Mas o fato é que alguns ambicionam a 
TV, mas apenas um perde se ficar sem a TV; os de-
mais, no máximo, ficam sem a TV que já não tinham. 
O meu deixa de ter a TV que tinha.

Peço agora essa resposta, com muita tranqüili-
dade, após as eleições. Quando falava ali, eu estava 
incomodado, porque eles diziam: “Puxa vida, ele quer 
virar o jogo no Estado dele”. Não! Se eu pudesse, vi-
raria. Tentei, não consegui. Mas tentei pelas vias nor-
mais. Hoje não há jogo nenhum para virar. E se existe 
alguém que é avesso a 3º turno, 5º turno, 8º turno, 
sou eu. Quero apenas a verdade. E quero que agora 
a Casa Civil se manifeste com decência, com clareza, 
a respeito do que para mim é uma ameaça real para 
o Pólo Industrial de Manaus, Sr. Presidente.

No momento em que V. Exª achar que está na 
minha hora, irei à tribuna para comentar o resultado 
eleitoral.

Como Líder, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, que usou 
da palavra dos termos do art. 14, inciso II, alínea “a”, 
do Regimento Interno.

Quanto aos requerimentos apresentados, a Mesa 
se pronunciará na forma do Regimento, com absoluta 
sensibilidade ao manifestado por V. Exª. Quanto à pre-
ocupação reafirmada de V. Exª sobre eventual medida 
provisória envolvendo risco à Zona Franca de Manaus, 
ou Pólo Industrial do Amazonas, em razão da TV digi-
tal, a Mesa esclarece que hoje mesmo encaminhará, 
por meio da 1ª Secretaria, à Ministra-Chefe do Gabi-
nete Civil, ao Ministro das Relações Institucionais, ao 
Ministro Furlan, cópia do pronunciamento em que V. 
Exª solicita uma breve manifestação de esclarecimento 
sobre seu pronunciamento, sua condição de Senador 
e Líder do PSDB e sobre a própria Mesa.

Entendo que V. Exª vive entrincheirado na defesa 
do Pólo Industrial do Amazonas, como todos os Se-
nadores da Região, numa justa causa sócio-ambiental 
em defesa do conhecimento amazônico.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, Requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.076, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à Professora 
Maria Helena P. T. Machado, pelo seu tra-
balho acerca das pesquisas realizadas na 
Amazônia pelo Filósofo norte-americano 
William James, o estudioso que populari-
zou o termo pragmatismo.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Professora Maria 
Helena P. T. Machado, PhD da USP, pelo seu trabalho 
acerca das pesquisas realizadas na Amazônia pelo 
Filósofo William James, que, entre 1842 e 1910, viajou 
pela Amazônia, subindo o Rio Solimões e registrou o 
resultado de seli trabalho no Arquivo da Universidade 
de Harvard. A Professora acaba de publicar livro bilín-
güe sobre essa experiência de James, o americano que 
popularizou o termo pragmatismo. O livro é intitulado 
Brazil Through the Eyes of William James.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento da Professora, na USP e à 
Reitoria da Universidade.

Justificação

O livro Brazil Throught the of William James, 
será lançado no dia 16 de novembro próximo na Uni-
versidade de Harvard, nos Estados Unidos. Como o 
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nome diz, é a visão do Filósofo norte-americano sobre 
o Brasil. E só vem à luz pela dedicação de uma pro-
fessora da USP, a Doutora Maria Helena P.T. Macha-
do. Ela é, pois, merecedora do Voto de Aplauso que 
proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.077, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, ocorrido no Rio de Janeiro, em 19 de 
outubro 2006, da Senhora Ruth Silvina de 
Oliveira.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento, ocorrido no Rio de Janeiro, em 19 de outubro 
de 2006, da Senhora Ruth Silvina de Oliveira.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao 
conhecimento dos familiares da Srª Ruth Silvina de 
Oliveira, especialmente a suas duas irmãs, Cybele 
Maria da Cunha Oliveira e Aleth Fernanda Oliveira de 
Andrade.

Justificação

Pessoa do nosso maior aconchego familiar, a 
Srª Ruth Silvina de Oliveira, professora amazonense 
aposentada, morreu em outubro de 2006 e deixou um 
vazio entre todos que a conheceram e com ela convi-
veram. Dona Ruth foi professora de Trabalhos Manu-
ais no Amazonas e, mais recentemente, aposentada, 
passou a residir no Rio de Janeiro. Em muito religiosa 
e faleceu no momento em que, com algumas amigas, 
rezava o Terço. O Voto de Pesar que requeiro é, pois, 
um preito de homenagem à ilustre Senhora.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Está inscrito agora o Senador Papaléo Paes; 
a seguir, a Senadora Ideli, o Senador Arthur Virgílio; 
posteriormente, o Senador Heráclito e eu mesmo, Se-
nador Tião Viana.

O Senador Suplicy acaba de fazer a sua inscri-
ção.

O Senador Papaléo Paes tem a palavra por até 
20 minutos. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva foi reeleito ontem com 
mais de 60% dos votos válidos do Brasil. O PSDB 
recebe a mensagem das urnas e permanece no seu 
papel de oposição responsável e fiscalizadora dos atos 
do Governo Federal.

Governar, Sr. Presidente, é um misto de arte e 
ciência, de emoção e racionalidade, de pensamento e 
ação. Governar é a capacidade de satisfazer os requi-
sitos técnicos da ciência da Administração, ao mesmo 
tempo em que se sonha e se concebe o futuro.

Governar é, pois, ser capaz de conjugar os an-
seios da alma e os objetivos da mente na construção 
de um projeto para um povo e um país.

Tudo isso pode ser sintetizado em uma expressão 
chamada Agenda Nacional. Mas essa tem um algo de 
mágica porque, no Brasil, ao mesmo tempo em que é 
promessa, é desejo e, infelizmente, areia que repeti-
damente nos escorre pelos dedos das mãos.

Há quanto tempo, Srs. Senadores, ouvimos a 
cantilena – lembrando a nossa querida Senadora He-
loísa Helena – de que somos o país do futuro, a terra 
das maravilhas, o lugar das oportunidades? Claro que 
há décadas, há séculos, seguramente.

Apesar de repentes de brilho e de lampejos de 
triunfo, deixamos quase sempre escapar a chance de 
agarrar o sucesso. Durante certo tempo, especialmen-
te no período que vai do pós-guerra até 1980, havia a 
impressão de que finalmente tínhamos encontrado o 
rumo do desenvolvimento e do progresso.

Hoje, mais de um quarto de século desde o último 
ano de crescimento significativo de nosso País, esta-
mos enredados em um novelo sem fim de problemas 
sociais e econômicos.

Neste momento em que estamos prestes a pre-
senciar o início de mais um mandato presidencial, é 
mais do que chegada a hora de levar a cabo ações que 
recoloquem o Brasil nos trilhos do desenvolvimento. 
Chega de paliativos, discursos ocos ou remendos aqui 
e acolá! É preciso agir!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a revista 
Exame de 11 de outubro último apresenta importante 
subsídio ao debate acerca do desenvolvimento nacio-
nal. Intitulada “Duas visões, um só desafio”, apresenta 
a idéia básica de que certas medidas são obrigatórias 
para transformar o País em uma economia moderna 
e pujante.

Em primeiro lugar, a revista nos alerta para o 
fato de que não existem soluções miraculosas. Não 
existe um ungido, um escolhido que vai, por meio de 
ações espetaculares, resolver os nossos problemas 
da noite para o dia.
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Em segundo lugar, esses quatro anos de Go-
verno Lula, apesar das inúmeras críticas que lhe são 
devidas, deixaram como resultado palpável o fato de 
que existem determinados consensos econômicos a 
serem seguidos, caso da estabilidade econômica e 
do regime de inflação baixa, ações sempre defendi-
das pelo PSDB.

Apesar disso, há problemas que carecem de 
urgente resolução. Como aponta a revista, “ao longo 
dos anos, o ato de fazer negócios no Brasil tornou-se 
uma tarefa hercúlea, dada a quantidade de obstáculos 
diários – materializados na forma de uma burocracia 
infernal, de uma carga de impostos insana, de uma 
legislação obsoleta”.

Em paralelo, existem reformas estruturais, como 
a previdenciária, a trabalhista, a educacional, entre 
outras, que, apesar de serem fundamentais para criar 
um ambiente institucional que assegure o crescimento, 
ainda não foram devidamente enfrentadas. Se o País 
se desenvolve hoje, não é graças ao Governo, mas 
apesar dele. Se o País cresce, é graças aos milhares 
de brasileiros que acordam cedo e trabalham dura-
mente, faça chuva ou faça sol.

De qualquer forma, para o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, que tomará posse no dia 1º de janeiro de 
2007 para mais um mandato de quatro anos, haverá 
tarefas gigantescas a serem realizadas.

Na opinião de trinta especialistas ouvidos pela 
revista Exame, existem oito medidas que devem ser 
tomadas. Vejamos um pouco sobre cada uma delas.

Em primeiro lugar, o fortalecimento das agências 
reguladoras. O Governo Federal não pode deixá-las à 
mingua, como tem feito desde 2003. Além disso, deve 
pautar, como feito durante o Governo Fernando Henri-
que, as nomeações de diretores por critérios técnicos, 
e não por apadrinhamento político.

Em segundo lugar, fechar contratos de parcerias 
público-privadas. Apesar do esforço levado a cabo pelo 
Congresso Nacional, o Governo Federal não realizou 
nenhuma PPP, parceria público-privada. Consideran-
do-se a precariedade da infra-estrutura no Brasil, são 
importantes instrumentos para eliminar gargalos nos 
transportes, no setor elétrico ou nas telecomunica-
ções, por exemplo.

Em terceiro lugar, implementar a Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas. Dessa forma, haverá 
redução da burocracia no recolhimento de impostos 
e na abertura de empresas, o que aumentará o mer-
cado formal.

Em quarto lugar, facilitar a abertura de empresas. 
Hoje, no Estado de São Paulo, leva-se, em média, 152 
dias para a abertura de um negócio. Há desestímulo 
maior do que esse para o empreendedor?

Em quinto lugar, equilibrar as contas da Previ-
dência Social. Com contas em ordem nesse campo, 
há espaço para a redução de juros e de impostos, di-
zem os economistas.

Em sexto lugar, retomar o processo de concessão 
de estradas. Avalia-se que nove mil quilômetros podem 
ser repassados à iniciativa privada, como já foi feito 
pelo Governo Federal até 2000 e por diversos gover-
nos estaduais. Além disso, estudos comprovam que a 
maioria das boas estradas brasileiras é administrada 
por empresas privadas.

Em sétimo lugar, modernizar a administração 
aduaneira. Isso significa criar unidades que reúnam 
todos os órgãos envolvidos no comércio exterior, a 
fim de tornar mais ágeis os trâmites de mercadorias 
destinadas ao mercado externo.

Em oitavo lugar, reforçar a vigilância sanitária no 
País. Um exemplo é a criação de barreiras entre os Es-
tados, a fim de evitar que focos locais se espalhem e 
levem ao embargo da venda de animais ao exterior.

Em suma, essas são algumas medidas importan-
tes para tornar o ambiente de negócios mais dinâmico 
no Brasil. Hoje o Estado é lento, pesado, e mais atra-
palha do que ajuda na criação de empresas e empre-
gos. Não basta, porém, torná-lo mais leve. É preciso 
transformá-lo em uma máquina “azeitada” para ajudar 
o empresário brasileiro a criar negócios e empregos.

Espero, Sr. Presidente, que a partir de 1º de janei-
ro de 2007 sejamos capazes de dar início a um novo 
ciclo de desenvolvimento. Isso não é apenas o meu 
sonho, mas o de milhares de brasileiros que todos os 
dias lutam pela construção de um Brasil melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Papaléo Paes.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti por 

até 20 minutos. A seguir, ao Senador Arthur Virgílio.
A SRª IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, presentes a esta sessão 
do Senado da República, nesta segunda-feira, depois 
de termos vivenciado mais um processo eleitoral que 
dignifica o povo brasileiro, as instituições brasileiras e 
que faz com que cada um de nós tenha a possibilidade 
de, com o resultado das urnas, tirar as lições, a refle-
xão e o aprendizado necessários para que possamos 
cada vez mais avançar naquilo que a urna nos aponta 
de forma tão contundente, Senador Tião Viana. 

Estou vindo de São Paulo, onde participei ontem 
à noite do acompanhamento da apuração. Estive na 
Avenida Paulista, juntamente com o Presidente Lula, 
uma boa parte dos seus atuais Ministros, Governadores 
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eleitos, Lideranças dos diversos Partidos, que estavam 
comemorando o resultado eleitoral. 

Lá na Paulista, apreciando toda aquela significati-
va presença dos militantes dos Partidos, principalmen-
te do PT, que conduziram a campanha neste segundo 
turno, fiquei meditando sobre algumas questões. Há dia 
bom de a gente viver. Ontem, acho que foi um dia bom 
de o Brasil viver. Um dia em que, efetivamente, consa-
grou-se e consolidou-se algo que está estampado na 
camiseta com que fiz questão de vir ao plenário hoje 
porque ela resume o que aconteceu: a vitória do Brasil, 
o que acompanhamos ontem, com os votos vindos de 
todos os cantos deste País, numa vitória do Presiden-
te Lula, o terceiro presidente mais votado do mundo, 
pois obteve 58,258 milhões de votos, quase 61% dos 
votos válidos, portanto, numa votação extremamente 
significativa, representativa e indiscutível. Somente 
duas pessoas obtiveram mais votos que o Presidente 
Lula. Em 2004, o general Susilo Yudhoyono, que se re-
elegeu Presidente da Indonésia, obteve 67 milhões de 
votos; e George Bush, na sua última campanha para 
reeleição nos Estados Unidos, obteve 62 milhões de 
votos. Portanto, é uma votação que nos orgulha, e não 
poderia deixar de ser assim. Mas ela tem o significado 
de ser uma vitória do Brasil. E quando, lá na Paulista, 
ontem... Para mim era até estranho estar comemo-
rando exatamente na Avenida Paulista, uma espécie 
de divisor de águas da campanha, na qual, em vários 
momentos, o Presidente Lula, exemplificando a dife-
rença entre os dois projetos e as duas candidaturas, 
colocou um projeto que pensa exatamente o Brasil, 
que pensa 190 milhões de brasileiros, que tem como 
prioridade atender a esses brasileiros. Em alguns mo-
mentos, o próprio Presidente Lula utilizou a Paulista 
como exemplo de algo indiscutivelmente importante, 
mas que simbolizava uma parcela do Brasil.

Eu estava ali, na Avenida Paulista, comemorando 
a vitória, que tenho a convicção de ser do Brasil, como 
está estampado nesta camiseta. É por ter esse enten-
dimento de que a vitória é exatamente desta grandiosi-
dade do nosso País, dessa diferença que está presente 
em cada canto deste País grande, extenso, complexo, 
desigual e injusto, que nas urnas se mostrou de forma 
contundente, depois de um processo e de um período 
extremamente interessante, porque – não sei se V. Exª, 
Senador Tião Viana, teve a oportunidade de ler o Es-
tadão de ontem, que fala desse assunto –, depois da 
ditadura, esta é a primeira eleição que realizamos no 
Brasil sem crise econômica. Todos os macroindicadores 
são absolutamente positivos, tranqüilos, sinalizando a 
perspectiva concreta de dar continuidade ao processo 
de crescimento com distribuição de renda.

A vitória nas urnas vem dessa carga de votos, 
dessa imensidão de complexidade que se denomina 
povo brasileiro. Ontem, eu estava na Paulista partici-
pando das comemorações, emocionada e com a con-
vicção de que a urna disse de forma inequívoca que o 
Brasil tem paulistas, tem a Paulista, até se orgulha dos 
paulistas e da Paulista que tem, mas o Brasil é muito 
mais. Foi talvez o entendimento das ações do Gover-
no Lula, que visavam ao combate à desigualdade, e 
das políticas adotadas para a diminuição da injustiça 
social e o aumento da inclusão social, exatamente 
essa marca, que fez com que o povo brasileiro desse 
ao Presidente Lula esta vitória.

A urna vai merecer de todos nós reflexão, pon-
derações. Nós do PT teremos de aprender muito com 
o resultado dela. A montagem do próximo Governo 
também terá de levar em consideração o que a urna 
nos disse, e isso acho que vale para todos. 

O Presidente Lula, ontem, no seu primeiro pro-
nunciamento à imprensa, falou de forma muito contun-
dente que, terminada a eleição, não há mais adversário; 
terminada a eleição, o adversário é a injustiça social. 
Esse é o principal adversário, e, portanto, todos que 
tiverem esse entendimento e quiserem somar-se a nós 
serão bem-vindos.

Eu tive a oportunidade de, ao longo dessa cam-
panha, fazer muita reflexão e trazer à tribuna alguns 
temas que me preocupavam. Falei, na segunda-feira 
anterior à eleição, do preconceito que estava perpas-
sando o processo eleitoral, do acirramento dos ânimos 
e até da instigação da animosidade entre as pessoas, 
entre os militantes das duas campanhas. Depois da-
quele episódio lamentável no Rio de Janeiro, em que 
uma militante acabou, num embate corporal, perdendo 
um pedaço do dedo, fiquei refletindo assim: a marca 
dos votos e do resultado dessa eleição está exata-
mente calcada no combate à desigualdade, e talvez 
as pessoas ainda possam não ter se dado conta – e 
nessa eleição o preconceito se manifestou de modo 
muito forte... Não lembro, nos meus 54 anos, Senador 
Tião Viana, de ter visto episódios nos quais as mani-
festações eram, em muitos momentos, fermentadas 
pelo preconceito.

As coisas estão correlacionadas, porque o Gover-
no enfrentou a situação com as políticas de combate à 
desigualdade seja por meio da transferência de renda, 
seja pela recuperação do salário mínimo, seja pelos 
acordos salariais acima da inflação, seja pelas políticas 
de inclusão e de ampliação do crédito para as faixas 
da população de menor poder aquisitivo, seja pela 
retomada da construção civil e do saneamento, seja 
pelas políticas mais importantes e necessárias para 
a inclusão social, como a adotada no caso do ProUni, 
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que atendeu parcelas da população jovem, que viu 
no ProUni a possibilidade de, por meio da educação 
universitária, alçar segmentos sociais diferenciados, 
acima daquilo que a sua situação atual estabelece. Foi 
exatamente esse combate à desigualdade que nesta 
eleição – disso não tenho nenhuma dúvida – deu a vi-
tória contundente ao Presidente Lula. Ele mesmo teve 
oportunidade de dizer que, apesar dos vários ataques 
e enfrentamentos com que ele teve de lidar ao longo 
desses quase dois anos, a mudança no cotidiano, a 
melhoria na vida das pessoas, era incontestável.

Por mais que falassem do seu Governo, era in-
contestável que as pessoas vivem melhor, as pessoas 
têm mais oportunidades, e a situação delas passou por 
modificações concretas, palpáveis e indiscutíveis. 

Tudo isso sustentou a vitória do Presidente Lula 
com esses 58,258 milhões de votos em todos os can-
tos do Brasil, mas também trouxe para a cena política 
o preconceito, que se nutre exatamente das diferenças 
e das desigualdades: “sou melhor porque eu sou bran-
ca e você é negro; sou melhor porque sou homem e 
você é mulher; sou melhor porque eu sou rico e você 
é pobre; sou melhor porque eu sou paulista e você é 
nordestino; sou melhor porque sou uma pessoa sã e 
você é portador de uma deficiência”.

O preconceito se baseia nas diferenças. Ele prota-
goniza nas diferenças exatamente esse fermento para 
a animosidade e o ódio. Por isso, nessa eleição a urna 
refletiu o reconhecimento do combate à desigualdade, 
e nas ruas houve tantas manifestações preconceituo-
sas. Temos a grande tarefa de tirar das urnas todas as 
lições tanto para o Governo como para a Oposição, a 
lição necessária para que não desperdicemos as opor-
tunidades que estão colocadas no sentido de permitir 
que o País alcance o status de nação desenvolvida 
e não em desenvolvimento, status de nação justa, e 
não de nação injusta, de nação que dá oportunidade 
a todos, e não a poucos ou a alguns. Aí nossas tarefas 
serão muito grandes.

Ao longo desses quase quatro anos, aprendi a 
conviver com a contundência da Oposição neste Se-
nado da República e sei que teremos de ter toda a pa-
ciência do mundo para reconstruir pontes que foram 
destruídas. Tenho a convicção de que, com o resultado 
das urnas, também está colocado o desejo da ampla 
maioria dos Estados que elegeram Governadores ali-
nhados com o projeto nacional encabeçado pelo Pre-
sidente Lula. Portanto, esta sinergia entre o Governo 
Federal e a ampla maioria dos governos estaduais irá-
nos dar as condições para enfrentar esses desafios 
com mais tranqüilidade.

Tenho a certeza também de que a aproximação 
com vários partidos, propiciada pelo segundo turno, 

permitirá consolidar, para o segundo mandato, uma 
estrutura de governabilidade baseada na coalizão 
partidária. Isso, com certeza, dar-nos-á uma condição 
melhor para desenvolver, com mais transparência e 
solidez, os programas e as metas que o País espera 
depois de um processo eleitoral como o que vivencia-
mos no dia de hoje.

Não posso deixar de manifestar minha felicida-
de com o resultado das urnas, Senador Tião Viana. 
Também não posso deixar de estar neste Plenário do 
Senado, onde a correlação de forças foi sempre muito 
débil e delicada para o Governo – talvez não se modi-
fique muito no próximo período.

Com humildade, digo que precisamos restabe-
lecer as pontes e as tratativas, para que possamos 
governar sem desmerecer, sem desqualificar e sem 
diminuir todos os que participaram desse processo 
eleitoral, porque se submeteram ao resultado das 
urnas. O resultado está aí. Portanto, o respeito deve 
ser restabelecido a partir do resultado, o respeito que 
nós, que temos a tarefa de governar o País por mais 
quatro anos, deveremos ter para com todos aqueles 
que participaram democraticamente desse processo 
e que têm a tarefa não menor, nem mais fácil, de fis-
calizar e manter o Governo permanentemente sob a 
ótica da regra democrática legal e da convivência en-
tre os diferentes.

Talvez a maior marca e o maior desafio do País 
seja lidar com os diferentes, propiciando a todos a 
oportunidade de serem incluídos e respeitados a partir 
do que cada um é, como é e da forma como foi consti-
tuído e se desenvolveu, dando oportunidade para que 
o nosso País evolua no sentido de ser a grande nação 
que todos nós queremos e desejamos. Todos nós te-
mos a obrigação de corresponder pelo que a urna nos 
colocou como desafio. Por isso, a vitória é do Brasil, a 
vitória é do povo brasileiro. Que tenhamos a capacida-
de de estar à altura deste grande povo, que nos coloca 
esse desafio para os próximos quatro anos. 

Volto à tribuna, Senador Tião Viana, de sangue 
doce. Não há nem terceiro, nem quarto, nem quinto 
turno. O que há é o desafio de fazer o melhor para o 
povo brasileiro. 

Muito obrigada.
O PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 

Agradeço à nobre Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT 
e do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-
gílio, Líder do PSDB, que falará como orador inscrito 
por vinte minutos. A seguir, falará o Senador Heráclito 
Fortes e, posteriormente, o Senador Tião Viana.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, entendo que 
eleição legítima nos seus resultados não se discute, 
aceita-se. Entendo, do mesmo modo, que a eleição 
dá certas ordens àqueles que se filiam às correntes 
políticas existentes em determinado país. 

Por exemplo, na medida em que o Presidente Lula 
é reeleito, leio com nitidez que a ele incumbe governar 
– e governar de maneira aperfeiçoada – o País. Àqueles 
que pensam como eu, a nós nos incumbe fiscalizá-lo, 
tomar conta de seu Governo, fazer oposição, porque 
essa é a outra metade, a cara-metade da democracia. 
Uma parte é o Governo; a outra, a necessária Oposi-
ção no regime democrático. E Oposição dura, Oposi-
ção indormida, oposição que anuncia que o voto dá o 
direito de alguém governar, mas não anistia corrupto, 
não elimina deslizes que possam ter ocorrido ou es-
tar ocorrendo, que estejam em tramitação judicial ou 
congressual. 

Outro dia, Sr. Presidente, observei com certo pas-
mo uma declaração de um prezado colega de Parla-
mento, o Ministro Jaques Wagner, referindo-se a mim 
mesmo. Disse que, porque eu havia perdido a eleição 
no meu Estado, não poderia falar – algo assim. Fiz a 
correção na hora, mas me espanta porque tenho muito 
apego à idéia da liberdade que deve ser exercida por 
todos e por cada um. Ora, se eu tivesse vencido, fala-
ria como Governo. Como perdi, falo como Oposição. 
Agora, não pode é o Ministro Jaques Wagner decepar 
a minha língua. Isso não pode e não cabe. 

Eu diria mais: a minha língua é “indecepável”.
O Ministro Jaques Wagner é que talvez não tenha 

seguido as melhores regras da ética política, depois 
de uma derrota eleitoral como a que sofreu na eleição 
de 2002, de ter, a partir daí, aceito o Ministério. Isso é 
que talvez não coubesse.

Então, entendo que, se queremos conferir legi-
timidade efetiva a uma manifestação cristalina como 
essa das urnas, que garantiu a reeleição do Presidente 
Lula, é fundamental que as partes se elevem ao maior 
e melhor respeito pelo País. E não é de bom-tom que 
se imagine que resultado de eleição ou anistia corrup-
ção, ou silencia a voz de quem não foi aquinhoado de 
maneira expressiva pelas urnas.

Sr. Presidente, para mim, é muito claro que as 
urnas expressaram um recado o qual não devemos ol-
vidar, nem o Presidente Lula nem nós das oposições. 
Eu já disse – e essa é a tese que advogarei e advogo 
dentro do meu Partido – que o fato de o Presidente 
Lula ter sido reeleito não faz com que investigações 
parem, CPIs sejam abafadas ou delitos sejam esque-
cidos; mas isso me diz, com toda clareza, que não é 
democrático lutar por terceiro turno, por quarto turno, 
por demandas judiciais; pura e simplesmente aceito 

um fato: o Presidente Lula derrotou a facção à qual eu 
pertenço. Fui derrotado. 

É saudável, do ponto de vista da democracia, que 
nós exercitemos a perspectiva de que o povo decidiu 
escrever este momento da sua história de um jeito que 
não me cabe questionar. Não me filio à corrente elitis-
ta que diz que o povo não sabe votar, ou que o povo 
tem o Governo que merece, até porque isso revelaria 
a idéia de que haveria eleitores de primeira classe e 
eleitores de segunda classe. Dou um valor tão grande 
ao eleitor beneficiário do Bolsa-Família, porque isso faz 
parte do nosso estágio atual da democracia brasileira, 
quanto a um PhD da USP. Os votos valem do mesmo 
jeito. Lutei muito para reimplantar no Brasil o voto uni-
versal, secreto e direto. Cada voto vale um voto. Por-
tanto, não tenho que questionar, Senador Tião Viana, 
o resultado das urnas.

Recado para o Presidente Lula: Sua Excelência 
precisa, antes de mais nada, efetivamente, descer do 
palanque. Ontem eu o via do caminho do aeroporto 
até a confraternização com a militância que apoiou 
Geraldo Alckmin em São Paulo, de maneira bastante 
lúcida, abordar a questão brasileira, dizendo-se dispos-
to a discutir as reformas necessárias para se pensar 
em crescimento mais avançado, em sustentação do 
crescimento brasileiro. Mas parece que, já na Avenida 
Paulista, ele teve uma recaída com essa história ato-
leimada de que o andar de baixo venceu o andar de 
cima. E não estou aqui discutindo ascensorista nem 
elevador; estou discutindo o Brasil. Então, não há an-
dar de baixo derrotando andar de cima; o que existe 
é o processo democrático se desenrolando e o dever 
do Presidente de, como Líder, reafirmado como Líder 
da Nação, saber ter a generosidade e a nobreza de 
encarnar a esperança que 58 milhões de brasileiros 
depositaram na conta política de Sua Excelência. Essa 
história de andar de cima e andar de baixo divide o País; 
não o une. Do mesmo modo, não nos cabe questionar, 
eu repito, o resultado das urnas. Então, não espere 
do PSDB nada parecido com questionamento de um 
resultado que veio, porque era o resultado que nessa 
quadra histórica o povo queria oferecer à Nação. 

O Presidente Lula precisa, a meu ver, tomar me-
didas graves. Sua Excelência entra sem utopia, Sua 
Excelência entra sem tempo ou carência. Ninguém vai 
lhe dar tempo e ninguém vai lhe dar carência. Sua Ex-
celência entra precisando agir, Sua Excelência entra, 
a meu ver, precisando compor um ministério de alto 
nível, Sua Excelência entra precisando, de uma vez 
por todas, dizer que sabe das coisas e nunca mais re-
petir que não sabe o que se passa no seu governo. O 
Presidente precisa, com muita nitidez, falar a verdade 
para a Nação, não permitir que pratiquem corrupção 
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no seu governo, não apadrinhar as pessoas que por-
ventura caíram em tantos delitos, passou a campanha 
dizendo que puniu. Tenho o jornal O Globo de hoje e 
o vejo aqui dando um tapinha tão carinhoso na face 
do Ministro Palocci, vejo aqui a solenidade e o respei-
to com que se despediu do Ministério o Ministro José 
Dirceu. O Presidente não puniu ninguém. O Presidente 
se omitiu nesse episódio inteiro. O Presidente sabia de 
tudo, sim, eu insisto nisso. Quero colocar uma pedra 
em muita coisa, mas não posso deixar de cobrar es-
ses fatos relevantes para a compreensão da história 
brasileira e para que nós possamos dar passos segu-
ros daqui para frente. O Presidente entra sem utopia. 
O Presidente, a meu ver, cometeu algo de grave na 
campanha. O que mais lamentei foi o Presidente ter, 
Senador Tião Viana, a clara compreensão de que a ló-
gica da política econômica dele, se tivesse com essa 
cabeça sido ele Presidente em 95, dificilmente ele 
não teria tido o mesmo gesto que teve o Presidente 
Fernando Henrique de privatizar o sistema telefônico 
brasileiro. Eu digo isso até como elogio ao Presidente 
Lula. Ele visava ao eleitorado da Senadora Heloísa 
Helena e aí mediocrizou o debate com a história das 
privatizações. Confesso que o meu candidato não se 
defendeu da maneira mais lúcida, de maneira pronta. 
E, de repente, nós deixamos de computar o fato inequí-
voco que hoje temos na privatizada Vale do Rio Doce, 
a segunda maior mineradora do mundo; que nós te-
mos hoje cem milhões de aparelhos celulares e antes 
tínhamos telefones como bens registráveis em decla-
rações de Imposto de Renda; temos uma economia 
com muito maior dose de competitividade sistêmica. 
Isso se deveu a reformas estruturais que o Presidente 
Lula e seu partido combateram no Governo passado 
e que hoje dão frutos, sem dúvida alguma, frutos que 
inclusive, foram muito bem aproveitados eleitoralmente 
pelo Presidente.

O Presidente precisa enfrentar, Senador Tião Via-
na, a questão dos gastos públicos, que há onze anos 
crescem acima do PIB. Quando o Presidente diz que 
basta crescer 5%, primeiro, Sua Excelência não pode 
ter a garantia de que o Brasil cresça sem inflação 5% 
durante não sei quanto tempo. Acredito até que o Brasil 
não cresce 5%. Se não fizer mais reformas estruturais, 
fica patinando, um ano pode crescer 5%, mas no outro 
vai para 2%. Vai depender sempre da conjuntura inter-
nacional, e Sua Excelência chegou a dizer que o Bra-
sil precisa não depender da conjuntura internacional. 
Isso é negar o peso da globalização sobre a vida das 
pessoas. Quero sepultar o episódio da eleição, mas o 
Presidente precisa enfrentar para valer a questão dos 
gastos públicos.

E aí, Senador Tião Viana, meu prezado amigo – já 
lhe concedo um aparte –, eu temo algumas coisas. O 
Presidente precisa fazer reformas que vão colocar nas 
ruas, contra as reformas que Sua Excelência haveria 
de propor, setores aos quais Sua Excelência agradou 
ao puxar para baixo o debate, por exemplo, sobre a 
privatização.

O Presidente “esquerdizou” o seu discurso na fase 
final da campanha, visando os votos. E Sua Excelência 
vai ter que contrariar essas pessoas – e logo – porque 
eu prevejo um leque – e abro parênteses – crescer a 
5% é o ideal. Então, parece que, crescendo 5%, não 
precisa conter gasto público. Mas, se não contiver gas-
to público, não cresce 5%. Se não fizer reformas pro-
fundas na estrutura social e econômica do País, não 
cresce 5%. Fica sempre vôo de galinha. Fica sempre 
aquele vôo interrompido: voa um pouquinho e cai, a 
não ser que se queira crescer desvairadamente por 
alguns anos com prejuízos para o controle da inflação. 
E julgo essencial o controle da inflação rígido, estrito, 
para se chegar aos bons “portos” do crescimento sus-
tentável. Vejo hoje uma discussão que até me inquieta: 
volta aquela história, para mim estapafúrdia, dos de-
senvolvimentistas contra os monetaristas. 

E se há alguém – claro que há o assistencialis-
mo do Bolsa-Família – que garantiu a vitória do Pre-
sidente Lula, Senador Tião Viana, parece-me que foi 
precisamente o Banco Central, porque, com a inflação 
baixa, controlada, conseguiu baratear o custo de vida 
para as camadas mais pobres da população. Não fo-
ram aqueles que, por eles, tinham deixado galopar a 
inflação ou, no dizer do meu prezado amigo, Ministro 
Tarso Genro, já está na hora de não nos preocupar-
mos tão neuroticamente com a inflação. Eu digo: meu 
prezado Tarso, o Brasil nunca vai poder deixar de se 
preocupar neuroticamente com a inflação, porque se 
esta retorna vai desabar todo esse patrimônio de es-
tabilidade construído ao longo desses últimos 14 anos. 
Isso significaria não pensarmos em crescimento ou 
juros baixos ao longo do tempo.

É um sofisma, portanto, dizer que se houver cres-
cimento não é preciso cortar gastos. É preciso cortar 
gastos, sim! É preciso avançar nos supérfluos, é preciso 
fazer aquilo que é o mandamento de qualquer gestor 
responsável: poupar no custeio para que sobre para 
os investimentos.

Eu falei do risco que vejo em o Presidente, ten-
tando agradar a todos, ter de escolher agora a quem 
vai desagradar, porque, Sr. Senador Tião Viana, vejo 
as políticas assistencialistas, que eu chamaria de 
compensatórias necessárias, em um País que tem 
as taxas de miserabilidade que acometem o Brasil, 
como necessárias, repito. Mas é preciso definirmos, 
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primeiro, que não sejam eleitoreiras; segundo, que elas 
tenham entrada e saída, que nós não olhemos o povo 
mais pobre como uma clientela, mas como entidades 
a serem emancipadas, ou seja, que estabeleçamos 
um tempo, oito, dez, catorze anos, ao fim do qual não 
haveria ninguém mais precisando dessas políticas 
compensatórias. Até porque os países desenvolvidos 
não precisam de políticas compensatórias e muito 
menos precisam de formar clientelas. Ou seja, preo-
cupa-me muito a falta de foco e a falta de porta de sa-
ída para a porta de entrada. Parece que quanto mais 
gente entrando melhor; o que não é verdade, porque 
acaba entrando gente que não precisa. O resultado é 
que nós vimos ênfase demasiada à política assisten-
cialista e vimos o orçamento minguar em verbas para 
saúde e educação.

Não vamos libertar aqueles que são os mais 
necessitados neste País se não dermos a eles aquilo 
de que precisam acima de tudo. No primeiro momen-
to, o prato para ele comer, porque não se pode dei-
xar morrer de fome, é verdade. Mas sempre, desde o 
primeiro momento, fazendo investimento maciço em 
educação, a começar pela melhoria da qualidade da-
quilo que foi universalizado no outro governo, que é o 
ensino fundamental.

Senador Tião Viana, entendo que está na hora 
de se enxugar o tamanho do governo que aí está. São 
34 Ministérios, e já foram 37. Não é uma boa raciona-
lidade, a meu ver.

Está na hora de o Governo acordar para o fato de 
que, vivendo sob um mundo que não é tão benfazejo, 
embora não seja catastrófico – nada parecido com as 
dez, onze ou doze crises sistêmicas que acometeram 
o Governo passado, mas o mundo não é mais mágico, 
já não é mais tão virtuoso –, a economia americana, 
para alguns pessimistas, poderá entrar em recessão; 
para outros, ela poderá, na melhor das hipóteses, ter 
taxas de crescimento medíocres.

É preciso o Presidente acordar para o fato de que 
sua concepção é equivocada em relação à regulação 
dos mercados. As agências reguladoras têm de ser 
trabalhadas como a expressão do Estado, a expres-
são do consumidor, e não como uma entidade de sub-
missão aos governos ou aos ministérios. Os ministros 
passam, os governos também. O Estado brasileiro fica, 
e o consumidor também.

Ou seja, é preciso marcos regulatórios que atraiam 
investimentos para evitarmos a crise que se avizinha 
no fornecimento de energia para a economia e para a 
vida dos brasileiros. São necessários marcos regula-
tórios que façam o Brasil voltar às primeiras posições 
no campo da atração de capitais estrangeiros que ve-
nham para ficar. Eu me ressinto disso.

É preciso discutirmos com a sociedade como 
vamos chegar a um acordo sobre a questão do li-
cenciamento ambiental, porque em determinado mo-
mento se quer fazer o trabalho, e o próprio Governo, 
às vezes, tem sido vítima disso. E não se chega a um 
acordo, porque a obra é interrompida, a licitação é 
suspensa. Nós tínhamos que, de uma vez por todas, 
envolvendo o Ministério do Meio Ambiente, o Ministé-
rio do Desenvolvimento, o Ministério Público, definir o 
que se pode fazer e o que se tem de fazer no campo 
do licenciamento ambiental, para que nós não tenha-
mos percalços.

Eu vou voltar a citar o setor energético, Sr. Pre-
sidente, Senador Roberto Saturnino, como algo que é 
uma preocupação para qualquer brasileiro que consiga 
enxergar além do ano em vigor.

E mais, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
não vejo má-vontade. Já disse que não vamos deter 
nenhuma investigação; não vamos passar a mão em 
nenhum gesto de corrupção. Alguns dizem: Mas guerra 
indormida, o que seria isso? Boicote ao Governo? Eu 
não o farei. Boicote ao Governo eu não quero. Advogo 
que não aconteça boicote ao Governo e tenho certe-
za de que o meu Partido, unanimemente, haverá de 
pensar do mesmo modo, porque seria boicotar o País 
e fazer uma revanche contra o eleitor, que optou, livre 
e soberanamente, não ser a nossa vez de retornar ao 
poder, mas a de manter o Presidente Lula. Acabou! 
Tenho de curvar-me a essa verdade democrática, sob 
pena de não ser o democrata que tanto me esforço 
para ser e aperfeiçoar dentro de mim, do meu coração 
e da minha alma.

Agora, a conversa não pode ser de cooptação. 
Apesar de todas as crises e de toda a temperatura 
caliente que vivemos neste Senado e neste Congres-
so, ao longo dos primeiros quatro anos do Presidente 
Lula, a conversa, a meu ver, deve dar-se basicamente 
pela iniciativa do Governo de tratar com respeito as 
Oposições.

O Presidente Lula deveria parar com essa histó-
ria de que “nunca se fez, pela primeira vez na história 
do País” e deveria ser generoso. Cabe ao derrotado 
ser altivo, e ao vitorioso, ser generoso; cabe ao derro-
tado ser grande, e ao vitorioso, ser grande também, 
talvez mais ainda.

Entendo que o segundo passo é o Presidente 
dizer em torno de que quer discutir com as Oposições 
– não precisa nem a discussão física. Por exemplo, se 
o Presidente me disser que precisa fazer uma refor-
ma política, estou de acordo e trabalharei junto com 
a minha Bancada e meu Partido para votarmos uma 
reforma política ampla.
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Sr. Presidente, peço tolerância a V. Exª porque 
quero completar o meu pensamento. Pretendo que este 
discurso sirva para balizarmos uma conversa que vai 
se iniciar na bancada de Senadores do PSDB.

A reforma política só sai em 2007 ou em 2011. Ela 
não sai em 2008, nem em 2009, por razões eleitorais 
e pré-eleitorais. Não sai em 2010 também por razões 
eleitorais. Se não sair em 2007, sai em 2011; se não 
sair em 2011, só sai em 2015. Ou seja, não podemos 
ter uma economia que, bem ou mal, se moderniza e, 
ao mesmo tempo, estamentos políticos tão atrasados 
e que ainda significam termos um voto popular talvez 
menos cristalino do que a nossa democracia ainda 
poderia oferecer ao País.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida, Senador Eduardo Suplicy. Assim que concluir, 
concederei o aparte a V. Exª e também ao Senador 
Tião Viana, com muita honra.

Do mesmo modo – para mim, uma está para a 
política como a outra está para a economia –, vejo que 
a reforma tributária, aquilo que for possível dela, ou 
se a faz no primeiro ano do governo – e esse governo 
tem a vantagem de ter sido reeleito de maneira tão 
consagradora no voto e tem a desvantagem de estar 
continuando e, portanto, não ter tempo nem carência, 
ter que simplesmente sair jogando porque já está com 
a bola rolando em campo –, ou não se a faz antes de 
2011, ou antes de 2015, porque só o primeiro ano de 
um governo é que permite força política e possibilida-
de de entendimento para se votar matérias que con-
trariam interesses.

Então, proponho que a reforma política seja fei-
ta da maneira mais radical, colocando as coisas mais 
duras para um prazo mais longo. E, quanto à reforma 
tributária, também. Aquilo que for consenso entra em 
vigor já; aquilo que não for consenso, mas que tem que 
ser, entraria em vigor daqui a tantos anos, de modo que 
tiremos do horizonte dos perdedores de curto prazo 
aquilo que os machuca no curto prazo, para que pos-
samos mostrar que, com a reforma tributária, com o 
aumento da competitividade da economia, vamos ter 
ganhos para todos os Estados, esquecendo aquele 
que pode perder no primeiro momento, porque ele vai 
ganhar no segundo momento, com toda certeza.

É preciso se falar sobre isso com coragem: nós 
não podemos continuar convivendo com o déficit da 
Previdência como ele está, temos que enfrentar a 
questão previdenciária, temos que enfrentar a ques-
tão do debate sobre a Previdência, regulamentando o 
que já foi aprovado e vendo o que é necessário fazer 
para se estancar um déficit que impede, sim, que o 

Brasil tenha juros mais baixos e impede, sim, que o 
Brasil tenha a capacidade de pensar em crescimento 
de taxas altas, por longo período. Para mim, esta é a 
verdade muito nítida.

Parece-me que é da iniciativa de um governo 
que venha efetivamente para se congraçar com a Na-
ção, porque o Governo saiu arranhado do ponto de 
vista ético, vitorioso na eleição. Essa dicotomia só se 
resolve agora com um governo impecável, feito pelo 
Presidente Lula. E este governo impecável vai exigir 
dele muito mais do que o primeiro governo lhe possa 
ter cobrado.

Temos a reforma trabalhista, que tentamos no 
Governo passado. O Partido do Presidente Lula não 
permitiu a aprovação.

Desta vez, não se tentou. Falou-se muito, e era 
um escapismo a tal reforma sindical. Eu não gostava 
da formatação da reforma sindical, mas da reforma 
trabalhista, sim; ferindo alguns interesses, sim, mas 
modernizando a relação de contratação e de demis-
são. Que fique mais fácil demitir e mais fácil contratar 
pra podermos desonerar a folha de pagamento das 
empresas e podermos pensar em redução substanti-
va do custo País.

Ainda, Sr. Presidente, está nas nossas mãos – e 
temos que dirimir as dúvidas – uma reforma importante, 
que visa ao emprego, que gera renda. Eu sonho com 
micro e pequenas empresas que possam virar exporta-
doras, como nos Estados Unidos, que possam avançar 
tecnologicamente. O grande mal de a microempresa 
ficar no fundo quintal, clandestina, não é só o fato de 
ela sonegar – obrigatoriamente, ela tem que sonegar 
–, é o fato de que ela não avança tecnologicamente; 
ela se esclerosa, ela deixa de ser vigorosa como uma 
pequena ou micro empresa americana, que inclusive 
faz parte nobre da pauta de exportações, ou da vida 
exportadora daquele País.

A Lei Geral das Micro e Pequenas empresas 
precisa ser arredondada por nós. Parece-me que essa 
é uma proposta que caberia vir de um Governo que 
quisesse efetivamente falar para a Nação.

Sr. Presidente, vejo que temos uma reforma ad-
ministrativa. A burocracia é terrível, a burocracia afu-
genta o investimento. E temos ainda uma série de ou-
tras medidas e de outras reformas. Temos que ver a 
DRU, temos que ver a forma de se votar o Orçamento. 
O Orçamento, do jeito como é votado, é um chamariz 
para a corrupção. Advogo aquela tese proposta pelo 
Senador Sérgio Guerra, segundo a qual deveríamos 
extinguir a Comissão Mista de Orçamento, jogar para 
as comissões temáticas das duas Casas seus res-
pectivos temas – saúde, educação, etc. – e, no final, 
haveria uma comissão de sistematização. 
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A exemplo do que ocorrera na Constituinte, essa 
comissão de sistematização, com muito mais facilidade 
e com muito menos dispêndio de tempo, apresentaria 
a versão final para ser aprovada.

Volto a dizer: a eleição já passou. Eu teria vota-
do a LDO antes das eleições e a voto amanhã, desde 
que se retire – ou se chegue a uma fórmula aceitável 
– aquele artigo que, ao meu ver, abastarda o poder do 
Congresso, que não pode admitir que entre em vigor 
um Orçamento sem que ele tenha sido crivado pelo 
voto, pela anuência dos Srs. Congressistas.

Portanto, Sr. Presidente, entendo que o Presidente 
Lula precisa dar um grande exemplo. Não é mais fingir 
que puniu, é punir. Não é mais fingir que investigou, 
é investigar. É mostrar, com clareza, tolerância zero 
com a corrupção. É compreender que nós ficaremos 
na nossa trincheira.

Imagino que esses pontos todos podem virar 
pontos de acordo entre nós se forem pontos adotados 
corajosamente pelo Governo. Não vamos ficar fazendo 
o jogo de atrapalhar o Governo para, depois, talvez, 
pegarmos uma casa que não seja a mais arrumada, 
para eventualmente nós próprios a governarmos. Acre-
dito profundamente na alternância do poder, e, como 
não tenho má intenção com o poder, para mim tanto 
faz estar na Oposição – eu me oponho - ou no governo 
- aí eu governo; tanto faz. Não existe essa obsessão 
de fazer as coisas andarem mal para o País para que 
elas andem bem para a minha grei política.

Concedo um aparte ao Senador Tião Viana e, 
em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy. Depois 
encerro.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Só peço aos aparteantes que sejam breves, 
porque o orador já ultrapassou muito o seu tempo.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Meu caro Se-
nador Arthur Virgílio, V. Exª faz um pronunciamento de 
enorme importância para a vida partidária brasileira e 
para o Congresso Nacional, em uma hora de pós-elei-
ção, em que o Brasil vive ainda a emoção do resultado 
eleitoral e o reconhecimento da vitória do Presidente 
Lula da forma como ocorreu. V. Exª, ao mesmo tempo, 
chama ao debate o Senado Federal, em termos de 
partidos políticos, e antevê que horizonte haverá na 
convergência política que devemos estabelecer daqui 
por diante, para definir como se dará a relação entre 
Presidência da República, como instituição, e Congres-
so Nacional, entre Governo e Congresso Nacional, e 
entre Congresso Nacional e seus partidos políticos 
– como estarão estabelecidos em termos de regras 
de procedimento. V. Exª está sendo absolutamente cla-
ro e age com a sinceridade e a coragem que lhe são 
peculiares em não deixar dúvidas quanto ao que está 

estabelecendo em seu debate e em seu diálogo com 
o Senado Federal nesta hora. Pessoalmente, penso 
que o que nos levou a passar por momentos difíceis 
na eleição foi a entrada num canal de maniqueísmo 
muito intenso de todos os lados. Nós do Governo que-
ríamos o mesmo resultado, seguramente, que muitos 
membros da Oposição em termos de elucidação de 
fatos, mas ficávamos acanhados de dizê-lo porque 
qualquer palavra significava uma apropriação de um 
discurso que fosse para destronar do espaço de poder 
quem estava legitimado pela opinião pública. A Opo-
sição, por sua vez, sentia, às vezes, dificuldades em 
reconhecer avanços na vida política brasileira na ges-
tão do Governo. Assim, esse debate excessivamente 
maniqueísta tirou a riqueza de um projeto de nação 
que é ser justo, e não bom ou ruim. O mesmo para os 
partidos políticos. Infelizmente, fomos prisioneiros, fi-
camos encarcerados em um debate maniqueísta que 
prejudicou, não tenho dúvida, a pressa de modificação 
dos indicadores deste País. Penso que o Governo e 
a Oposição têm a oportunidade de se libertar desse 
sentimento, dessa defesa exagerada que fazem, como 
se todas as virtudes estivessem do seu lado. V. Exª é 
muito claro: o Governo não pode reconhecer e aceitar 
erros. Ontem o Presidente Lula respondeu, em tese, 
ao que V. Exª disse. Com toda grandeza e humildade, 
no momento da vitória, alertou os dirigentes do meu 
Partido, o PT, dizendo que eles não têm o direito de 
errar perante a sociedade brasileira. Com isso, ele 
não excluiu a história virtuosa de um Partido que nas-
ceu no movimento sindical, no movimento estudantil 
e operário brasileiro, dentro da formação moral da 
Igreja Católica nas Comunidades Eclesiais de Base. 
Assim, ele preservou a história, mas advertiu sobre 
os acontecimentos que estamos vivendo, que causam 
dificuldades a todos nós do PT, mas não diminuem a 
nossa história e a nossa determinação de ajudar a 
construir este País. Por outro lado, V. Exª estabelece 
um horizonte que devemos compreender. O Governo 
não pode mais manter o tipo de relação política que 
teve com o Congresso Nacional – não falo apenas do 
Governo Lula, mas de um vício de décadas, em que 
as virtudes são relegadas e as relações fisiológicas da 
vida política ganham importância. V. Exª foi claríssimo. 
Tenho esse mesmo entendimento. Penso que os mi-
nistros erram permanentemente, pelo menos a maioria 
deles, na relação que estabelecem com o Congresso, 
e que a Presidência da República se distanciou de um 
ciclo virtuoso de relacionamento com os partidos e 
com os grandes líderes da Oposição nesta Casa. Ao 
mesmo tempo, os partidos se apequenaram, quando 
ficaram numa relação destrutiva. Encerro, Senador 
Arthur Virgílio, relembrando o debate com o candida-
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to Geraldo Alckmin. Houve um belo momento ontem, 
no reconhecimento da derrota com grandeza – e não 
poderia ser o contrário, porque alguém que teve quase 
40 milhões de votos não pode se sentir pequeno numa 
disputa por um projeto de Nação. Ao mesmo tempo, vi 
os momentos difíceis da campanha. Quando ele veio 
com o debate da privatização da Amazônia, estava 
exagerando na interpretação daquele problema. V. Exª, 
que tinha tudo para ser sempre aquele que queria des-
gastar o Governo, suscitou, em debate no Congresso 
Nacional, a dúvida justa e a responsabilidade política 
e social que tínhamos em um projeto que destinava 
3% das terras amazônicas...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Lá no 
debate, foi a primeira vez, nos últimos quatro anos, que 
o Presidente Lula falou bem de mim.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – E de maneira 
respeitosa, enaltecendo a grandeza que V. Exª teve. O 
tempo não permitiu que o Presidente tornasse público 
seu respeito ao pronunciamento de V. Exª sobre esse 
tema aqui, ponderação que, aliás, ouvi da Ministra Ma-
rina Silva. Então, quero dizer que V. Exª estende a mão 
ao respeito e não abre mão da cobrança da moralida-
de que devem ter as instituições, Congresso Nacional, 
governo e partidos políticos. Creio que a Base do Go-
verno tem de ter o mesmo desprendimento e o mesmo 
altruísmo de V. Exª, sem querer acobertar nenhum erro 
de ninguém, mas considerando que o maniqueísmo 
– o mal e o bem – é menor que o justo no debate que 
devemos estabelecer. Parabéns a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
feitamente, Senador Tião Viana.

O Professor Marco Aurélio Garcia foi injusto ao 
dizer que, em algum momento, a Oposição tentou de-
sestabilizar o Presidente Lula – e V. Exª é consciente 
de que não. O Presidente Lula esteve à nossa mercê, 
para começarmos ou não um processo de impeach-
ment contra ele, mas optamos por não fazer isso, até 
sob muitas críticas de setores que queriam radicalizar 
naquele momento.

Por outro lado, é verdade que fiscalizar e tentar 
impedir a corrupção é dever nosso, e faremos isso. Mis-
turar não precisa. É termos uma pauta, de preferência 
proposta pelo Presidente, que seja discutida no Con-
gresso e em qualquer foro, para que possamos fazer 
o papel avançar. Nosso papel é fiscalizar o Governo. 
Portanto, a questão ética não pode ser relevada ou 
relegada a segundo plano, e a questão administrativa 
do País, a questão do crescimento da economia não 
compete apenas ao Governo. Compete a uma Opo-
sição consciente e conseqüente fazer a sua parte e 
o seu jogo.

Agradeço-lhe, de coração, pelo aparte que não me 
surpreende e que só o engrandece no meu conceito.

Antes de encerrar o discurso, concedo um aparte 
ao Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Arthur Virgílio, considero muito importante o ba-
lanço que V. Exª faz da campanha eleitoral, da disputa 
extremamente democrática havida. Saúdo o povo bra-
sileiro por ter vivido uma fase importantíssima da sua 
história, sobretudo com o que aconteceu no primeiro e 
no segundo turnos, quando tivemos a oportunidade de 
ver os dois candidatos, Geraldo Alckmin e Luiz Inácio 
Lula da Silva, debatendo quatro vezes, nos principais 
meios de comunicação, num nível elevado. Cumpri-
mento Geraldo Alckmin por ter, ontem, telefonado ao 
Presidente Lula logo que ficou estampado o resultado 
da eleição, num gesto elegante de respeito para com 
seu adversário, o que já mostra um passo muito sig-
nificativo do que poderá caracterizar a relação entre o 
Presidente Lula e a Oposição. Tenho a convicção de 
que o Presidente, a partir das experiências do primeiro 
turno, vai realizar algumas modificações importantes na 
direção do seu relacionamento com o Congresso, que 
foi o tema da palavra de V. Exª aqui hoje. Ontem, ele já 
deu um primeiro sinal quando mencionou que estaria 
disposto a realizar entrevistas coletivas mais amiúde, 
já tendo iniciado ontem com essa nova decisão, que 
acredito será muito positiva. Espero também que ele 
proceda assim também no diálogo com os Congres-
sistas. Foi importante ele ter mencionado, ontem, que 
estará aberto a esse diálogo, sem restrição a qualquer 
membro do Congresso Nacional e da Oposição. Então, 
penso que é alvissareiro que vamos iniciar uma nova 
fase, mas avalio como importante que V. Exª, como Líder 
do PSDB, procure estar atento a qualquer desvio de 
procedimento com uma atitude que se prenuncia como 
construtiva no diálogo com o Governo do Presidente 
Lula no mandato que vai se iniciar. Para concluir, com 
relação à reforma política, talvez possamos avançar 
nessa direção – há certo consenso sobre alguns dos 
principais pontos – até mesmo neste período, ainda 
antes do próximo ano legislativo. Penso que há alguns 
pontos da reforma política que o Congresso Nacional 
está pronto para votar. Talvez possamos fazer isso em 
novembro e dezembro. Meus cumprimentos à maneira 
como V. Exª está fazendo a análise das eleições.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, tempo para encer-
rar com duas mensagens.

Primeiro, agradeço ao Senador Suplicy pelo apar-
te e digo que, quando o Presidente, mostrando o desejo 
de se reciclar, se dispõe a prestar entrevistas coletivas 
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à imprensa periodicamente, ele nada mais faz do que 
romper com um deslize à própria ética pública, porque 
ética não é só não roubar dinheiro público; ética é, por 
exemplo, prestar contas, por meio da imprensa, para 
a Nação, o mais possível em entrevistas coletivas. É 
pouco ético não debater com a Nação. Dá a impres-
são de algo que estaria sendo escondido ou, como ele 
gosta muito de dizer, varrido para debaixo do tapete. 
Então, fico feliz em saber que, daqui para frente, ele 
se confrontará com a imprensa, e tomara que sejam 
abertas e rasgadas suas oportunidades de diálogo 
com a imprensa.

Eu gostaria de encerrar, Sr. Presidente, dizendo 
que tenho muito orgulho da participação do meu Par-
tido nesta eleição. Eu gostaria de ressaltar o papel e 
o valor do candidato à Vice-Presidente da República, 
Senador José Jorge, de Pernambuco, que foi bravo, 
solidário e correto o tempo inteiro.

Gostaria de dizer da honra que tive de marchar ao 
lado do Governador Geraldo Alckmin nesta empreitada, 
até por que eu o vi, nos momentos das mais inóspitas 
pesquisas eleitorais, altaneiro, corajoso, transmitindo 
otimismo e mostrando as verdadeiras qualidades de 
um verdadeiro líder. O tempo inteiro, mesmo saben-
do que não ganharia mais a eleição, passava para os 
seus comandados a idéia de que era possível virar. E 
isso sem mistificações, isso com realismo, exercitan-
do aquilo que aprendi a ver nele como a qualidade de 
um verdadeiro líder.

Alckmin tem, a partir dos quase 40 milhões votos 
que obteve, um futuro – jovem como ainda é – a perder 
de vista, no seu Estado, no seu País, no seu Partido.

E eu aprendi, conhecendo-o e privando com ele 
mais de perto, a reconhecer um brasileiro de valor, que 
tomou um verdadeiro banho de País, um verdadeiro 
banho de Brasil. Ele mergulhou profundamente e na 
prática nos problemas que ele conhecia e diagnosti-
cava muito bem na teoria.

Portanto, desejo ao Presidente Lula que faça o 
governo de que o Brasil precisa. Eu lhe desejo, de co-
ração, felicidades, sem um pingo de rancor dentro de 
mim, até porque essa figura não convive com a minha 
alma, e desejo ao Governador Alckmin que ele prossiga 
na sua vida pública como o homem de valor preparado 
que o Brasil aprendeu a respeitar.

Falando a ele sobre o meu Estado, onde ele le-
vou, no número, uma verdadeira surra eleitoral, eu 
disse: “Geraldo, não sei em que as suas visitas e as 
suas aparições no Amazonas servirão para reverter 
votos. Tenho certeza de que você ganhou muito em 
conceito; não sei o quanto em voto, mas em conceito, 
sim. Ou seja, você prestou um grande serviço ao seu 
Partido no Estado, rompendo preconceitos, demons-

trando que você não era inimigo de Zona Franca coisa 
alguma, e você se submeteu ao julgamento do povo 
do Amazonas, como ao julgamento do povo brasileiro, 
de maneira altaneira, de maneira altiva.”

Assim, saí desta eleição tendo a sensação de 
que meu Partido foi vitorioso quando fez uma banca-
da expressiva de Senadores, uma bancada expressiva 
de Deputados, quando fortaleceu seus laços com os 
seus aliados, a começar pelo Partido da Frente Libe-
ral e pelo Partido Popular Socialista. E saiu vitorioso 
quando elegeu Governadores que dirigirão 51% do 
PIB nacional, saiu vitorioso quando obteve quase 40 
milhões de votos, indo ao segundo turno de uma elei-
ção presidencial, e saiu vitorioso quando projeta para 
o Brasil uma figura da grandeza humana, da grande-
za intelectual e da grandeza pessoal do Governador 
Geraldo Alckmin.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, percorri, nos últi-
mos meses, o Brasil acompanhando esta extraordinária 
figura de homem público que é Geraldo Alckmin. Fo-
mos a algumas cidades duas, três e até quatro vezes. 
Participamos de caminhadas, carreatas, debates. O 
que quero dizer a esta Casa é que, nesta campanha, 
tive a oportunidade de, ao participar da coordenação 
da candidatura de Geraldo Alckmin, conviver com um 
dos mais extraordinários homens públicos que o Brasil 
possui. Íntegro, inimigo feroz de jogadas ou de truques 
eleitorais que pudessem propiciar vantagens eleitorais. 
Geraldo Alckmin apresentou-se ao Brasil como um Go-
vernador que teve a oportunidade de fazer uma admi-
nistração moderna, arrojada e, acima de tudo, íntegra 
no Estado de São Paulo.

O resultado das urnas de ontem não nos leva a 
nenhuma outra atitude a não ser a do acatamento. Eu, 
que, a cada quatro anos, nos últimos trinta anos, me 
submeto periodicamente ao exercício democrático das 
urnas, Senador Saturnino, tenho que a receber como 
uma decisão soberana e irrecorrível.

Meu caro Senador Mão Santa, falo isso em nome 
pessoal, estritamente pessoal, para que não alimente, 
nem sequer de perto, pronunciamentos que já tivemos 
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a oportunidade de ouvir aqui hoje com relação a tem-
poradas extra-urnas ou terceiro turno.

Não é da índole da Oposição brasileira esse tipo 
de comportamento.

Eu sou, por formação, Parlamentar, exclusiva-
mente Parlamentar e acho que o exercício exclusivo da 
nossa tarefa é amplo e quase infinito nas dimensões 
desta Casa, mas deve se encerrar aí.

A Casa tem a prerrogativa de, quando necessá-
rio, instalar CPIs, mas com atuação que se limita às 
suas extremidades. Recorrência a outros mecanismos 
não faz parte nem do meu desejo, nem tampouco, 
Senador Saturnino, é o que o povo brasileiro espera 
neste momento.

Tive a oportunidade de, durante todo esse perío-
do, debater e combater a candidatura adversária à do 
meu Partido e da minha coligação, com a convicção 
de que defendia o melhor para o meu País, de que o 
meu candidato apresentava as melhores propostas. 
Por isso, o fiz com toda a minha força e, repito, com 
toda a minha convicção.

O momento agora, disse bem o Senador Arthur 
Virgílio, é de avaliação. A Oposição brasileira compor-
tou-se de maneira equilibrada nestes últimos quatro 
anos, como nunca se viu na história deste País. Nos 
momentos em que a própria Base do Governo ques-
tionava a política econômica e se dividia, apelando 
para a saída dos que faziam a política econômica no 
Governo, nós achamos melhor, por dever para com 
o Brasil, discutir mais profundamente esse episódio 
e adiar a agonia de um Ministro que posteriormente 
deixou o cargo não por questões ligadas à sua con-
duta como encarregado nº 1 do destino da economia 
brasileira.

O Presidente Lula ontem fez um discurso de pós-
campanha, e quero confessar que deu ao povo brasileiro 
a tranqüilidade de que, passados os excessos do perí-
odo eleitoral, tem como objetivo comandar um Governo 
que consiga recuperar o tempo perdido e, acima de 
tudo, recolocar o País num rumo de crescimento, que 
infelizmente não atingiu nos últimos quatro anos.

Senador Saturnino, tenho certeza de que Sua 
Excelência comandará pessoalmente entendimentos 
com a Oposição para o trato de uma agenda restrita 
ao interesse nacional e não terá muita dificuldade, o 
que não significa que não teremos árduos debates. O 
que não é possível é que se repitam os erros de um 
passado recente, em que uns tratavam de maneira 
republicana questões com setores da Oposição; e ou-
tros procuravam, por meio da cooptação, o aumento 
de Bancada ou de Bancadas – aumento que a história 
depois nos mostrou ser ilusório.

Senador Tião Viana, V. Exª, que me permitiu, na 
estréia desta Casa, tê-lo como Líder, foi um exemplo 
de conduta republicana no trato das questões. Se o 
Presidente Lula mantiver o desejo firme de dialogar 
com o Congresso e não lhe virar as costas, como fez 
nos últimos quatro anos – não só com os adversários, 
mas com os próprios companheiros de Base –, terá 
muito mais facilidades na condução desse processo. 
Eu não tenho disso nenhuma dúvida.

Tenho certeza de que, se verdadeira a sua ino-
cência com relação aos fatos ocorridos nos últimos 
anos, ele será o primeiro a promover uma limpeza, 
afastando de vez, com o primeiro gesto, os aloprados 
que o cercam.

Seria muito bom que isso acontecesse, porque os 
aloprados, ao contrário, dão motivação, dão argumento 
e dão estímulo à Oposição. Eles só prejudicam os que 
o acompanham. Aí, é preciso que o Presidente escolha 
com muito cuidado, se verdadeira for a sua intenção de 
discutir de maneira republicana a condução dos desti-
nos do País em nível de Congresso Nacional.

O Presidente Lula, Senador Roberto Saturnino, 
ao longo do mandato, teve um lance de grande sor-
te quando se livrou de José Dirceu. Não tenho nada 
pessoal contra o Dirceu, mas ele não era um Chefe da 
Casa Civil, mas, sim, um concorrente do Presidente 
da República. Por esse simples fato, o seu gabinete 
passou a ser um gerador de crise, porque havia os 
grupos que se instalaram no poder e que, muitas ve-
zes, percorriam o caminho mais fácil do Gabinete Civil, 
mais acessível, onde os problemas eram resolvidos, 
poupando o Presidente não só de enfrentá-los, como, 
muitas vezes, segundo ele próprio diz, de tomar co-
nhecimento do que acontecia.

Nota-se bem, e a história mostra que, após a 
substituição por uma técnica, no caso, a Ministra Dilma 
Rousseff, as coisas andaram melhor. Mas considero 
de fundamental importância que os dialogadores que 
virão para esta Casa não tenham manchas, máculas, 
não estejam respondendo a processos, não estejam 
sob suspeita de nenhuma natureza, seja do mensalão, 
seja do que for.

A partir do momento em que se colocar nesta 
Casa para dialogar pessoas envolvidas com algum 
tipo de processo ou de gestão naqueles fatos tristes 
desta legislatura que finda, Senador Tião Viana, vamos, 
infelizmente, começar tudo de novo.

Aliás, acho que o grande momento dos que re-
zam, dos que fazem profissão de fé e de humildade 
na vitória seria, de uma maneira espontânea, abrir 
mão de ambições até que os fatos se esclareçam. É 
preciso que as pessoas não defendam as convicções 
de um Governo com ataques, carregando ao lado a 
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mácula dos pecados cometidos e que esclarecidos 
não foram.

Acho eu que o Presidente Lula será, se verda-
deiro for o sentido do que disse ontem, mais cauteloso 
nesse aspecto.

Afinal de contas, Senador Tião Viana, tivemos, 
num pequeno espaço de quatro anos, episódios que 
se repetiram e que mostram que houve um cochilo por 
parte da fiscalização central a respeito do que ocorria 
ao seu redor.

Quero dizer ao País que, em caráter pessoal, fico 
muito otimista com o que disse o Presidente Lula ontem. 
Espero que chegue à prática o seu discurso, que não 
foi um discurso de emoção pela vitória anunciada há 
poucas horas. Que seja, realmente, um discurso car-
regado de convicção de quem, durante quatro anos, 
recebeu a garantia de ter grande parcela do povo bra-
sileiro ao seu lado, mas não tinha a mesma certeza de 
contar, de maneira tranqüila e segura, com os amigos 
que o acompanharam há tantos anos.

Senador Tião Viana, no resultado das urnas, o 
Brasil mostrou que pretende virar um ciclo importante 
da nossa história ao tirar do processo de mando no 
País, em diversas regiões, forças políticas que durante 
longo tempo se mantinham no poder por mérito, por 
voto, ou seja lá por que for, mas que se mantinham no 
poder em seus Estados, em suas regiões.

Tivemos, por desejo das urnas, esse reordena-
mento.

Quero, neste momento, como nordestino, dizer, 
do fundo do coração, que espero que esses fatos, 
pela primeira vez na história, tragam algum benefí-
cio concreto para o nosso Nordeste, que deixou de 
ser a economia forte, como foi no ciclo do açúcar, da 
carnaúba e do gado, para ser uma das regiões mais 
carentes do Brasil.

Espero que tudo aquilo que foi planejado, como 
a Transnordestina, o gasoduto, a recuperação das es-
tradas e uma discussão concreta, profunda, dos des-
tinos do rio São Francisco, seja tratado de maneira 
equilibrada e firme a partir de janeiro do ano que vem 
– não necessariamente uma transposição, que poderá 
ser uma conseqüência, mas que tem que ser iniciada 
pela sua revitalização.

Precisamos discutir, Senador Tião Viana, um 
equilíbrio tributário para esta Nação. Políticas com-
pensatórias são necessárias, porque não adianta o 
fortalecimento de regiões em detrimento de outras, 
uma vez que não estaremos patrocinando o equilíbrio 
de riqueza neste País.

O Bolsa-Família, de inspiração no Governo passa-
do e que tão bem foi continuado pelo atual Presidente, 
deve ser continuado, mas não como um programa de 

dependência do homem ao benefício e, sim, como um 
processo de transição em que aquele benefício lhe é 
dado para que não lhe falte condições e a seus filhos 
de freqüentar escola, ter aceso à saúde e, acima de 
tudo, neste período, obter os meios de sobrevivência. 
Mas não como mecanismo de uma permanente dádiva 
do Estado, até porque estaríamos criando, com uma 
população crescente como a brasileira, em cerca de 
10, 20 anos, uma nova previdência informal.

É preciso que tenhamos clareza e tranqüilidade 
para discutir questões dessa natureza agora, já sem 
o pavor das urnas, período em que as promessas são 
feitas e o seu cumprimento, geralmente, fica para de-
pois, na base do “se der, deu”.

Senador Tião Viana, estamos e precisamos dis-
cutir a questão exatamente nos dias que antecedem 
a discussão de um orçamento que será fundamental 
para o País. Sabemos todos nós que não podemos 
evitar cortes de algumas despesas, remanejamento de 
outras e a otimização dos investimentos cujos recur-
sos são parcos, para dotar de infra-estrutura este País. 
Fazendo assim, estaremos dando condições para que 
haja o breve retorno desse investimento e, quem sabe, 
o próprio Governo colha os seus frutos. Alguma coisa, 
Senador Tião Viana, tem de começar a ser feita.

Disse aqui – e V. Exª não estava – que me im-
pressionei muito com o País que visitei, talvez, já pela 
quarta vez, em campanhas presidenciais. Disse a V. Exª 
certa vez que um dos Estados que me impressionou, 
pela surpresa, foi o Acre, que vi lá atrás sem nenhu-
ma perspectiva. A capital tinha mau aspecto, mas vi 
o Estado completamente mudado, graças à continui-
dade administrativa de Presidentes da República que 
olharam para a região e que tiveram a preocupação 
de recuperar um Estado que foi, ao longo da história, 
vítima de injustiças.

Impressionei-me com o Estado do Pará, que 
hoje carece de muito pouca coisa para sobreviver. 
Não terem dado continuidade ao projeto das eclusas 
de Tucuruí, por exemplo, foi um desses erros – eclu-
sas essas que tiveram seus recursos, diversas vezes, 
aprovados nesta Casa.

A terceira impressão excelente que trago dessa 
campanha é o Estado do Espírito Santo. Esse Esta-
do, Senador Roberto Saturnino, seu vizinho, cresceu 
sobre a inspiração da privatização brasileira. Investi-
mentos ali foram feitos, com a Siderúrgica de Tubarão 
e a Vale do Rio Doce.

A Vale do Rio do Doce saiu de uma posição aca-
nhada, em que convivia com a má gestão e com o dé-
ficit, e, em seis anos, deu um salto, passando de um 
valor calculado de US$11 bilhões para US$70 bilhões, 
aumentando sua produção nacional e avançando, de 
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maneira corajosa, além fronteiras, para mostrar a garra 
e a força da mão-de-obra brasileira.

O que a Vale do Rio Doce pagou de impostos ou 
de dividendos ao Governo brasileiro já é três vezes mais 
do que o Governo recebeu no leilão. Se levarmos em 
conta o que o Governo brasileiro, em dez anos, teve 
de aportar para a Vale do Rio Doce, veremos que, de-
finitivamente, não foi um mau negócio.

O Espírito Santo aliou a oportunidade geográfica 
de ter ali as instalações iniciais dessas duas empre-
sas e, por meio de gestões competentes, recuperou-
se. Essa foi a terceira grande surpresa que tive nos 
últimos quatro anos.

Na realidade, Senador Tião Viana, eu esperava 
ter tido surpresas agradáveis no meu Estado, o Piauí, 
pois promessas foram feitas. Minha esperança é de 
que todas sejam cumpridas nos próximos quatro anos, 
até porque o Presidente que prometeu o espetáculo 
do crescimento não pôde realizá-lo, tendo em vista o 
fato de o Governo ter-se envolvido com crise após cri-
se, não por aspectos internacionais ou econômicos, 
mas pelas más companhias de que se cercou. Espe-
ro que não tenhamos a repetição desses fatos e que 
possamos, Senador Mão Santa, comemorar outra era 
para o Brasil.

Repudio – até me dá nojo – a discussão que 
se tenta travar aqui sobre discriminação de qualquer 
título: do homem a quem falta um dedo ou daquele 
que, por necessidades temporárias, precisa usar mu-
leta – não é isso; do Estado pobre ser tripudiado pelo 
rico ou vice-versa.Para pensar bem este País, temos 
de pensar no seu todo e não somente em partes. O 
mesmo com o cidadão.

Aliás, Jânio Quadros, naqueles seus improvisos, 
certa vez, protestando contra frases dessa natureza, 
disse que aquilo era um erro até porque, se Deus 
quisesse que as coisas fossem diferentes no mundo, 
teria mandado à Terra alguns homens somente com 
bocas para comer e outros somente com mãos para 
trabalhar. Mas fez os homens iguais exatamente para 
que as oportunidades fossem dadas de maneira igual. 
Cabe a nós, representantes do povo no Congresso 
Nacional, contribuirmos para que esses caminhos e 
essas distâncias diminuam.

Por fim, Sr. Presidente, quero dar os parabéns 
aos Governadores de Estado que se elegeram no pri-
meiro ou no segundo turno, tanto àqueles pelos quais 
eu torcia, ou por afeto, ou por amizade ou por questão 
partidária, quanto àqueles pelos quais eu não torcia 
por questões circunstanciais. Desejo que todos façam 
bons governos e que dêem o melhor de si pelos seus 
Estados e pela sua gente. Tenho certeza de que as-

sim estarão fazendo o que o Brasil precisa. E o Brasil 
precisa muito.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª, que me revigo-
rou aqui durante esses meses num debate pedagógico 
em que aprendi muito, pela sua experiência e, acima 
de tudo, pelo seu espírito público, sabendo compreen-
der as circunstâncias dos debates. V. Exª mostra que 
é, acima de tudo, um Parlamentar por essência. E um 
Parlamentar pode ter todos os defeitos na vida, menos 
um: o de não gostar de debate, porque, por pior que 
seja, sempre nos traz lição. Espero que de lições boas 
o Brasil viva a partir de agora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – Senador Heráclito, agradeço-lhe a referên-
cia e aproveito o ensejo para expressar o sentimento 
inteiramente recíproco de que os nossos debates fo-
ram efetivamente densos, oportunos e honestos. Com 
eles, aprendi mais do que V. Exª. Obrigado.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente desejo fazer 
uma justa saudação de reconhecimento aos Senado-
res Arthur Virgílio e Heráclito Fortes pelo pronuncia-
mento elevado que fizeram nesta tarde, observando o 
cenário político que estamos vivendo, expondo suas 
responsabilidades sem abrir mão de suas convicções, 
de seu papel de Oposição ao Governo que hoje dirige 
o Brasil e que foi reeleito e, ao mesmo tempo, manten-
do o campo civilizado de debate à altura da responsa-
bilidade de homens públicos que apresentaram suas 
teses, suas críticas, suas observações do que ocorre 
na política hoje.

Senador Roberto Saturnino, V. Exª foi um dos mais 
importantes escudeiros do Governo do Presidente Lula 
nesta Casa nesse momento difícil de eleição, em que 
a temperatura dos debates foi sempre muito elevada, e 
cumpriu também com muita grandeza e nobreza esse 
papel. Sem dúvida alguma, faz parte viva da memória 
de um partido que precisa de nova oportunidade para 
superar as suas falhas, as circunstâncias que levaram 
a uma impressão negativa da nossa história, que é tão 
bonita e sublime na vida democrática deste País.

Não consigo dissociar as minhas lembranças do 
nosso Partido, o PT, da origem no movimento sindical, 
no movimento operário brasileiro e no movimento estu-
dantil. E naquele ginásio de São Bernardo do Campo 
com o operariado, no momento em que Lula cantava 
o Hino Nacional, eu olhava para um amanhã da Nação 
brasileira mais justo e mais verdadeiro. Construímos 
isso a muitas mãos, dos intelectuais aos operários da 
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mão calejada, ao camponês, o que, para nós, foi algo 
muito precioso. Por isso, tivemos força para enfrentar 
as dificuldades, os tormentos que essas crises políti-
cas sucessivas trouxeram a todos.

Fiquei muito emocionado de ver ontem a gran-
deza do Presidente Lula, um homem de Estado, ao 
reconhecer a sua condição de Presidente reeleito 
com votos nunca alcançados na história democrática 
brasileira e na história mundial, em termos de votos. 
E, ao mesmo tempo, a sua humildade ao dizer que o 
tempo trouxe mais amadurecimento, capacidade de 
prevenção de erros do Governo que estará sob o seu 
comando, e a certeza de que os acertos poderão ser 
amplificados, intensamente tratados, para que este 
País corresponda à expectativa de toda a sociedade, 
de todos os partidos, de todas as instituições.

Então é um belo momento que estamos vivendo, 
ou seja, um horizonte de convergência da relação insti-
tucional entre os partidos políticos, entre as lideranças 
desta Casa, que sempre foram merecedoras do mais 
alto respeito na história democrática que nós constru-
ímos a partir da recuperação das liberdades democrá-
ticas do povo brasileiro. Agora temos a oportunidade 
de achar o ponto de equilíbrio, de achar a freqüência 
adequada para uma relação de independência, de 
personalidade política, de responsabilidade social e, 
ao mesmo tempo, de compreensão do momento his-
tórico no qual vivemos. O mais importante é que pos-
samos nos libertar daquele ambiente de maniqueísmo 
intenso e voraz em que vivemos, onde quem defendia 
uma tese era do mal e quem a atacava era do bem 
ou vice-versa. Isso nunca fez bem a ninguém. Setores 
formadores de opinião chegaram a imaginar que o ali-
mento único do cotidiano da sociedade brasileira seria 
a denúncia, a denúncia, a denúncia. O Brasil tem tido 
tantas experiências promissoras, tantas experiências 
que o engrandecem como Nação que deveríamos estar 
mais desarmados em termos de espírito político, em 
termos de aparição no grande debate com a socieda-
de. Mas, agora, vivemos essa oportunidade.

Se tivermos a humildade demonstrada ontem pelo 
Presidente Lula como uma regra de governo, como 
uma regra dos partidos políticos que o apóiam, eu não 
tenho dúvidas de que lograremos êxito no novo pacto 
de relação com a Oposição brasileira. Nessa hora é 
muito melhor que não se olhe para vencedores nem 
para vencidos, mas que se olhe para a nova geogra-
fia política e partidária que vive o País. Houve um re-
alinhamento dos espaços de poder no Brasil, com a 
substituição, às vezes, da tradição política partidária 
em alguns Estados. Isso não deve ser motivo de ufa-
nismo para ninguém, não deve entusiasmar a ponto de 
se perder a humildade, a serenidade e o compromisso 

político. Eu vejo o realinhamento do PMDB, do nosso 
amigo Senador Mão Santa; do PSDB, do PT, do PFL, 
do PSB e dos partidos que fazem parte das grandes 
decisões da política brasileira. Esse novo desenho da 
geografia política do nosso País vai permitir um novo 
olhar para a relação institucional, para o debate e os 
compromissos que temos.

Temos agora, de imediato, o desafio de uma 
agenda mínima. O Senador Arthur Virgílio entrou, de 
maneira muito ampla, nesse debate e nesses desafios 
postos. Temos agora a Lei da Micro e Pequena Empre-
sa, que é a afirmação de uma renúncia de R$7 bilhões 
por parte da União, que implicará em alguma renúncia 
para o Brasil, mas isso terá um impacto extraordiná-
rio na vida previdenciária deste País, terá um impacto 
extraordinário ao colocar na legalidade, à luz do dia, 
a micro e a pequena empresa no Brasil. Os Estados 
têm a maturidade suficiente para tratar desse tema. 
Essa matéria, não tenho dúvida, irá impedir vícios que 
venham a se repetir, com Refis e mais Refis, como o 
esparadrapo que cobre a ferida de uma política tribu-
tária inadequada e injusta no Brasil.

A LDO ainda está pendente, assim como o Orça-
mento Geral da União, e observamos que essas duas 
instâncias do Congresso Nacional estão condenadas. 
A LDO merece um questionamento e uma revisão pro-
funda; o Orçamento Geral da União, no seu modo de 
funcionar e no seu modo de seguir a regra do finan-
ciamento público, está condenado também. Cabe ao 
Congresso Nacional uma modificação autônoma em 
sintonia, em diálogo com o Governo Federal. O Pre-
sidente Lula, na sua condição de estadista, disse: eu 
assumo a responsabilidade de procurar todos os par-
tidos políticos para estabelecer um canal de diálogo e 
de repactuação dos compromissos que temos entre 
Governo e partidos, Congresso Nacional e sociedade. 
Esse foi um gesto da maior grandeza que ele teve on-
tem, na hora da comemoração da sua vitória.

Esse debate está posto. Temos aí o desafio do 
suporte energético para o crescimento tão propalado, 
tão esperado dos 5%. Nós conseguimos uma integra-
ção da energia brasileira para compensação dos défi-
cits agudos, que ameaçavam provocar apagões, mas 
temos o dever da expansão dos milhões e milhões de 
watts que vamos ter como suporte para o crescimento 
econômico brasileiro. Nós temos que garantir a supe-
ração das dificuldades da agricultura e do agronegó-
cio brasileiro. Temos o dever de trabalhar de maneira 
muito mais elevada esses temas.

No que diz respeito à saúde, não temos como 
negar que saímos de um custo, para a União, de R$28 
bilhões, no Governo anterior, para R$45 bilhões agora. 
Sabemos que não foi regulamentada a Emenda 29, que 
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é fundamental para a reordenação do financiamento 
do sistema de saúde brasileiro. Senão nós não vamos 
achar a equação que garanta a governabilidade de 
um sistema mais inteligente, mais aberto e com mais 
sintonia com a sociedade brasileira.

Hoje, Senador Mão Santa, este País tem pro-
grama para toda e qualquer doença que possa atingir 
dez, vinte mil pessoas por ano, mas para as doenças 
que mais matam no Brasil, as cardiovasculares, ain-
da não existe um programa de saúde pública no Mi-
nistério, porque estamos acanhados em uma política 
de cobrir as despesas e não temos a repactuação. A 
regulamentação da Emenda 29 será fundamental. Fal-
ta uma batalha sanitária que envolva um conceito de 
saneamento básico e funcionamento do aparelho de 
saúde que temos dentro do Município e do Estado.

Temos o dever do cumprimento de metas a curto, 
a médio e a longo prazo neste País, para sair do de-
bate da crise de “a” ou “b”, de um hospital ou de outro. 
Estamos esperando esse debate.

Ontem o ex-Ministro Paulo Renato, falando sobre 
a educação, disse que o Governo atual foi mal nessa 
área porque a curva da repetência, que era de 17%, 
subiu para 18%. Ele disse que a culpa era de um go-
verno que reprovava alunos, que os deixava numa si-
tuação de impasse, de pouco acesso à escola, quando 
sabemos que não é isso. Se o Governo quisesse tra-
balhar para receber elogio, bastaria não ter permitido 
que alguns alunos repetissem, mas há imposição de 
zelar pela qualidade do ensino, para que ela se torne 
mais adequada, mais justa, à altura do dever do Es-
tado de oferecer à juventude brasileira o acesso ao 
conhecimento.

O Governo gerou seis mil oportunidades de con-
tratação de professores, abriu as universidades fede-
rais, estendeu campi universitários, enfim, fez muito 
pela educação, mas ainda tem muito a fazer.

Então, é hora de debater os problemas brasilei-
ros com a devida temperança, com o devido reconhe-
cimento de todas as partes.

Estamos prontos para viver esse momento, ou-
vindo discursos como o do Senador Heráclito Fortes, 
o do Senador Arthur Virgílio e um discurso de reconhe-
cimento das virtudes, como fez com muita grandeza a 
minha Líder, Senadora Ideli Salvatti.

Então, estou muito otimista com esse momento. A 
vitória do Presidente Lula sinaliza um grito de expecta-
tiva muito grande das regiões mais sofridas e abando-
nadas da história política brasileira, do financiamento 
público, do financiamento da sociedade, que são o 
Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. Houve um grito de 
expectativa de que as desigualdades regionais sejam 
parte, de fato, de uma diretriz sustentada do Governo 

Federal. Temos a oportunidade de viver esse momento. 
Há um grito, apresentado pelos representantes de Mi-
nas Gerais, de São Paulo e do Rio de Janeiro perante 
a sociedade e a opinião pública brasileira, anunciando 
um novo momento da vida nacional.

Então, este Governo, que começa completamen-
te novo, renovado em si, terá grande oportunidade de 
fazer muito pelo País, se mantiver a serenidade e a 
humildade como grandes guias de uma nova etapa da 
vida institucional do País.

Eu tenho a melhor das expectativas, a maior 
confiança na grandeza e na autoridade que tem o 
Presidente Lula. Ontem, um jornalista de O Estado 
de S. Paulo me perguntou se foram vencedores aque-
les que dissiparam o poder do partido de São Paulo 
e tornaram o partido representado em sua geografia 
mais plena no País, e eu respondi que não. Eu disse 
que quem ganhou foi Lula por Lula, com a força dos 
movimentos sociais. Hoje, o Presidente Lula tem a 
sustentação efetiva dos movimentos sociais. Pode fa-
zer um extraordinário governo, mas não o fará se não 
tiver a sustentação da instituição partidária, tão viva e 
tão presente no Congresso Nacional.

Esse elo de equilíbrio e de uma nova relação da 
vida política brasileira, eu tenho a certeza de que ele 
está preparado para fazê-lo. E nós vamos saber ajudá-
lo, com a humildade e a resignação que temos como 
apoiadores de um Governo que merece fazer muito 
mais pelo Brasil.

Concedo um aparte à minha Líder e admirável 
amiga, Senadora Ideli Salvatti, que tanto lutou e re-
sistiu às adversidades do cotidiano da política de um 
Governo que foi minoritário no Senado e que enfrentou 
tantas crises difíceis.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Tião Viana, em primeiro lugar, estou positivamente 
surpreendida pelo clima desta segunda-feira. Quando 
eu estava me preparando para ir à tribuna, recebi vá-
rias recomendações: extravase a sua alegria porque é 
necessário fazê-lo, mas faça com a dignidade mantida 
e o nível de respeito necessário para que as pontes 
sejam restabelecidas. Fiquei recompensada pelos dis-
cursos que se seguiram, tanto do Senador Arthur Vir-
gílio quanto do Senador Heráclito Fortes. Esperamos 
que aquele que acabou sendo o slogan que pegou na 
massa – “deixa o homem trabalhar” – também sirva 
para nós no sentido de que o Congresso e o Senado 
trabalhem em todos os aspectos que são da nossa 
competência, que é o da fiscalização e aprovação de 
matérias necessárias para o desenvolvimento. Fiquei 
extremamente feliz e satisfeita porque não deixaram 
de reproduzir as críticas e os questionamentos, mas, 
tanto no Senador Arthur Virgílio quanto no Senador 
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Heráclito Fortes, eu percebi disposição de trazer os 
temas que vão necessitar do aprofundamento e da 
dedicação para que atendamos ao apelo que veio das 
urnas, que é a exigência do trabalho. Que efetivamen-
te aproveitemos o processo eleitoral para fazer com 
que o País avance, caminhe e vá efetivamente ao en-
contro do seu destino. E o destino do Brasil as urnas 
também apontam: é um destino de justiça social, de 
inclusão das parcelas significativas que, ao longo da 
História do Brasil, foram sendo excluídas social e cul-
turalmente, ou de tantas formas, como infelizmente se 
nutrem a desigualdade e o preconceito no nosso País. 
Então, fico muito feliz com o clima político. Eu estava 
com muita vontade de comemorar, mas comemorar 
de forma respeitosa, tendo a responsabilidade que 
nos cabe, neste momento, de fazer com que tudo isso 
caminhe para o bem do povo brasileiro, até porque é 
ele que nos coloca aqui e é a ele que nós temos de 
prestar contas depois, quando nos submetermos... V. 
Exª se submeteu às urnas e saiu profundamente vi-
torioso. Eu, talvez, daqui a quatro anos, se sobreviver 
a tudo isso aqui, também me submeta às urnas. Mas 
acho que é essa a tarefa de todos nós. E estou gos-
tando muito do clima sangue doce que está hoje no 
Senado da República. Espero que ele se prolongue. 
Estou bastante faceira e feliz com o clima.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, que só engrandece o meu pronuncia-
mento. V. Exª fala desse foco definitivo na vida, na con-
dição de homem público, de dirigente partidário e de 
Presidente da República, que foi de o Presidente Lula 
ter para a luta social deste País, para os indicadores 
sociais – e isso é algo muito precioso para nós do PT. 
É justo que se questione também se o melhor caminho 
é uma política de proteção social do porte que tem o 
nosso Governo hoje. Saímos de um justo investimen-
to, nessa área, de seis bilhões por ano no Governo 
do Presidente Fernando Henrique e avançamos para 
23 bilhões. Isso poderia trazer um questionamento se 
outros caminhos não seriam mais adequados, mas me 
vêm logo os números, Sr. Presidente.

Está lá, no semi-árido nordestino, numa região de 
11 Estados envolvidos: temos uma redução da subnu-
trição grave de 56% para 6%, em razão das políticas 
sociais. Então, quem olha uma criança subnutrida, que 
tem aquele olhar triste por não ter um jantar ou um copo 
de leite na mesa, entende a dimensão de um programa 
social como o do Governo do Presidente Lula.

É claro que queremos que o Brasil corra para o 
crescimento, mas esse processo de distribuição de 
inclusão social é um dos mais fantásticos fenômenos 
da vida social brasileira e das políticas públicas. Acho 

que temos muito que aprender com isso e compreen-
der melhor a dimensão desse tipo de ação.

Quando olho para o Uni, também na luta contra 
a discriminação, acolhendo pessoas excluídas, com 
mais de 250 mil vagas e abrindo a perspectiva de mais 
300 mil vagas para jovens carentes nas universidades 
brasileiras, que jamais chegariam a uma universidade 
pública, pelas condições sociais que estavam vivendo 
de pouco acesso a uma boa formação preparatória 
do vestibular, fico muito entusiasmado e reconhecido 
pelo trabalho que tem o Governo do Presidente Lula 
e os seus Ministros.

Então, acredito que vivemos essa oportunidade. 
Não estamos, com isso, querendo dizer que estamos 
abrindo mão de uma apuração justa e correta, com a 
autoridade moral, de todo e qualquer desvio que tenha 
sido praticado e que esteja pendente. É mais do que 
necessário o compromisso da apuração justa. Agora, 
não devemos imaginar que só de denúncia, que só de 
confronto, como se um fosse o bem e o outro o mal, 
viverá o Parlamento brasileiro. Temos responsabilida-
des muito maiores do que esse duelo do bem contra 
o mal, que é um duelo pequeno, na verdade.

Antes de encerrar, concedo um aparte ao meu 
amigo, o nobre Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
saudar, Senador Tião Viana, o pronunciamento de V. 
Exª, analisando a vitória tão expressiva do Presidente 
Lula, ontem – praticamente 61% dos votos –, com 58 
milhões de votos dos brasileiros, o que correspondeu à 
extraordinária empatia do Presidente Lula com o povo 
brasileiro. Quero também cumprimentar V. Exª e o Parti-
do dos Trabalhadores no Acre, que conseguiu algo que 
V. Exª dizia para mim na semana passada, quando eu 
lhe perguntei a respeito do que tinha ocorrido, afinal, 
no Acre e V. Exª me disse que, muito provavelmente, o 
Presidente Lula ganharia, no segundo turno, no Acre. 
Certamente, isso se deveu ao esforço de V. Exª e do 
Governador Jorge Viana, assim como do Governador 
eleito, Binho Marques, e da Senadora e Ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva. Então, cumprimento V. 
Exª por ter conseguido um resultado também positivo 
para o Presidente Lula no seu Estado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, Senador Suplicy, que é merecedor de 
ampla oportunidade para contribuir com esse debate 
entre Governo e partidos políticos, de Oposição ou 
não. Sei que os temas economia, crescimento eco-
nômico e políticas sociais constituem um desafio que 
teremos para frente e sei da autoridade que tem V. Exª 
nesses campos.

Quando ouço V. Exª e vejo as análises desses 
temas da vida social brasileira, vem logo à minha 
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lembrança o Índice de Gini, que prova que estamos 
desconcentrando as riquezas no Brasil. Quando olho 
sete milhões de brasileiros saindo da pobreza e sendo 
incluídos como classe média, como isso me dá espe-
rança no futuro deste País! É claro que isso não ocor-
rerá sem uma visão de economia muito mais ampla 
que envolva da microeconomia a todo o processo de 
financiamento dos organismos nacionais e internacio-
nais, a todo o processo de expansão socioeconômica 
que o Brasil tanto espera do Governo e, sobretudo, 
da sociedade.

Sr. Presidente, encerro com muito respeito aos 
dirigentes políticos do Congresso Nacional. O Senador 
Aloízio Mercadante muito em breve estará ao nosso 
lado contribuindo, como Líder que é do Governo. Tenho 
certeza de que os Senadores da Oposição da gran-
deza dos Senadores Arthur Virgílio, Heráclito Fortes, 
Antonio Carlos Magalhães, Mão Santa, Alvaro Dias e 
todos que marcaram posições muito firmes e bem re-
presentadas estarão prontos para este novo momento 
da vida nacional, que é o início de um novo governo, 
o início de uma nova etapa das relações partidárias, 
da composição e da representação política no Con-
gresso Nacional.

Só desejo muito êxito para todos nós neste mo-
mento de exigência da sociedade de uma nova regra 
de procedimentos e convivência institucional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-

co/PT – RJ) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Roberto Saturnino Braga, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero saudar aqui 
o extraordinário momento vivido pelo Brasil, em que 
tivemos uma eleição tranqüila, um comparecimento ex-
traordinário nas urnas. Quero cumprimentar a Justiça 
Eleitoral por ter realizado um procedimento de apura-
ção extremamente rápido e tranqüilo.

O Presidente Lula, ontem, ressaltou que, por volta 
das 21 horas, já estavam os resultados praticamente 
completos, de tal forma que pudemos ter um exemplo 
do desenvolvimento tecnológico brasileiro; mas, so-
bretudo, creio que o povo brasileiro pôde viver, nessas 
eleições, tanto no primeiro quanto no segundo turno, a 
possibilidade de escolher muito bem o seu Presidente 
da República, seja porque houve a realização de deba-
tes no primeiro turno, seja porque, no segundo turno, 
tivemos, entre 1º de outubro e 29 de outubro, a reali-
zação de quatro debates pelos meios de comunicação 
– a Bandeirantes, o SBT, a Record e a Rede Globo. 

Foi positiva a decisão do Presidente de participar dos 
debates, o que deu um novo alento.

Em que pese os momentos tensos, em que am-
bos os candidatos, Geraldo Alckmin e Luiz Inácio Lula 
da Silva, se defrontaram com muita assertividade, de 
forma incisiva, nos primeiros momentos, sobretudo na 
TV Bandeirantes, avaliei que tinha Geraldo Alckmin 
sido um pouco ofensivo, quando se serviu de adjeti-
vos que nem sempre eram os melhores, o que acabou 
não sendo bom para ele. Mas quero cumprimentá-lo 
pela maneira altiva como ontem cumprimentou o Pre-
sidente Lula, reconhecendo o resultado consagrador 
para a democracia brasileira, em que o Presidente 
Lula sagrou-se vencedor com cerca de 58 milhões de 
votos, 60,8% dos votos versus um resultado também 
importante que Geraldo Alckmin teve, com 39,2% dos 
votos, cerca de 37,5%.

Com esse resultado, que faz do Presidente Lula o 
Presidente eleito no sistema democrático de qualquer 
país do mundo com o maior número de eleitores, isso 
é algo alvissareiro.

Saúdo a atitude do Presidente Lula, ontem, no seu 
pronunciamento, quando se mostrou com a vontade 
de dialogar com todos os segmentos da Nação, com 
os principais líderes da Oposição, sem veto a qualquer 
dos senadores ou deputados federais. Acredito, por-
tanto, Senador Mão Santa, Senador Heráclito Fortes, 
Senadores que aqui têm feito oposição ao Presidente 
Lula estarão, certamente, contribuindo com as suas 
proposições em diálogos diretos que o Presidente e 
seus ministros vão realizar.

É importante o Presidente Lula, à luz das ex-
periências havidas nesse primeiro quadriênio, tomar 
algumas medidas, como a que anunciou ontem, de 
realizar mais entrevistas coletivas com a imprensa, 
prática que iniciou ontem mesmo, mas anunciando-a 
como algo regular que fará, diferentemente do primeiro 
mandato em que realizou poucas entrevistas coletivas. 
Também avalio importante que ele tenha um diálogo 
mais significativo com o Congresso Nacional, o que 
será muito positivo.

Sr. Presidente, quero informar que seguirei ama-
nhã para a África do Sul, onde, nos dias 2, 3 e 4, 
participarei do XI Congresso da Basic Income Earth 
Network – BIEN ou Rede Mundial da Renda Básica, 
que terá a participação de economistas, sociológicos, 
cientistas sociais e filósofos dos cinco continentes e 
que, por três dias, discutirá o tema “O universalismo 
fortalece o desenvolvimento”.

Lá pronunciarei uma palestra sobre os obstá-
culos orçamentários e as dificuldades políticas para 
a instituição da renda básica de cidadania, mas, ao 
mesmo tempo, colocando a perspectiva da transição 



33028 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006

do Programa Bolsa-Família para a renda básica de 
cidadania no Brasil.

Guy Standing – que, comigo, é também o Co-
Chair, o Co-Presidente da Rede Mundial da Renda 
Básica – e eu enviamos uma carta ao Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva para que ele enviasse uma men-
sagem oficial ao XI Congresso Internacional da Rede 
Mundial da Renda Básica. Tendo o Presidente Lula 
encaminhado a mensagem, gostaria de lê-la, Sr. Pre-
sidente Roberto Saturnino.

Esta é a mensagem:

”Senhoras e senhores,
Dirijo-me aos participantes do XI Con-

gresso Internacional da Rede Mundial da Ren-
da Básica para saudá-los em meu nome, no 
do Governo e do povo brasileiro.

Considero da maior relevância a rea-
lização de encontros como este, pois eles 
discutem uma das questões que devem ser 
prioritárias na agenda dos governantes de to-
dos os países: a eliminação total da fome e da 
miséria no planeta. É inadmissível que ainda 
subsista o flagelo da fome, considerados to-
dos os recursos naturais de que dispomos e a 
produção alimentícia industrial no mundo. Por 
isso, são muito louváveis discussões com as 
que se travarão neste conclave, que por cer-
to inspirarão dirigentes políticos a adotarem 
medidas que sintonizem com as resoluções 
que dele sairão.

Em toda a minha trajetória política, acom-
panhou-me a idéia fixa do direito que todos 
os cidadãos têm de fazer pelo menos três 
refeições diárias. Eu tomava por base o meu 
próprio País, o Brasil, onde havia grande con-
tingente de habitantes desnutridos por não 
conseguirem se alimentar adequadamente ou 
simplesmente não conseguirem se alimentar 
sequer uma vez ao dia com regularidade. Isso 
não podia continuar, e atingir aquela meta foi 
um dos motores que impulsionaram minha 
luta obstinada para chegar à Presidência da 
República Federativa do Brasil.

Alçado ao poder pela vontade da ampla 
maioria do nosso povo, imediatamente lan-
cei-me à tarefa de institucionalizar a garantia 
de renda mínima que possibilitasse às famí-
lias poder se alimentar devidamente. Assim, 
finalmente, em janeiro de 2004, depois de 
aprovação pelo Parlamento brasileiro, aquela 
garantia passou a ter status legal com vigor 
a partir de 2005. Entretanto, não esperei pela 
oficialização da renda mínima: já no início da 

nossa administração, em 2003, criamos o pro-
grama ‘Fome Zero’; na verdade, conjunto de 
programas que visavam melhorar a condição 
de vida das pessoas, especialmente dos mi-
lhões de necessitados. Um desses programas 
denominou-se ‘Bolsa-Família’, que pretendia 
proporcionar auxílio mensal em dinheiro para 
famílias pobres a fim de complementar-lhes 
a renda e assim garantir a seus membros 
alimentação apropriada e o atendimento às 
necessidades básicas. Esse benefício exigia 
algumas contrapartidas, como a presença das 
crianças na escola.

Passados quase quatro anos do fun-
cionamento do ‘Bolsa-Família’, o que vemos, 
com muita alegria, é a redução dos níveis de 
miséria e a melhora da condição de vida das 
famílias, a ponto de milhares delas ascende-
rem à classe média. A renda mensal dos be-
neficiários do programa aumentou em 21%. 
É o que revela a pesquisa feita no final de 
2005. O levantamento mostra que 61,7% dos 
adultos e 66% das crianças que participam do 
programa fazem três ou mais refeições todos 
os dias. Finalmente! Como não poderia deixar 
de ser, as famílias avaliaram positivamente o 
programa.

Estudos anteriores revelaram que o ‘Bol-
sa-Família’ tem impacto positivo também na 
renda dos municípios brasileiros. Segundo a 
pesquisa, em algumas localidades, o programa 
chega a representar mais de 40% do total da 
renda municipal. As economias das pequenas 
cidades foram dinamizadas, pois os produtos 
consumidos pelas famílias são adquiridos pre-
dominantemente no comércio local.

Não me considero totalmente satisfeito, 
porém. Há ainda muito que fazer para atingir a 
meta ambiciosa - que continuamos perseguin-
do - de erradicar a fome no Brasil. Contudo, 
entendo estarmos no caminho certo. Junta-
mente com outras ações governamentais e de 
organizações privadas que têm implementado 
projetos geradores de renda, acreditamos po-
der avançar ainda mais na direção do nosso 
objetivo final.

Desejo aos participantes deste encontro 
trabalhos muito produtivos, ao final dos quais 
certamente emergirão propostas que contri-
buirão efetivamente para a diminuição, a mais 
acentuada possível, da pobreza na Terra.

Recebam todos meu fraternal abraço”.
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Quero agradecer ao Presidente Lula essa men-
sagem, que terei a honra de ler na Cidade do Cabo, 
por ocasião desse congresso.

Sr. Presidente, apresentei um requerimento, cuja 
justificativa eu gostaria de poder ler na tarde de hoje, 
referente aos 100 anos do vôo do 14-Bis, de Santos 
Dumont, mas creio que será mais apropriado aguardar 
os demais oradores para ler a matéria e tratar deste 
assunto na oportunidade devida, quando for lido o re-
querimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – A Mesa agradece a compreensão do Se-
nador e concede a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Saturnino Braga, que preside esta 
sessão, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros e brasileiros 
presentes e que nos assistem pelo sistema de comuni-
cação do Senado, pudemos fazer nossas as palavras 
do Apóstolo Paulo: “Percorri meus caminhos, guardei 
minha fé e combati o bom combate”.

Combatemos o bom combate nesta democracia 
que entendo ter sido a maior construção do povo. To-
davia, a democracia, Senador Wellington Salgado de 
Oliveira, Líder do PMDB nesta Casa e representante 
da tradição política de Minas Gerais, tem duas pernas 
para poder andar e foi a maior conquista da humanida-
de. Quem é maioria vence, governa. E a minoria tem o 
dever e a obrigação de ser Oposição. Orgulhosamen-
te, estamos nessa Oposição sem a qual a democracia 
entra em derrocada.

Bastaria dizer às brasileiras e aos brasileiros que, 
nesta Casa, de 180 anos, o maior Senador foi o baiano 
Rui Barbosa. Senador Wellington Salgado, em Minas 
tivemos grandes Senadores, mas o baiano Rui Barbosa 
– ali está o seu busto – teve 32 anos de Senado.

Senador Suplicy, tivemos a presença de Rui Bar-
bosa na libertação dos escravos, na República e na 
primeira Constituição republicana, quase toda inspirada 
por ele. Mas, Senador Saturnino, nesses 32 anos, ele 
esteve com Deodoro e com Floriano. Quando percebeu 
que os militares, pais das Repúblicas, queriam ter uma 
continuação, ele disse: “Estou fora.” Foram oferecer-
lhe, Senador Saturnino. Atentai bem! Esses que nunca 
antes haviam colocado esta Casa numa situação tão 
feia e tão ruim, em 180 anos.

Senador Saturnino, quero passar a V. Exª o pior 
momento desta campanha política. Todos os momen-
tos em que acompanhei Geraldo Alckmin engrande-
ceram a mim e ao País. Ali está um homem de bem, 
um homem que seguiu a hierarquia do saber político, 

um homem decente, ético. O pior momento foi quando, 
no comitê, me mostraram uma pesquisa sobre o povo 
brasileiro. Atentai bem! Senador Roberto Saturnino, 
quem é o responsável por isso? Só cinco por cento 
dos brasileiros – nas galerias há uns cem – acreditam 
no político brasileiro. Atentai à gravidade! Fiquei tão 
perplexo; deveria ter trazido a pesquisa. Li no comi-
tê de Brasília: de 100 brasileiros, só cinco acreditam 
nos políticos. Pensam que são todos ladrões. De cem 
pessoas do povo, 95 pensam assim. Como é que se 
vai pinçar um aqui, outro acolá?

Nunca antes. E a Oposição está aqui para dar 
esse ensinamento de ética, de corrupção. Estão en-
tendendo errado o jogo. Não somos só nós não. A de-
mocracia tem outras pernas, assim cai. Tem o Poder 
Executivo, que acabou de conquistar, pela segunda vez, 
o Presidente Lula, mas tem o Poder Judiciário.

Atentai bem! Senador Saturnino, V. Exª foi um 
dos mais ferozes oposicionistas. Sei que V. Exª está 
com o Governo, mas V. Exª engrandeceu esta Casa e 
a República como homem de Oposição, assim como 
Rui Barbosa. Ele perdeu as eleições duas vezes.

Pergunto às brasileiras e aos brasileiros... Ó Su-
plicy, pode perguntar a qualquer criança, ninguém sabe 
o nome, esqueceram todos. Rui Barbosa não chegou 
à Presidência. Por duas vezes ele perdeu a eleição, 
mas não perdeu a vergonha e a dignidade. E ele, ó 
Senador Suplicy, deu um ensinamento ao PT: só há 
um caminho, a lei e a salvação. Então, esse jogo tem 
o negócio da lei e da salvação.

Nós estamos aqui na Oposição e vamos ser fir-
mes como o apóstolo Paulo, que disse: “Combati o bom 
combate.” Não vamos permitir esse negócio de porque 
ganhou ficará na impunidade. Não, aqueles que tiveram 
culpa, aqueles, que são muitos, muitos como nunca 
dantes, roubaram e saquearam este País. Este Con-
gresso só tem 5% de credibilidade. Eles têm que ser 
punidos. Atentai bem! Rui Barbosa foi e acabou com 
a brincadeira. A lei é o caminho e a salvação.

Está aí o Dr. Marco Aurélio. E acho que baixou o 
espírito de Rui Barbosa nele. Novo, cheio de vida, ele 
disse: “Não... Os processo continuam”. 

Vi sacarem daqui um Senador porque diziam que 
ele gastou R$20,00 numa eleição. Vi outros condenados 
porque deram remédios. Sacaram daqui o Capiberibe 
– atentai bem, Senador Saturnino Braga! Dizem que 
foram R$20,00. E ele foi tirado, cassado.

Agora os processos continuam. A Oposição vai 
viver o que Rui Barbosa, o Patrono do Congresso, en-
sinou. Só há um caminho: a lei e a Justiça. Daqueles 
que foram contra a lei, daqueles que desrespeitaram 
a Justiça nós vamos exigir a punição.



33030 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2006

Senador Saturnino, V. Exª, que foi um getulista 
entusiasmado, deve lembrar-se de que Getúlio Vargas, 
em 18 de agosto – ele morreu em 24 –, foi recebido 
em Minas, Estado do Senador Wellington Salgado, 
por Juscelino Kubitschek. Ele pernoitou lá, e o DIP 
– Departamento de Informação Pública –, que era a 
mídia, dizia que não tinha havido nada, que aquilo era 
história da Oposição.

No Congresso, Senador Heráclito Fortes, Afonso 
Arinos bradava: “É mentira o órfão? É mentira a viú-
va? É mentira esse mar de lama?” Esse discurso do 
oposicionista Afonso Arinos fez com que Getúlio reco-
nhecesse que estava envolvido por um mar de lama, 
e ele achou a saída honrosa do suicídio. Com toda 
certeza, ele está no céu, porque foi um homem bom, 
trabalhador, correto, justo. Creio que somos julgados 
por toda uma vida e não por instantes.

Senador Saturnino, somos Oposição e queremos 
dizer aqui que temos a nossa missão. Essa Oposição 
deve fazer renascer neste País, Senador Wellington Sal-
gado, a ética, a decência, a dignidade e as virtudes.

O chefe do meu Partido, Ulysses, amigo íntimo 
do Senador Heráclito, dizia: “A corrupção é o cupim 
que destrói a democracia”. 

Nós entendemos que a vitória, na democracia, é 
da maioria que governa. A maioria domina, respeitan-
do a minoria, respeitando a Oposição. E é isso o que 
vamos fazer, cobrando da Oposição, fiscalizando.

Heráclito Fortes, quero que V. Exª se lembre do 
porto de Luís Correia, que foi prometido. Em quatro 
anos, nada! Quero que V. Exª se lembre de como en-
ganaram Alberto Silva. Disseram que os trilhos iam 
funcionar, que o trem funcionaria em Teresina, Parna-
íba e Luís Correia em sessenta dias. Aproveitaram-se 
da idade de Alberto Silva! Em sessenta dias, o trem 
estaria funcionando! Oh, Saturnino, não é assim... Nós 
temos que combater a mentira, a corrupção, a indigni-
dade, a farsa. É isso.

Senador Heráclito, testemunhe para o Líder do 
PMDB, tenha a coragem daquele povo do Libertas 
Quae Seras Tamem e não deixe o seu Partido fugir 
da verdade. Nós ouvimos lá dizerem que vão construir 
cinco hidroelétricas no rio Parnaíba. Oh, Saturnino... 
Cinco hidroelétricas! 

Senador Wellington Salgado, V. Exª é de Minas, 
onde começou a história da verdade, da liberdade, se-
guida pelos gaúchos, pelos farroupilhas, pelos piauien-
ses na Batalha do Genipapo, expulsando os portugue-
ses. Mas cinco hidrelétricas?

Ouvimos o Presidente da República dizer que 
iam fazer parceria com o prefeito para fazer funcio-
nar o pronto-socorro municipal de Teresina. Senador 
Heráclito Fortes, ouvimos o Presidente da República, 
com um governador do PT, dizer que faria uma ponte 
em homenagem ao sesquicentenário de Teresina. Meu 
amigo Saturnino Braga, gostava mais de V. Exª na Opo-
sição, brigando com Brossard – brigou por quem seria 
o líder da Oposição e do PMDB e dobrava os homens. 
Que tempo bom! Então, sou aquele... Baixou o espírito 
de Brossard, baixou o de Saturnino, de legalidade, de 
fidelidade à democracia. Mas ouvi o Presidente dizer 
que ia fazer a ponte, com o governador, com o prefeito. 
Senador Wellington Dias, ou melhor, Wellington Salga-
do – é que o assunto compete a ele, ao governador, 
com todo o respeito; foi até a divina providência me 
fez dizer o nome dele... Senador, Teresina passou dos 
150 anos, fez 151, 152, 153, já está com 154 anos, 
e a ponte do sesquicentenário está lá, estamos com 
essa mentira. 

ATranscerrado, a Transnordestina, os vôos in-
ternacionais, tudo... Não somos contra; esperamos e 
queremos apenas que se cumpra! Porque o Piauí... De 
uma coisa tenham certeza: não vão me comprar.

Senador Wellington Salgado, atentai bem! Ontem, 
vi o Jefferson. É do seu Estado o Roberto Jefferson, 
não é? Ele falou em uma entrevista algo que temos 
de aproveitar. Ele deu uma grande contribuição. Ele já 
foi ao Piauí, à minha cidade, quando era aliado do PT, 
fazer campanha contra mim e contra meu filho, mas 
ele disse uma verdade. Senador Wellington, V. Exª tem 
uma destinação: esse grande Partido. E V. Exª pode 
unir, é um dos poucos que pode unir. É difícil... Quando 
éramos 22, chegamos a somar aqui, e havia dez que 
queriam derrubar o Suassuna. Mas V. Exª pode unir 
todos. Atentai bem ao que disse Roberto Jefferson. Ele 
disse, Senador Saturnino, que a malandragem começa 
nessa troca de Partido. Senador Suplicy, Roberto Je-
fferson disse que a malandragem aqui começa nesse 
negócio de troca de Partido. Quando um sujeito vai 
trocar de partido, ele já recebe – ele disse – R$300 mil 
à vista e, depois, não sei quantos DAS. Essas coisas 
têm de acabar. Temos de tirar esse conceito do povo 
brasileiro, pois só 5% dos brasileiros acreditam que os 
políticos são honrados e decentes. 

Por essa mesma pesquisa, Senador Eduardo 
Suplicy, somente 30% dos brasileiros acreditam no 
Poder Judiciário. Que vergonha! Eu não fiquei tão com-
plexado porque sou médico e o povo brasileiro, nessa 
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pesquisa, foi reconhecedor e generoso com a classe 
médica, dando-lhe alta credibilidade. De 100 brasileiros 
e brasileiras, 95 acham que todo o político é ladrão. 
Quem é o culpado por isso? A impunidade. Reconhe-
cer que o meu adversário, que o Lula ganhou do nosso 
extraordinário homem de bem, símbolo das virtudes, 
da hierarquia do saber, isso nós reconhecemos, pois 
a urna o consagrou, mas afastar a nossa luta contra a 
impunidade, jamais! Aqueles 40 bandidos indiciados, 
as más companhias... Não tem razão de ser.

Ó Deus, feche este Congresso, pois é melhor do 
que permanecermos com esse conceito perante o povo 
brasileiro. De cada 100 brasileiros, 95 não acreditam 
nos políticos. E não foi para isso que V. Exª, Senador 
Roberto Saturnino, assumiu a presidência. Tantos anos 
de luta, de vida, de “getulismo”, como Prefeito do Rio de 
Janeiro, de debates com o Brossard para fazer renascer 
a democracia... Tanta luta para, orgulhosamente, poder 
dizer aos seus filhos, à sua esposa, aos seus netos que 
foi um político. Hoje, V. Exª não pode dizer isso, porque 
somente cinco em cada cem brasileiros acreditam nos 
políticos. É disso que não vamos abrir mão.

Mas quero prestar aqui minha contribuição. Eu 
queria que o Tião Viana estivesse aqui, mas vejo a 
Líder do PT, Senadora Ideli Salvatti.

Senadora Ideli, sobre a verdade, não aprendi 
que a mentira repetida várias vezes se torna verdade 
com o Duda Mendonça, mas com Goebbels, chefe 
da propaganda de Hitler. E aprendi com o caboclo do 
Piauí que é mais fácil, Heráclito, tapar o sol com a pe-
neira do que esconder a verdade. E a verdade sobre 
saúde está aqui.

Eu queria passar este artigo ao Tião Viana, que 
até poderia ser o Ministro da Saúde, pois é um homem 
com virtudes, que tem sensibilidade política, tem saber 
médico. Nada melhor do que isso, Senador Roberto 
Saturnino. É um trabalho elaborado por José Aristode-
mo Pinotti, 71 anos, um dos homens mais respeitados 
da ciência médica. 

Senador Wellington Salgado de Oliveira, fui ao 
Rio de Janeiro representando esta Casa para ver a 
entidade mais antiga de ciências médicas na área de 
saúde outorgar o maior título ao Pinotti. Então, ele é 
reconhecido nacionalmente como um dos maiores lu-
minares da Medicina.

Está aqui uma análise que quero ler para con-
tribuir naquilo que entendemos. Senador Eduardo 
Suplicy, mais importante do que o seu Bolsa-Família 
é o saber.

A Organização Mundial de Saúde diz que saúde 
não é apenas ausência de enfermidade, mas o mais 
completo bem-estar físico, mental e social. Daí aceitar-
mos que temos obrigação de combater a miséria e a 
fome. Entendeu, Senador Eduardo Suplicy? Bem-estar 
social é combater a miséria e a fome. É o que prega a 
Organização Mundial de Saúde. Daí muitos médicos 
entrarem na política, porque estão promovendo a saú-
de quando buscam a melhoria social.

Ouçam o que diz José Aristodemo Pinotti, que 
é médico e Deputado Federal. Ouçam com frieza sua 
análise. Ele é da Oposição, é uma contribuição da Opo-
sição que trago aqui ao Governo que vai se iniciar.

Com a troca de três ministros em quatro 
anos, a saúde se tornou caótica. Faltam aces-
so e acolhimento nos hospitais públicos, su-
perlotados, e nos postos de saúde, nos quais 
não há atenção primária com resolutividade 
e universalidade.

O sistema se recentralizou na contramão 
da história, os hospitais federais e os filantró-
picos foram abandonados, o financiamento é 
precário, faltam remédios e a Lei de Paten-
tes, que destruiu a indústria farmoquímica 
brasileira, não continuou a ser redirecionada. 
O quadro é assimétrico, mas prevalente em 
todo o país.

Os resultados são visíveis. Nossa mortalidade 
infantil é 30% maior que a dos países com a mesma 
renda per capita; a mortalidade materna é 20 vezes 
a de Portugal; morrem 5.000 mulheres todos os anos 
de câncer de colo uterino – doença já controlada nos 
países que se preocupam com a saúde; a dengue se 
tornou endêmica e é aceita como tal.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador, 
peço apenas um minuto para concluir esta grande 
contribuição desse homem da saúde laureado pela 
sociedade do Rio de Janeiro, que V. Exª representa 
com grandeza.

Há mais. 

O SUS se tornou uma caricatura grotes-
ca do que está na Constituição. Seus usuários 
estão descontentes, mas não reagem. Para 
eles, saúde é entendida como favor, não como 
direito. A classe média, que tem poder de con-
trole social, foi expulsa pelo mau atendimento 
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e hoje freqüenta, com sacrifício, os planos de 
saúde, cujo órgão gestor (ANS) se preocupa 
só com a saúde financeira das operadoras. A 
Medida Provisória nº 148/03, que regulamen-
tou o setor, é uma caixa de maldades contra 
médicos, hospitais e usuários, particularmente 
os idosos, pois as prestações crescem tanto 
que eles se vêem obrigados a abandonar os 
planos, pagos por longos anos.

A situação é dramática. Entretanto, bas-
tariam poucos movimentos – corajosos e cer-
teiros –, recompondo a política nacional de 
saúde, para darmos um salto de modernidade, 
eficiência e solidariedade.

O primeiro é a organização, em todo o 
país, de uma atenção primária multiprofissio-
nal (...)

Com sua aplicação nos centros de saú-
de, será possível prevenir, rotineiramente, a 
maioria das doenças, e resolver, nesse nível, 
85% dos problemas, desonerando hospitais e 
prontos-socorros.

Ele diz que, na década de 90, o mode-
lo foi criado no hospital Pérola Byington, em 
São Paulo.

Outra providência é radicalizar a descen-
tralização par os municípios, que, a partir da 
década de 80, ficaram com a responsabilidade 
da saúde, mas foram afastados das instân-
cias técnicas e desfinanciados. Recebiam da 
União 80% do que gastavam, e hoje recebem 
apenas 20%.

É o Pinotti quem está dizendo.
Aplicar recursos da ponta rende mais. Os 

Prefeitos conhecem a sua realidade, fazem o 
que é preciso com simplicidade e têm ajuda 
da comunidade. A descentralização coloca 
o usuário próximo do gestor, permitindo sua 
participação crítica, que aprimora continua-
mente o sistema.

O terceiro movimento é moralizar o re-
lacionamento público-privado e acabar com 
o “teto” de faturamento do SUS nos hospitais 
públicos e nos bons filantrópicos, que devem 
ser considerados como públicos.

V. Exª, do Rio de Janeiro, sabe do caos 
em que se encontram os hospitais públicos, 
Santas Casas e instituições universitárias. 

Não tem sentido um hospital universitário 
trabalhar com limite de atendimentos. O limite 
deve ser a sua capacidade instalada. É neces-
sário também subordinar a ANS ao Conselho 
Nacional de Saúde.

Por fim, a questão do financiamento. Em 
2005, o País usou R$136 bilhões (42% do seu 
Orçamento) para pagar juros da dívida. Aplicou 
na saúde muito menos – R$36 milhões –, o 
equivalente a apenas 2,5% do PIB. É claro que 
a solução depende de uma política econômica 
menos submissa aos interesses do capital. En-
tretanto, algumas mudanças possíveis ajuda-
riam, e muito, a avançar: acabar com o calote 
de R$1 bilhão/ano (acórdão nº 1.146, de 2006, 
do TCU) que os planos de saúde aplicam no 
SUS; vincular recursos da CPMF à saúde e 
cumprir a Emenda Constitucional nº 29.

Estamos acabando, Sr. Presidente.
Com isso, em pouco tempo, teríamos 5% 

do PIB em saúde. Na maioria dos países que a 
têm como prioridade, o percentual é de 10%.

Na saúde, a distância entre o que sabe-
mos, podemos e devemos fazer e aquilo que 
se tem feito é abismal. Cobrir essas distâncias 
significa oferecer saúde digna à população. 
Esse é o grande desafio, mas é também a 
grande oportunidade do próximo governo.

Essa é a nossa contribuição ao próximo Gover-
no do Lula.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-

co/PT – RJ) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.078, DE 2006

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de congratulações e aplauso pela passagem dos cem 
anos do vôo do 14 Bis, bem como, pela inestimável 
contribuição dada por Santos Dumont ao desenvolvi-
mento da ciência e da aviação em especial.

Justificação

Um sonho não tem preço nem medida. Teve um 
brasileiro que voou mais alto porque realizou seu so-
nho. Ao levantar seu 14-Bis no campo de Bagatelle, 



Outubro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 33033 

em Paris, cem anos atrás, o mineiro Alberto Santos 
Dumont realizava, também, um antigo sonho próprio 
da humanidade. Voar, manobrar no ar, dirigir e dominar 
o vento. Ter a elegância de um pássaro. A mesma que 
ele ostentava em sua vida em Paris em plena “belle 
epoque”, no final do século 19 e começo do 20.

Cinco anos antes, em 1901, ele já havia contor-
nado a Torre Eiffel com um balão dirigível em forma de 
charuto, o “Baladeuse”, ou “Carro Aéreo”, ou “Número 
6”, simplesmente. Esse foi o grande recorde do que 
podemos chamar de navegação aérea até então.

Mas avião não é balão. O biplano 14-Bis – que 
recebeu esse nome porque o modelo anterior, igual-
zinho, ainda tinha acoplado um balão sobre ele, foi o 
primeiro biplano a ter autonomia de vôo, apenas com 
seu motor. Foi o primeiro vôo de uma máquina mais 
pesada que o ar. Pela façanha, Santos Dumont rece-
beu o prêmio Archdeacon.

Alberto Santos Dumont nasceu na fazenda de 
seus pais, o francês Henrique Dumont, e a brasileira 
Francisca de Paula Santos. Desde menino se interes-
sava por máquinas e cresceu admirando o que era 
novidade. Aos 18 anos, em 1891, foi para Paris e lá 
encantou-se com o que viu.

O mundo fervilhava. Paris era a capital que todos 
queiram conhecer. A exposição de 1889, em come-
moração ao centenário da Revolução, mostrou mui-
tas inovações. O progresso criava conforto, como os 
encanamentos para água e aquecimento nas casas, o 
telégrafo, o transporte urbano, a máquina de escrever, 
as bicicletas e logo depois os primeiros carros – na 
verdade carruagens motorizadas.

Santos Dumont ficou encantado com o progresso. 
Mas queria mais. Subiu os 1671 degraus da Torre Eiffel 
e viu os balões pelo céu. Viajou neles uma infinidade 
de vezes, e imaginava como poderia dirigilos. Isso é 
que era importante. Ir e voltar voando para qualquer 
lugar, vencer o cento e não depender dele.

Montou o que ficou conhecido como o primeiro 
hangar do mundo. Na verdade era uma grande oficina, 
onde tinha o cuidado de usar materiais leves e fortes 
ao mesmo tempo, como a seda e o bambu. Fez inú-
meras tentativas. Viu o Número 1 partir-se ao meio, 
bateu em árvores, caiu com o Número 6 que lhe dera 
tanta glória na baía de Montecarlo, em Mônaco, entre 
outras coisas.

Freqüentava os melhores lugares, era amigo de 
artistas e intelectuais, mas estava em sua oficina todos 
os dias, atrás do seu grande sonho. Foi quando perce-

beu que não dava para dirigir suas máquinas no ar e 
olhar o relógio ao mesmo tempo. Naquela época, todos 
os relógios eram de bolso, presos com uma corrente 
ao colete. Santos Dumont pediu então ao seu amigo 
Cartier, joalheiro da alta sociedade parisiense, que lhe 
criasse um relógio de pulso, para que não se atrapa-
lhasse no vôo. Foi aí que surgiu o “Santos” – e estava 
criado o relógio de pulso, como usamos até hoje.

No outro lado do mundo, entretanto, uma dupla 
de irmãos, Oliver e Wilbur Wright, tentavam fazer a 
mesma coisa. Em 1908 conseguiram voar por mais 
de duas horas.

Santos Dumont nessa época sofria algumas frus-
trações com seus novos modelos, mas acertou com o 
Número 20, que chamou de “Demoiselle”. Com ele, em 
1909 levou cinco minutos e meio para percorrer oito 
quilômetros – o que dá quase 90 quilômetros por hora. 
Bateu recorde de altitude ao atingir 196 metros do solo 
nesse ano, ao voar 16 quilômetros em 18 minutos.

Enquanto os americanos vendiam sua invenção 
para o Ministério da Guerra dos Estados Unidos, co-
brando 25 mil dólares por máquina, Santos Dumont 
autorizou ao fabricante de automóveis Clement Bayard 
que reproduzisse suas máquinas. Foram fabricadas 
300. Cada uma custava 1.250 dólares – ou 5% do que 
cobravam os americanos.

No ano seguinte, após um acidente grave com seu 
Demoiselle, Santos Dumont demonstrava esgotamento 
psíquico. Sofria vertigens e entrou em depressão.

A Primeira Guerra Mundial levou embora os so-
nhos e trouxe uma realidade sem volta: a aviação se 
aperfeiçoava com a guerra e sua paixão e seu inven-
to serviam também para matar. Ele se sentia culpado 
por isso.

De volta ao Brasil, ganhou do governo brasileiro 
uma casa em Petrópolis, no Morro do Encanto. Cha-
mou-a de “A Encantada”. Foi ali que construiu a famosa 
escada de meios degraus, onde sempre se começava 
a subir com o pé direito. Voltou à Europa algumas ve-
zes, passou a ter problemas de saúde cada vez mais 
sérios, internou-se na França e na Suiça.

Em 1932, a aviação comercial crescia e mostrava 
ao mundo todo que voar era possível, sim. E que, vo-
ando, o homem poderia ir cada vez mais longe – como 
fazemos agora. Mas Santos Dumont, mais uma vez, 
passa a ter problemas de depressão por saber que, na 
reação ao Movimento Constitucionalista, aviões esta-
vam sendo usados por brasileiros para atacar outros 
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brasileiros. A doença avança e lhe tira forças. Fala-se em 
esclerose múltipla, na verdade nunca confirmada.

O sofrimento era grande. Num quarto de hotel 
no Guarujá, no litoral de São Paulo, ainda em 1932, 
comete o suicídio, enforcando-se com sua própria gra-
vata. Foi uma comoção nacional.

Seu coração foi embalsamado e até hoje está ex-
posto no Museu Aeroespacial do Rio de Janeiro – jun-
to com uma outra de suas invenções que os cariocas, 
particularmente, mais apreciam: a asa delta.

E toda vez que a gente entrar num avião, seja para 
cruzar o Brasil, seja para atravessar o oceano, é bom 
lembrar que tudo isso começou com um sonho e só se 
tornou realidade pela persistência do sonhador.

Quero também registrar um cumprimento ao jor-
nal O Estado de São Paulo, pela publicação, no último 
dia 23 do suplemento especial sobre Santos Dumont, 
com artigos de ....Solicito ainda a transcrição da inte-
gra do Suplemento nos anais da casa.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2006. – 
Senador Eduardo Matarazzo Suplicy – Tião Viana 
– Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo 
Suplicy para justificar seu requerimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, os Senadores Wellington Salgado 
e Heráclito Fortes expressaram também a vontade 
de assinar o requerimento. Fico honrado. Agradeço à 
Secretaria da Mesa se puder levar o requerimento até 
ambos a fim de que possam assiná-lo.

Um sonho não tem preço nem medida. Houve 
um brasileiro que voou mais alto porque realizou seu 
sonho. Ao levantar seu 14 Bis no Campo de Bagatelle, 
em Paris, exatamente em 23 de outubro de 1906, 100 
anos atrás, o mineiro Alberto Santos Dumont realizava 
também o antigo sonho, próprio da humanidade: voar, 
manobrar no ar, dirigir e dominar o vento, ter a elegân-
cia de um pássaro – a mesma que ele ostentava em 
sua vida em Paris, em plena belle époque, no final do 
século XIX e começo do século XX.

Cinco anos antes, em 1901, ele já havia contor-
nado a Torre Eiffel com um balão dirigível em forma de 
charuto, o Baladeuse, ou Carro Aéreo, ou Número 6, 
simplesmente. Esse foi o grande recorde do que po-
demos chamar de navegação aérea até então.

Mas avião não é balão. O biplano 14-Bis, que 
recebeu esse nome porque o modelo anterior, igual-
zinho, ainda tinha acoplado um balão sobre ele, foi o 

primeiro biplano a ter autonomia de vôo apenas com 
seu motor. Foi o primeiro vôo de uma máquina mais 
pesada que o ar. Pela façanha, Santos Dumont rece-
beu o prêmio Archdeacon.

Alberto Santos Dumont nasceu na fazenda de 
seus pais, o francês Henrique Dumont e a brasileira 
Francisca de Paula Santos. Desde menino, interessa-
va-se por máquinas e cresceu admirando o que era 
novidade. Aos 18 anos, em 1891, foi a Paris e lá encan-
tou-se com o que viu. Na sua infância e adolescência, 
era um grande admirador do escritor Júlio Verne, que 
fez com que ele se interessasse tanto pela aviação.

O mundo fervilhava. Paris era a capital que todos 
queriam conhecer. A exposição de 1889, em come-
moração ao centenário da Revolução, mostrou mui-
tas inovações. O progresso criava conforto, como os 
encanamentos para água e aquecimento nas casas, 
o telégrafo, o transporte urbano, a máquina de escre-
ver, as bicicletas e, logo depois, os primeiros carros, 
na verdade, carruagens motorizadas.

Santos Dumont ficou encantado com o progresso, 
mas queria mais. Ele subiu os 1.671 degraus da Torre 
Eiffel e viu os balões pelo céu. Ele viajou neles uma 
infinidade de vezes e imaginava como poderia dirigi-los. 
Isto era o importante: ir e voltar voando para qualquer 
lugar, vencer o vento e não depender dele.

Ele montou o que ficou conhecido como o primei-
ro hangar do mundo que, na verdade, era uma grande 
oficina onde tinha o cuidado de usar materiais leves e 
fortes ao mesmo tempo, como a seda e o bambu. Ele 
fez inúmeras tentativas: viu o Número 1 se partir ao 
meio, bateu em árvores, caiu com o Número 6 que lhe 
dera tanta glória na Baía de Montecarlo, em Mônaco, 
entre outras coisas.

Freqüentava os melhores lugares, era amigo de 
artistas e de intelectuais, mas estava em sua oficina 
todos os dias, atrás de seu grande sonho. Foi quando 
percebeu que não dava para dirigir suas máquinas no 
ar e olhar o relógio ao mesmo tempo. Naquela época, 
todos os relógios eram de bolso, presos com uma cor-
rente ao colete. Santos Dumont pediu, então, ao seu 
amigo Cartier, joalheiro da alta sociedade parisiense, 
que lhe criasse um relógio de pulso para que não se 
atrapalhasse no vôo. Foi aí que surgiu o “Santos” – e 
estava criado o relógio de pulso, como usamos até 
hoje.

No outro lado do mundo, entretanto, uma dupla 
de irmãos, Oliver e Wilbur Wright, tentava fazer a mes-
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ma coisa. Em 1808, eles conseguiram voar por mais 
de duas horas.

Santos Dumont, nessa mesma época, sofria algu-
mas frustrações com seus novos modelos, mas acertou 
com o Número 20, que chamou de Demoiselle.

Com ele, em 1909, levou 5,5 minutos para per-
correr 8 km, o que dá quase 90 km/h. Bateu recorde 
de altitude ao atingir 196 m do solo nesse ano, ao voar 
16 km em 18 minutos.

Enquanto os americanos vendiam sua invenção 
para o Ministério da Guerra dos Estados Unidos, co-
brando US$ 25 mil por máquina, Santos Dumont au-
torizou ao fabricante de automóveis Clement-Bayard 
que reproduzisse suas máquinas. Foram fabricadas 
300. Cada uma custava US$ 1,25 mil ou 5% do que 
cobravam os americanos.

No ano seguinte, após um acidente grave com seu 
Deimoselle, Santos Dumont demonstrava esgotamento 
psíquico. Sofria vertigens e entrou em depressão.

A Primeira Guerra Mundial levou embora os so-
nhos e trouxe uma realidade sem volta: a aviação se 
aperfeiçoava com a guerra; sua paixão e seu invento 
serviam também para matar. Ele se sentia culpado 
por isso.

De volta ao Brasil, ganhou do Governo brasileiro 
uma casa em Petrópolis, no Morro do Encanto. Cha-
mou-a de “A Encantada”. Foi ali que construiu a famosa 
escada de meios degraus, onde sempre se começava 
a subir com o pé direito. Voltou à Europa algumas ve-
zes, passou a ter problemas de saúde cada vez mais 
sérios, internou-se na França e na Suíça.

Em 1932, a aviação comercial crescia e mostrava 
ao mundo todo que voar era possível, sim, e que, vo-
ando, o homem poderia ir cada vez mais longe, como 
fazemos agora. Mas Santos Dumont, mais uma vez, 
passa a ter problemas de depressão por saber que, 
na reação ao Movimento Constitucionalista, aviões 
estavam sendo usados por brasileiros para atacar 
outros brasileiros. A doença avança e tira-lhe as for-
ças. Fala-se em esclerose múltipla, na verdade nunca 
confirmada.

O sofrimento era grande. Num quarto de hotel 
no Guarujá, no litoral de São Paulo, ainda em 1932, 
comete o suicídio, enforcando-se com sua própria gra-
vata. Foi uma comoção nacional. 

Seu coração foi embalsamado e até hoje está 
exposto no Museu Aeroespacial do Rio de Janeiro 
– junto com outra de suas invenções que os cariocas 
particularmente mais apreciam: a asa delta.

E toda vez que a gente entrar num avião, seja para 
cruzar o Brasil, seja para atravessar o oceano, é bom 
lembrar que tudo isso começou com um sonho que só 
se tornou realidade pela persistência do sonhador.

Quero também registrar um cumprimento ao jor-
nal O Estado de S. Paulo pela publicação, no último 
dia 23, do suplemento especial sobre Santos Dumont 
com os artigos de Daniel Piza, Guto Lacaz e outros. 
Requeiro, Sr. Presidente, a transcrição na íntegra do 
suplemento nos Anais da Casa. 

Considero da maior relevância que mais e mais 
brasileiros, sobretudo os jovens, possam conhecer a 
extraordinária vida de Santos Dumont, a sua contribui-
ção. Ele foi homenageado também por Marcos Pontes 
quando do vôo desse astronauta no início deste ano, 
que levou para o espaço alguns pertences de Santos 
Dumont. 

Santos Dumont constitui um estímulo formidável 
a todos aqueles que se interessam pelo desenvolvi-
mento da ciência por tanto ter acreditado que poderia 
atingir aquele sonho tão importante.

Quero fazer um registro sobre o artigo que Daniel 
Piza escreve sobre Santos Dumont, o principal texto 
nesse suplemento do jornal O Estado de S. Paulo, 
num trecho sobre os concorrentes americanos:

“O futuro estava mais próximo daquilo que dois 
inventores americanos, os irmãos Orville e Wilbur Wri-
ght, vinham fazendo em segredo desde 17 de dezem-
bro de 1903. Nas cercanias de Kitty Hawk, Carolina 
do Norte, seu avião Flyer atingiu a distância de 258 
metros em 59 segundos. Embora mais lento e menos 
divulgado do que seria o vôo do 14 bis três anos de-
pois, e embora ajudado por um trilho, o invento dos 
Wright se revelou de um design mais eficiente, com 
meios de controle lateral que permitiam maior esta-
bilidade aerodinâmica. Os americanos estavam mais 
interessados em patentear e lucrar com sua criação 
do que em registrar recordes. Tanto que já em 1909 
venderam seus aviões para o Ministério da Guerra de 
seu país a US$25 mil cada um.

Santos-Dumont, que nesse período coleciona-
va frustrações com seus inventos nº 15 a nº 19, não 
gostou do que viu no verão de 1908: o primeiro vôo 
público na Europa do Flyer, que ficou no ar por 2 horas 
e 18 minutos. Wilbur Wright, ainda que desprovido da 
sofisticação cosmopolita de Santos-Dumont, passou 
a ser o herói da vez: dominava a atenção da classe 
rica de Paris, era assunto em todos os jornais e até 
lançou a moda de usar boné. Santos-Dumont, em suas 
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memórias, se queixaria da “ingratidão” daqueles que 
até pouco tempo antes o “cobriam de glória”. Mas não 
desistiu de inventar.

O sucesso do Demoiselle chamou de novo a 
atenção para “le petit Santos” – assim chamado por 
sua baixa estatura pelos franceses, que pronuncia-
vam “Santô”. Em setembro de 1909, ele subiu em sua 
máquina e foi visitar um amigo em Buc, a oito quilô-
metros de Paris. Levou cinco minutos e meio, o que 
significa uma velocidade aproximada de 90 km/h – ao 
que consta, a maior já atingida até então por um hu-
manóide em cruzeiro pelos ares. Alguns dias depois, 
voou para o castelo d’Aion, a 18 quilômetros, em 16 
minutos; como se não bastasse, chegou a uma altitude 
de 196 metros – também recorde. Com autorização de 
Santos-Dumont, o avião passaria a ser fabricado por 
Clement-Bayard, produtor de carros; foram 300 unida-
des a US$1.250 cada. 

Mas a retomada da glória pouco durou, dando 
lugar a tormentos que o perseguiriam até o fim da vida. 
Em janeiro de 1910, sofreu grave acidente com sua 
Demoiselle. Não se sabem os detalhes, apenas que 
faltou pouco para que morresse. Foi seu último vôo. 
Visões duplas e vertigens poderosas o impediram de 
seguir a carreira. Pouco tempo depois, ouviu do médico 
que tinha esclerose múltipla. Tampouco existe certeza 
de que essa era sua doença; de qualquer modo, o es-
gotamento psíquico era claro. Seu contato com o céu 
agora se resumiria a observá-lo pelo telescópio.”

Quero, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
prestar uma homenagem especial a Santos Dumont 
quanto à sua preocupação de que a sua invenção, que 
o seu espírito científico, aquilo que foi a sua maior con-
tribuição, não fosse utilizada para fins bélicos. Uma das 
principais razões da sua tristeza, da sua depressão, 
foi a utilização do avião para a guerra, seja durante a 
Primeira Grande Guerra, seja quando, aqui, brasilei-
ros usaram aviões para matar brasileiros; enfim, até 
hoje, ainda vivemos situações de guerra, simplesmen-
te inadequadas. 

Quero fazer um registro agora, Sr. Presidente, 
pois o Senador Heráclito Fortes acaba de dar uma 
notícia difícil para todos aqueles que admiramos o 
Prof. Fábio Comparato, que, durante reunião da OAB 
em Salvador, com juristas e advogados, teve um pro-
blema de saúde e está hospitalizado. Trata-se de uma 
isquemia, segundo me informou o Senador Heráclito 

Fortes. Quero aqui expressar o desejo de todos nós, 
Senadores, de pronto restabelecimento deste extra-
ordinário jurista, Fábio Konder Comparato, que tem 
dado enorme contribuição à ciência jurídica, inclusive 
para projetos que muitos de nós temos debatido, dis-
cutido e apresentado. Eu próprio, juntamente com o 
Senador Pedro Simon e outros, apresentei projeto de 
lei no sentido de aperfeiçoar as iniciativas populares, 
o referendo, o plebiscito, à luz dos ensinamentos do 
Prof. Fábio Comparato, para estender ao povo brasi-
leiro o direito de realizar referendos e plebiscitos. Da 
mesma forma, um projeto de lei para possibilitar que, 
em meio ao mandato, possa o povo fazer o chamado 
recall, confirmando ou não o mandato seja de um che-
fe do Executivo, seja de parlamentares, antes mesmo 
da conclusão do mandato, à luz da experiência de 
outros países.

Gostaria de registrar, Sr. Presidente, que há pou-
cos dias o painel da Folha e o editorial da Folha de 
S.Paulo registrou uma preocupação com respeito a 
um projeto de reforma de autonomia da Polícia Fede-
ral, que o Senador Valmir Amaral apresentou, dizendo 
que contava com diversas assinaturas, como as da 
Senadora Ideli Salvatti, minha própria e outros. Quero 
aqui dizer que essa assinatura foi com o sentido de 
apoiar a iniciativa para que ela seja objeto de debate. 
Inclusive na justificativa apresentada pelo Senador 
Valmir Amaral está uma citação do Prof. Fábio Konder 
Comparato. Eu conversei com ele, porque ele tem ob-
jeções a essa proposição. Ele é a favor da criação de 
uma Polícia Judiciária; disse que, juntamente com a 
OAB e diversas organizações jurídicas, enviaria essa 
sugestão para que pudéssemos apresentá-la no Se-
nado na forma de projeto de lei. 

Espero que o Professor Fábio Konder Comparato, 
em breve, possa contribuir de maneira completa para 
essa nova iniciativa.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – A Mesa se associa, Senador Eduardo 
Suplicy, ao sentimento expressado por V. Exª e enca-
minhará o requerimento de sua autoria nos termos 
regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Alvaro Dias, a Srª Senadora Lúcia 
Vânia, os Srs. Senadores Marcos Guerra, Flexa Ri-
beiro, Juvêncio da Fonseca e Antero Paes de Barros 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “PF pedirá a quebra do 
sigilo telefônico de cinco petistas”, publicada no jornal 

Folha de S.Paulo em sua edição de 25 de setembro 
do corrente.

A matéria destaca que a Polícia Federal requisitou 
ao Coaf informações sobre saques em quatro bancos 
para tentar identificar a origem do dinheiro apreendi-
do com assessores do alto escalão do PT, que seria 
usado para a compra de um falso dossiê contra can-
didatos tucanos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, volto à tribuna no dia de hoje para comentar 
a matéria intitulada “Só metade dos pacotes já entrou 
em vigor”, publicada pelo jornal Folha de S. Paulo em 
sua edição de 23 de setembro de 2006.

A reportagem destaca que das 18 medidas em 
vários setores anunciadas pelo governo, nos últimos 
dois meses e meio, apenas 8 saíram do papel.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a matéria 
passe a integrar este pronunciamento, a fim de que 
conste dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “FH contra-ataca e 
diz que ‘bandido é na cadeia’”, publicada pelo jornal O 
Globo em sua edição de 30 de agosto do corrente.

A matéria repercute as declarações do ex-pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso respondendo ao 
ataque do presidente petista: “É preciso que ele se 
olhe no espelho e peça perdão a Deus pela besteira 
que está falando”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Dossiê Vedoin foi decisivo 
para a queda”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo de 02 de outubro do corrente.

A matéria destaca que a reeleição do Presidente 
Lula estava ganha até que surgiu o escândalo da com-
pra de um falso dossiê contra candidatos tucanos.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 

pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 

do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
comentar o artigo intitulado “O ‘modus operandi’ da 
reeleição”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 12 de setembro deste ano.

O artigo trata da auditoria do Tribunal de Contas 
da União que pôs em dúvida a confecção e distribui-
ção de material gráfico com propaganda institucional 
do governo Lula.

Segundo o editorial, o episódio serve para ilustrar 
“o esquema petista de poder, cuja desenvoltura não 
conhece limites”. Ainda segundo o editorial, “Difícil 
imaginar um símbolo mais definidor da promiscuida-

de entre uma esfera do setor público e a agremiação 
política a que pertencem os seus dirigentes”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, solicito que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
solicitar que seja inserida nos Anais desta Casa a ma-
téria intitulada “Mais uma tentativa de errar”, publicada 
pela revista Exame em sua edição de 13 de setembro 
do corrente ano. 

A matéria trata da mais nova tentativa do gover-
no Lula de interferir nos meios de comunicação. Até 
agora nada disso deu certo mas a idéia é continuar 
tentando. Segundo a matéria, “documento do PT di-
vulgado pela Folha de S. Paulo revela que partido e 
governo continuam fascinados com o tema. Propõe-

se, ali, a criação de uma ‘Secretaria Especial de De-

mocratização da Comunicação’, que teria a função de 

coordenar medidas ‘vigorosas’ para regular os meios 

de comunicação no Brasil”.

Muito obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 

EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/

PT – RJ) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 

vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 
minutos.)

(OS:15696/21006)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela Filho3 (PSDB) AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira5 MG 2244 1. Leomar Quintanilha4 (PCdoB)-cessão TO 2073 

João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges6 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Eduardo Suplicy (PT) 7 SP 3213 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.10.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
3
 Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 

2006 (DSF de 30.8.2006). 

4 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
6  Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7  Eleito na Sessão do SF do dia 3.10.2006. Indicado de acordo com o Ofício nº 32/2006-GLDBAG-CSCOM, de 
6.9.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. SERYS SLHESSARENKO (PT/MT) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) 

 PSDB  
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 24.10.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
PMDB-MG 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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